


ESQUADRINHANDO A NAÇÃO: 
a formação da identidade nacional em A Independência do Brasil em quadrinhos (1972) 


THAÍS DA SILVA TENORIO 


UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE 
PRÓ-REITORIA DE PÓS-GRADUAÇÃO 
CENTRO DE CIÊNCIAS HUMANAS, LETRAS E ARTES 
PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM HISTÓRIA — MESTRADO 
ÁREA DE CONCENTRAÇÃO: HISTÓRIA E ESPAÇOS 
LINHA DE PESQUISA: LINGUAGENS, IDENTIDADES E ESPACIALIDADES 


ESQUADRINHANDO A NAÇÃO: 
a formação da identidade nacional em A Independência do Brasil em quadrinhos (1972) 


THAÍS DA SILVA TENORIO 


NATAL, 2019 


THAÍS DA SILVA TENORIO 


ESQUADRINHANDO A NAÇÃO: 
a formação da identidade nacional em A Independência do Brasil em quadrinhos (1972) 


Dissertação apresentada como requisito parcial para 
obtenção do grau de Mestre no Curso de Pós-Graduação em 
História, Área de Concentração em História e Espaços, 
Linha de Pesquisa Linguagens, Identidades e 
Espacialidades, da Universidade Federal do Rio Grande do 
Norte, sob a orientação do Prof. Dr. Renato Amado Peixoto. 


NATAL, 2019 


Universidade Federal do Rio Grande do Norte - UFRN 
Sistema de Bibliotecas - SISBI 
Catalogação de Publicação na Fonte. UFRN - Biblioteca Setorial do Centro de Ciências Humanas, Letras e Artes — 
CCHLA 





Tenorio, Thais da Silva. 
Esquadrinhando a nação: a formação da identidade nacional em A 
Independência do Brasil em Quadrinhos (1972) / Thaís da Silva 





Tenorio. - 2019. 
149f.,: il. 
Dissertação (mestrado) - Centro de Ciências Humanas, Letras e 


Artes, Programa de Pós-Graduação em História, Universidade 
Federal do Rio Grande do Norte, 2019. Natal, RN, 2019. 
Orientador: Prof. Dr. Renato Amado Peixoto. 


1. Brasil - História - Histórias em quadrinhos - 
Independência, 1822 - Dissertação. 2. Anísio, Pedro. A 





Independência do Brasil em Quadrinhos - Dissertação. 3. Editora 
Brasil-América Limitada (EBAL) - Dissertação. 4. Brasil - 
História - Golpe civil-militar, 1964. I. Peixoto, Renato Amado. 
II. Título. 

















Elaborado por Ana Luísa Lincka de Sousa - CRB-15/748 


THAÍS DA SILVA TENORIO 


ESQUADRINHANDO A NAÇÃO: 
a formação da identidade nacional em A Independência do Brasil em quadrinhos (1972) 


Dissertação aprovada como requisito parcial para obtenção do grau de Mestre no Curso de 
Pós-Graduação em História da Universidade Federal do Rio Grande do Norte, pela 
comissão formada pelos professores: 





Renato Amado Peixoto 





Alberto Ricardo Pessoa 





Magno Francisco de Jesus Santos 





Francisco das Chagas Santiago Jr. 


Natal, 26 de agosto de 2019 


Agradecimentos 


Este trabalho é inteiramente dedicado à minha mãe, Maria Dislene da Silva Tenorio. 
Eu a honro, eu a amo e trabalho todos os dias para me tornar uma mulher tão forte quanto ela 
é. Gratidão pela sua força, pela vida que me destes e pelo amor incondicional que recebo 


todos os dias. 


Agradeço também a toda força que recebi de meus protetores, amigos e amigas e dos 
estranhos que passavam. Apesar dos inúmeros momentos desafiadores dessa jornada 


acadêmica, nunca estive desamparada. 


Aho! 


RESUMO 


Esta dissertação tem como proposta analisar de que forma as histórias em quadrinhos (HQs) 
produzidas pela Editora Brasil América (EBAL) estavam articuladas com o processo de 
formação da identidade nacional promovido pelo Estado no período de 1950 a 1964. Em 
seguida, partiremos para análise de uma dessas obras, A Independência do Brasil em 
Quadrinhos, publicada em 1970 pela EBAL, procurando apontar a continuidade e o 
aproveitamento dessa articulação para a legitimação regime político instaurado após o Golpe 
de 1964. Dentre as ferramentas utilizadas para dar corpo aos discursos identitários nacionais, 
os quadrinhos passaram a ocupar um lugar de destaque devido à popularidade das HQs e, do 
fato de que todo um gênero dos quadrinhos foi desenvolvido no intuito de auxiliar o ensino de 
História. A Independência do Brasil em Quadrinhos é estratégica para essa compreensão 
porque foi publicada exatamente na comemoração do sesquicentenário da Independência do 
Brasil, em 1972, lançando mão de temas e de um ideário que nos permitem verificar e 


comentar a ideologia do regime autoritário. 


Palavras-chave: 4 Independência do Brasil em Quadrinhos, EBAL, IHGB, Golpe de 1964. 


ABSTRACT 


This dissertation proposes to analyse how the comic book stories produced by “Editora Brasil 
América (EBAL)” were articulated with the process of national identity formation promoted 
by the State in the period of 1950 to 1964. After that, we will analyse one of these Works, “A 
Independência do Brasil em Quadrinhos”, published in 1970 by EBAL, aiming to point the 
continuity and the use of this articulation to the legitimation of the political regime instated 
after the 1964 Coup. Among the used tools to strengthen the national identity speeches, the 
comics began to occupy a prominent place due to the comic book”s popularity and, the fact of 
an entire comic gender was developed in order to help history teaching. “A Independência do 
Brasil em Quadrinhos” is strategic for this comprehension because was published exactly in 
the sixtieth hundredth anniversary of the Independence of Brazil, abdicating themes and an 


ideary which allows us to verify and comment the ideology of an authoritarian regime. 


Keywords: “A Independência do Brasil em Quadrinhos”, EBAL, IHGB, 1964 Coup. 
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Introdução 


O modo como as imagens podem narrar fatos, momentos e períodos históricos sempre 
causaram certo fascínio e, como boa parte das crianças dos anos 80 e 90, a imersão na cultura 
dos gibis os tornaram artigos importantes que nos acompanharam e permanecem desde então. 
Dessa forma, desde o ingresso na graduação, houve uma preocupação em relacionar a 
produção quadrinística com o fazer histórico, passando a integrar um grupo que cresce cada 
vez mais no âmbito da historiografia: aquele que se preocupa em dar às imagens, 


principalmente às histórias em quadrinhos (HQs), um estatuto de fonte passível de análise. 


De 2013 a 2015, ao participarmos do Grupo de Estudos do Tempo Presente 
(GET/UFS), procuramos compreender de que forma a Segunda Guerra Mundial foi retratada 
em produções americanas, dentre elas a HQ escrita por Greg Pak, intitulada Caveira 
Vermelha: Encarnado (2013), na qual o autor faz um retrato da Alemanha partindo do 
declínio da República de Weimar até a ascensão do regime nazista. Outro quadrinho tomado 
como fonte foi War Stories, publicado por Garth Ennis em 2002, onde se busca retratar a 


Segunda Guerra a partir da perspectiva do soldado. 


Após isso, saindo do âmbito dos grandes conflitos do século XX e com o olhar de 
pesquisadora iniciante, pela primeira vez, o enfoque foi direcionado para as produções de 
HQs nacionais. Dentre uma vasta produção, tivemos como fonte um quadrinho independente, 
produzido em 2013, por Gabriela Masson, chamado Garota Siririca, o qual abordava 
questões de gênero e que, em seguida, resultou como a fonte principal do nosso trabalho de 


conclusão de curso. 


Ao nos debruçar sobre as produções nacionais, nos deparamos com um material 
imenso e extremamente rico, que outrora tinha passado despercebido no momento de 
concepção do status de apenas leitora. Em especial, no tocante aos quadrinhos produzidos a 
partir da década de 1950, os quais tinham como tônica os temas relacionados à formação do 
Brasil, da identidade nacional e narrativas dos principais momentos da história do país: a 


colonização, a independência, a proclamação da república, entre outros. 


Primordialmente, observamos que as produções da Editora Brasil América (EBAL) 


caminhavam por esse viés mais histórico, particularmente, a partir dos anos de 1950, nos 
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levando a refletir sobre como esses quadrinhos foram elaborados, o que estava por trás de sua 


produção e como se deu o processo de difusão da literatura quadrinística no espaço nacional. 


Ao problematizar todas essas questões, faz-se necessário compreendê-las a partir de 
um ponto central, o Fio de Ariadne! que une todas as perguntas supracitadas: de que forma as 
produções eram um instrumento de um processo de difusão da identidade nacional na segunda 
metade do século XX? De acordo com essa perspectiva, este é um trabalho que buscou 
compreender como e/ou por que, por meio de histórias destinadas a um público em formação, 


a Editora Brasil América levou às bancas produções relacionadas ao Brasil, tecendo e 


fortalecendo discursos identitários nacionalistas que reverberam até os dias de hoje. 


Assim, é na tentativa de responder a esse questionamento que a presente pesquisa 
nasce, seguindo para isso um recorte temporal que se inicia na década de 1950 e finda em 


1972. 


A escolha dos anos 50 como ponto de partida, se deve ao fato de que foi nesse 
momento que a indústria quadrinística começou a produzir obras centradas na História. 
Processo do qual, segundo Gonçalo Junior (2004), a EBAL foi pioneira, tanto pelo caráter 
mais didático de suas produções quanto por questões técnicas de elaboração, que traziam 


consigo os parâmetros das HQs estadunidenses até então inexistentes em âmbito nacional. 


As produções artísticas gestadas na década de 1950 foram fortemente influenciadas 
pelo contexto social e político no qual o Brasil estava imerso. Por esse motivo, as historietas 
traziam imagens carregadas de estereótipos culturais e espírito ufanista, levando para o 
público leitor um modelo de pátria que tinha raízes e um passado solidificado pelas narrativas 
das instituições construtoras do discurso: uma Nação portadora de uma identidade única e 


homogeneizadora. 


Para além desse caráter nacionalista, havia naquele momento uma forte intenção, 


principalmente por parte de Adolf Aizen — jornalista e fundador da EBAL — de incentivar a 


! Esse pensamento se ancora no mito grego de Teseu e Ariadne. Na lenda, Ariadne é filha do rei de Creta, ajuda 
Teseu a sair do labirinto do Minotauro seguindo um novelo de lã, daí a origem do termo fio de Ariadne. O 
historiador Carlo Ginzburg ressignifica a lenda grega em seu livro O fio e os rastros (2007), partindo da alegoria 
do fio como um o relato, que ajuda a nos orientarmos no labirinto da realidade, e ligação dele com os rastros - 
documentos - que os sujeitos sociais deixam na construção histórica. 
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cultura quadrinística no Brasil, combatendo o preconceito”? que rondava o imaginário social? a 
respeito dos malefícios desse gênero de literatura. Com isso, os títulos lançados pela editora, 
além das clássicas histórias de heróis, envolviam quadrinizações da Bíblia, de fatos históricos 
e biografias das personalidades consideradas grandes figuras do país (políticos, militares, 


inventores, escritores, etc.), enfatizando o caráter educativo e didático desse tipo de leitura. 


Considerando as narrativas contidas nas Histórias em Quadrinhos (HQs) como 
produções culturais que instigam reflexões sobre linguagem verbal e visual, integradora 
poderosa de imagens e textos, é fundamental entender tais registros como relevantes também 
para a formação de uma identidade. Os comic books são amplamente acessíveis e 
comercialmente viáveis, sendo cada vez mais frequente a adaptação desse produto para o 
cinema e televisão, além da recorrência aos mesmos para a produção de versões de clássicos 


literários e a narrativa de acontecimentos históricos e fenômenos sociais. 


Dessa forma, nos propusemos a analisar não somente a representação da história 
brasileira nos quadrinhos, bem como a formação de identidades e espacialidades, buscando 
perceber como o espaço nacional foi compreendido e representado na obra selecionada para 
análise, assim como a influência desse discurso na representação e na produção de uma 


identidade nacional. 


No Brasil, há muito tempo, a História vem caminhando a passos lentos no que diz 
respeito a estabelecer um diálogo com os quadrinhos: em 1905, o artista Leônidas Freire? já 
lançava no semanário O Tico-Tico, publicado no Rio de Janeiro, a seção História do Brasil 
em Figuras. Seção essa que veio a servir de inspiração para diversas obras, dentre elas uma de 


nossas fontes, a História do Brasil em Quadrinhos (1959-1961). 


Publicada em duas partes, nos anos de 1959 e 1961, pela EBAL, a HQ é considerada a 


primeira obra em que se buscou retratar os principais episódios históricos do Brasil, por meio 


2 O modo distorcido de como os quadrinhos eram vistos advém de diversas críticas sofridas ao longo de sua 
existência. Seu principal opositor, sem dúvida, foi o psiquiatra alemão Frederic Wertham, que em seu livro A 
Sedução dos Inocentes (1954), alertou para a potencialidade nociva que esse tipo de produção tinha para o 
desenvolvimento psicológico das crianças e adolescentes. 

3 O conceito de imaginário social aqui utilizado terá por base os escritos de Baczko (1985), que o concebe como 
uma série de representações inferidas no coletivo, que portam em si uma relação intima com o poder, estando 
por vezes ligadas a questões políticas. 

* Nascido em 1888, Leônidas Freire foi caricaturista e jornalista, tendo participado das principais publicações 
cariocas na primeira metade do século XX. De humor contestador, foi um dos fundadores do semanário "O Tico- 
Tico”, primeira publicação em quadrinhos brasileira. 
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dos quadrinhos (PEIXOTO, 2015, p.131). O sucesso e pioneirismo dessa criação se deram ao 
fato de que a editora procurou unir a Nona Arte? ao conhecimento e aos procedimentos 
acadêmicos, reunindo um grupo de profissionais de variadas áreas, dentre eles estavam 


geógrafos, antropólogos e historiadores. 


Nesse momento, os quadrinhos faziam parte de um esforço ligado ao Estado — sob o 
governo de Juscelino Kubitschek — e eram considerados por uma parcela dos acadêmicos 
como uma linguagem que deveria ser somada ao esforço pedagógico, na intenção de formular 
um material didático que fosse útil a escolarização. Isso se devia a enorme divulgação dos 


quadrinhos na época, dentre várias editoras, principalmente pela EBAL. 


Dentre as obras publicadas pela editora que se inseriam nesse contexto, está a HQ A 
Independência do Brasil em quadrinhos, lançada originalmente em 1970 e relançada em 
1972, no advento das comemorações do aniversário da Independência do Brasil. Além da 
equipe que deu forma ao projeto, as publicações também contaram com a influência de 
diversos autores na composição de seus conteúdos. O objetivo era mostrar a formação da 
sociedade brasileira, a partir seu nascimento até os principais fatos que marcaram sua história, 
desde quando era uma colônia até se tornar uma Nação. Para isso, os criadores fizeram uso da 
historiografia, geopolítica e cartografia produzidos em sua maioria dentro e pelas instituições 
de poder, como o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB), o Ministério das 


Relações Exteriores (MRE), e o Instituto Brasileiro de Geografia Estatística (IBGE). 


Entre os autores que serviram de base para tal, destacamos o historiador Pedro Calmon 
e os escritos do português Jaime Cortesão, que segundo Peixoto (2014), foi um dos grandes 
influenciadores na produção de um discurso identitário nacional no século XX. Convidado 
pelo governo Getúlio Vargas, Cortesão ministrou vários cursos no Ministério das Relações 
Exteriores e no Instituto Rio Branco entre os anos de 1944 e 1950. Os cursos tinham por 


finalidade trabalhar a História da Cartografia e a História da Formação Territorial. Nas 


5 Ricciotto Canudo, crítico italiano de cinema durante o modernismo, organizou as artes vigentes na seguinte 
ordem: 1º Arte — Música (som) 2º Arte — Dança/Coreografia (movimento) 3º Arte — Pintura (cor) 4º Arte — 
Escultura (volume) 5º Arte — Teatro (representação) 6º Arte — Literatura (palavra) 7? Arte — Cinema (integra os 
elementos das artes anteriores). A partir de então, com o surgimento da fotografia, dos quadrinhos, games e 
novos formatos de arte digital, deu-se continuidade a classificação das artes e surgiram as seguintes: 8º Arte — 
Fotografia (imagem) 9º Arte — Quadrinhos (cor, palavra, imagem) 10º Arte — Jogos de Computador e de Vídeo, e 
11º Arte — Arte digital (integra artes gráficas computorizadas 2D, 3D e programação). 
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palavras do ministro Oswaldo Aranha, Cortesão tinha como missão “ensinar o Brasil aos 
próprios brasileiros e conscientizá-los de sua nobilíssima ascendência portuguesa”. 


(PEIXOTO, 2015). 


Nesse sentido, entendendo que as ideias de Nação e de identidade que estavam sendo 
gestadas na década de 1950, ligadas diretamente aos discursos historiográficos produzidos por 
instituições de poder, sobretudo o IHGB, a presente dissertação tem por objetivo geral 
analisar de que forma a publicação quadrinística A Independência do Brasil em Quadrinhos 


(1972) auxiliou na produção e difusão do discurso identitário. 


Para tanto, tomaremos como base para a empreitada os trabalhos de Michel Vovelle 
(1997) e Marc Ferro (1989), que em meados da década de 1980, já compreendiam que a 
narrativa quadrinística é comumente usada como um recurso político e ideológico na tentativa 
de estabelecer ou manter uma determinada versão de um acontecimento. Não obstante, a 
nossa pesquisa sobre as Histórias em Quadrinhos e a identidade nacional se justifica pela 
existência de bases epistemológicas na História que nos permitem tecer um pensamento 
reflexivo acerca do papel desse meio de comunicação na construção do nacionalismo através 


da Nona Arte. 


A esse respeito, no Brasil, as pesquisas sobre Histórias em Quadrinhos já têm mais de 
meio século. Porém, tal trajetória teórica não é muito explorada pelos pesquisadores, que em 
sua maioria se dedicam a investigar publicações estrangeiras, deixando de lado os quadrinhos 
brasileiros, que em termos de forma, conteúdo e simbolismo nada deixam a desejar a outras 


produções do mesmo segmento. 


É na década de 1960 que as Histórias em Quadrinhos adentram as universidades 
brasileiras e começam a ser objeto de estudo nas pesquisas. O primeiro a levar à frente as HQs 
como tema de estudo é o professor José Marques de Melo, no Centro de Pesquisas da 
Comunicação Social da Faculdade de Jornalismo Caspér Líbero, em São Paulo, em 1967. No 
entanto, é só uma década mais tarde, em 1970, que atestamos a entrada efetiva dos quadrinhos 
nas pesquisas e também, é quando tem-se a criação de disciplinas no ensino superior que 


abordavam os HQs e a sua criação. 


Moacy Cirne, norte-rio-grandense que foi professor do Departamento de Comunicação 
Social da Universidade Federal Fluminense, um dos grandes analistas das HQS na década de 
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1970, produziu diversas obras que tinham como objeto de estudo as historietas: A explosão 
criativa dos quadrinhos (1970), História e crítica dos quadrinhos brasileiros (1990), A 


escrita dos quadrinhos (2006). 


Em Uma introdução política aos quadrinhos, obra publicada em 1982, Cirne expõe o 
pensamento dialético, uma das bases que sustentam esta dissertação. Nela, o estudioso reúne 
uma série de artigos que tem por objetivo explanar sobre a ideologia do universo das HQs, 
permitindo a compreensão de que os quadrinhos não são produções inocentes. Cirne (1982, 
p.11) ainda afirma que não existe nenhum tipo de leitura inocente e as narrativas dos 
quadrinhos procuram ocultar ou demonstrar de forma exacerbada ideologias e modelos 
sociais. Assim, tendo os escritos desse autor norte-rio-grandense como lastro teórico, 
realizamos uma leitura que procura identificar os discursos que nossas fontes exploram, seja 


de forma explícita ou não. 


Dentre os autores que iniciaram os estudos acadêmicos com esse tipo de fonte, antes 
de adentrar as pesquisas mais recentes, faz-se também necessário destacar o amparo 
bibliográfico que Antonio Luiz Cagnin — que foi professor da Universidade de São Paulo — 
proporcionou a este trabalho com seu livro Os quadrinhos (1975), que é uma obra de 
referência para análise estrutural da narrativa e da linguagem. Sua importância deve-se ao fato 
de que foi o primeiro estudo acadêmico a respeito da Nona Arte produzido no Brasil que 
procurou abordar a semiótica e a estrutura narrativa dos quadrinhos, abrindo assim caminhos 
para demais publicações, dando as HQs um estatuto como objeto de estudo. Dessa forma, 
Cagnin dissecou a linguagem das histórias e quadrinhos a partir de análises de publicações 


tanto nacionais quanto estrangeiras e abriu caminhos para estudos posteriores que tinham 


como fonte os gibis. 


A criação, em 1977, da Sociedade Brasileira de Estudos Interdisciplinares de 
Comunicação (INTERCOM) foi um grande passo na consolidação das pesquisas em 
quadrinhos no Brasil, as quais passaram a ter um espaço para discussão acadêmica. É 
importante ressaltar que o estudo das HQs no Ensino Superior se deu amplamente na área de 
Comunicação Social, sendo até hoje o campo onde mais germinam investigações desse tipo. 
Porém, segundo Vergueiro (2017, p.74), nas últimas três décadas houve um crescimento 
exponencial nas mais diversas áreas do conhecimento que, desde então, deixaram que os 


estudos sobre quadrinhos fossem uma exclusividade apenas da Comunicação Social. 
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Assim, postulados de autores que desenvolveram e vem desenvolvendo ampla 
pesquisa no ramo dos quadrinhos, foram de suma importância para qualificar o debate. Além 
de Moacy Cirne e Antonio Cagnin, Álvaro de Moya, Sonia Bibe Luyten, Waldomiro 
Vergueiro e Gonçalo Junior são nomes que endossaram a discussão sobre a Nona Arte no 
Brasil, sendo seus estudos primordiais para um melhor entendimento de como se deu a 
evolução dessa cultura no país. Torna-se relevante frisar que tanto Moya, Luyten e Vergueiro 
pertenceram a Universidade de São Paulo, instituição que até nos dias de hoje consiste no 
maior polo de pesquisas com e sobre quadrinhos aqui no país. Dentre os escritos, podemos 
salientar, Luyten com Histórias em quadrinhos: Leitura crítica (1985), Vergueiro, mais 
recente com, Panorama das Histórias em Quadrinhos no Brasil (2017) e Moya com História 


das histórias em quadrinhos (1986). 


Já Gonçalo Junior é um jornalista, cartunista e roteirista de Histórias em Quadrinhos, 
que desenvolveu trabalhos sobre o assunto, destacando-se o livro publicado em 2004, A 
Guerra dos Gibis — a formação do mercado editorial brasileiro e a censura dos quadrinhos 
(1933-1964), no qual o autor teorizou a respeito do surgimento da indústria quadrinística no 
Brasil. Trata-se de uma das principais obras usadas como referência para a construção da 


presente dissertação. 


Não obstante, Thierry Groensteen, Will Eisner e Scott McCloud, autores que 
sustentam pelo mundo a discussão sobre quadrinhos, foram primordiais para uma maior 
clareza dos códigos e implicações que envolvem essa arte. Utilizando da linguagem das HQs, 
em 1994, McCloud lançou o livro Desvendando os Quadrinhos, obra de grande relevância 
quando se trata de examinar a construção e funcionalidade de uma narrativa sequencial. Já 
Eisner, que foi um dos mais importantes artistas do século XX, condensou em Quadrinhos e 
arte sequencial, uma espécie de guia prático para todo o profissional que se dispusesse a 
trabalhar com quadrinhos. Esse trabalho, junto ao de McCloud, permite ao leitor uma imersão 


nesse universo, desvendando a anatomia técnica por trás da literatura. 


Groensteen seguiu pelo mesmo norte, escrevendo O Sistema dos Quadrinhos, lançado 
no Brasil, em 2015, no qual através de um viés pedagógico, o autor estabelece uma reflexão 
sobre a estética e a semiótica dos quadrinhos. Ao fazer uma análise minuciosa a respeito dos 
fundamentos das HQs, descrevendo detalhadamente suas unidades construtivas, Groensteen 


permitiu que, no presente trabalho, pudéssemos compreender não somente o estabelecimento 
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da indústria das Histórias em Quadrinhos no Brasil e sua relação com a identidade nacional, 
mas também de que forma esse tipo de leitura estava impregnada de sentido descritível e 


interpretável. 


Para além dos nomes mencionados anteriormente, cabe ressaltar alguns trabalhos 
acadêmicos que somaram na investigação aqui empreendida e que levaram o estudo dos 


quadrinhos para dentro dos programas de pesquisa de pós-graduação. 


Paulo Raphael Siqueira Bitencourt, publicou em 2015, sua dissertação defendida na 
Universidade Federal do Rio de Janeiro, A pergunta que ensina, na qual abordou a produção 
de livros didáticos durante a ditatura militar. A obra que ele se dispõe a analisar é escrita por 
José Hermógenes de Andrade Filho, nascido em Natal, em 1921, e autor do primeiro livro 
didático que continha histórias em quadrinhos no Brasil, Iniciação à nossa História, lançado 
em 1959. Por fazer parte do movimento na educação que além de incluir novas mídias no 
ensino, se preocupava em dar ao processo de aprendizagem, abordagens de cunho nacionalista 
a fim de criar uma identidade nacional. Para o desenvolvimento da presente dissertação, a 
obra de Andrade Filho se converte em uma das fontes que nos auxiliará a entender melhor 


todo o processo. 


Analisando o uso dos quadrinhos no ensino de História, o professor Marco Túlio 
Vilela defendeu, em 2012, na Universidade Metodista de São Paulo, a dissertação A utilização 
dos quadrinhos no ensino de História: avanços, desafios e limites. Esse material nos ajudará a 
compreender de que forma os quadrinhos históricos da EBAL foram utilizados em um ensino 


que servia ao Estado, ao dar forma a uma identidade nacional. 


Em 2006, Alexandre Valença Alves Barbosa defendeu, na Universidade de São Paulo, 
a dissertação Histórias em Quadrinhos sobre a História do Brasil em 1950: A narrativa dos 
artistas da EBAL e outras editoras. Essa pesquisa será de extrema importância ao nosso 
estudo, pois aborda em sua análise todo o processo de criação de quadrinhos na década de 
1950 que tinham como tema central a história do Brasil, ressaltando o papel da Editora Brasil 


América na formação de um mercado editorial naquele período. 


Nota-se que apesar de existirem algumas pesquisas que têm os quadrinhos como 
principal material de análise, no que diz respeito ao campo historiográfico, o desenvolvimento 
de tais trabalhos é bem incipiente. Dentre os historiadores que já teceram escritos utilizando a 
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Nona Arte, está o já citado anteriormente, Renato Amado Peixoto, que em seu texto A 
verdadeira Liga Extraordinária (2015), discorre acerca da origem das produções em 
quadrinhos sobre história do Brasil e examina a publicação História do Brasil em 
Quadrinhos, esclarecendo o modo de elaboração do mesmo, enfatizando todo o processo que 


estava por trás da publicação da obra. 


No que diz respeito à compreensão da análise das imagens, fizemos uso do livro O 
conteúdo da Imagem de José Antônio Moreiro González e Jesús Robledano Arillo (2003), que 
trata de conhecimentos básicos e métodos para possibilitar um exame de materiais 
audiovisuais e de fotografias, sendo assim, uma importante leitura para traçar uma análise 
imagética dos quadrinhos. Tendo em vista que os autores tratam, nessa obra, os elementos que 
compõem a forma e significados da imagem, as representações dos documentos gráficos e 


seus aspectos semânticos, essa é uma leitura frutífera para a compreensão e análise das fontes. 


Os escritos de González e Arillo foram complementados em Gestalt do Objeto, de 
João Gomes Filho (2009). Essa obra, por sua vez, nos dará suporte para o estudo da leitura 
visual do objeto fazendo uso dos fundamentos da psicologia da percepção presente na Escola 
Gestalt. Os dois opúsculos fornecerão informações necessárias para estabelecermos uma 
abordagem crítica das imagens dos quadrinhos analisados, bem como perceber a maneira 


como estavam apresentadas dentro de determinada cultura. 


Aqui, entendemos o termo Cultura a partir de uma definição aproximada do que o 
antropólogo Roque de Barros Laraia expressa em seu livro, a de que as culturas consistem em 
um sistema de padrões de comportamento que são socialmente transmitidos. Padrões os quais 
servem como forma de adaptação das comunidades, ditando de certa forma um modo e vida 
que pode incluir um agrupamento social, organização política, crenças e práticas religiosas. 


(LARAIA, 2005, p. 59) 


Sendo um produto cultural, as Histórias em Quadrinhos expressam símbolos, valores e 
sentidos da sociedade, podendo conter em suas narrativas um conjunto de crenças, de 
ideologia ou de pensamentos que fazem parte no imaginário popular. Nas diferentes 
representações visuais e narrativas dos diversos universos das HQS, existe a possibilidade de 


encontrar princípios éticos e morais, a vida em sociedade, a moda e os costumes. Segundo 
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Reblin (2011, p. 56), esse fenômeno acontece, pois há uma representação e um retrato da 


realidade nas histórias contadas. 


Marcos Napolitano, em A História depois do papel: os historiadores e as fontes 
audiovisuais e musicais (2006), discorre a respeito do uso das fontes audiovisuais e de seu 
crescente espaço nas pesquisas históricas, apesar da grande resistência que alguns 
pesquisadores apresentam, devido à subjetividade contida nas mesmas. Assim, para vencer 
esse desafio, o autor propõe pensar a fonte a partir de sua natureza e procura entendê-la, 


através dos códigos e linguagem própria, que vai muito além da ilustração, envolvendo 


sobretudo, a representação. 


Entendemos aqui o conceito de representação à luz do historiador francês Roger 
Chartier, em A História Cultural: entre práticas e representações (2002). Para ele, as 
representações envolvem a forma como a realidade social é elaborada em lugares e tempos 
diferentes. As HQs publicadas pela EBAL são formas representativas do imaginário social da 
época, pois traduziam em suas páginas uma parte do espírito ufanista que pairava 


principalmente na década de 1960 e 1970. 


Nesse sentido, Maria Lucia Santaella e Winfried Nôth (2008, p.15) nos dizem que não 
há imagens como representações visuais que não tenham passado a existir antes na mente 
daqueles que as produziram, do mesmo modo que não há imagens mentais que não tenham a 
origem no mundo concreto, plasmado, dos objetos visuais. Ao longo da história, diferentes 
sociedades fizeram uso das imagens para representar suas vivências, como também suas 
noções do outro. São essas noções de mundo, de pátria e identidade, representadas nos 


quadrinhos sobre história do Brasil publicados entre 1950 e 1970 que buscaremos elucidar. 


Ao tratar da formação territorial brasileira, temos que ter definido o conceito de 
espaço. Segundo Michel de Certeau, em A invenção do cotidiano: artes de fazer (1994), 
podemos entender o Espaço como um lugar praticado, no qual se distribuem elementos nas 
relações de coexistência. O espaço para Certeau nada mais é que um cruzamento de móveis. 
“O espaço é o efeito produzido pelas operações que o orientam, o circunstanciam, o 


temporalizam [...]” (CERTEAU 1994, p. 202). 


Tendo definido o conceito de espaço, tivemos como base os escritos de Renato Amado 
Peixoto, para compreender tanto sobre a formação do espaço brasileiro como também sobre 
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as influências que esse recebeu. A obra Cartografias Imaginárias: estudos sobre construção 
do espaço nacional brasileiro e a relação História & Espaço (2011) e a sua tese A Máscara da 
Medusa: A Construção do Espaço Nacional Brasileiro através das Corografias e da 
Cartografia no século XIX (2005), nos darão as noções de cartografia e espacialidades 
necessárias. Em seu livro, além de discorrer a respeito da relação de espaço e identidade 
nacional, Peixoto aborda o espaço com base na cartografia, que para ele deve ser 
problematizada: 
Para se pensar o espaço é necessário considerar antes um espaço imaginário 
onde se produz uma linguagem através de múltiplas experiências de outras 
linguagens; é preciso pensar os pressupostos que possibilitaram as condições 
de composição da gramática e da sintaxe dessas linguagens [...]. Pensar o 
espaço significa investigar uma construção humana que só existe enquanto 


parte de um campo de forças no qual a energia é o falante e a linguagem seu 
gerador [...). (PEIXOTO 2011, p. 159, grifos do autor). 


Perante a esse cenário de formação e transformação do espaço, nos norteamos pela 
visão de Manoel Maurício de Albuquerque, um dos autores da História do Brasil em 
Quadrinhos, com Pequena história da formação social brasileira (1986), que nos esclarecerá 
a respeito de sua visão acerca da formação da sociedade brasileira desde a colonização até o 


Golpe de 1964. 


Por fim, para embasar as noções de cultura, mídia e produção, nos valeremos da obra 
A Cultura da Mídia — estudos culturais: identidade e política entre o moderno e o pós- 
moderno (2001), de Douglas Kellner, teórico da cultura. Para o autor, os produtos da cultura 
da mídia nos oferecem perspectivas críticas sobre a sociedade. Utilizaremos as noções de 
Kellner no trato com textos culturais, nesse caso os quadrinhos, para problematizá-los, como 


também sua recepção pela crítica. 


Toda investigação científica tem como parte fundamental um modelo metodológico 


que sustentará o seu desenvolver. 


Ao entender que a história da formação territorial é um discurso estabelecido por uma 
ação continuada do Estado — que apesar das rupturas institucionais que mobilizam mudanças 
nas ações, permanece uníssono o caráter ufanista que os governos assumem — e das 


instituições ligadas a ele: IHGB, MRE, depois IBGE e o IRB, a abordagem metodológica das 
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missivas terá por base a Análise do Discurso, proposta e praticada por Pierre Bourdieu. Dessa 
forma, o Discurso foi compreendido como um conjunto de dizeres e práticas que forjam os 


objetos sobre os quais falam. 


Segundo Bourdieu (1996), o Discurso é comprometido ideologicamente com valores 
vigentes em um meio social, tornando o meio responsável por legitimar uma determinada 
ideia, posição política ou ideológica. Caracterizado como um instrumento de dominação, o 
Discurso carrega consigo um conjunto de ideias, pressuposições e práticas para serem 
inseridas num sistema social. A partir desse conceito, foi possível não somente a compreensão 
dos discursos contidos nas Histórias em Quadrinhos analisadas, bem como a formação desses. 
Assim, também tomaremos como essencial a análise social e espacial nos quais os quadrinhos 
foram produzidos, bem como aqueles que os produziram e sua pretensão: A formação de uma 


identidade espacial brasileira. 


Estabelecendo o Discurso, a partir de Bourdieu, como fato linguístico que se constitui 
em parte de uma força política, podemos compreender as condições viáveis para emergência 
de tais discursos são intimamente ligadas a estímulos exteriores, como determinantes 
históricos, políticos e sociais. Ainda para o autor, o poder nos aponta quem o pratica, 
deixando visível o que estava nas entrelinhas, deixando claro quem o exerce e o enuncia. A 
partir disso, será possível em nossa análise reconstruir o campo” dos agentes emissores — que 
são as instituições de poder brasileiras, sendo nosso foco o IHGB e a influência da 
historiografia de Pedro Calmon na produção do discurso histórico do quadrinho A 


Independência do Brasil em Quadrinhos (1972). 


Para além disso, somaremos a Análise do Discurso como uma outra abordagem 
metodológica. Por se tratar de uma fonte imagética complexa, também aplicaremos a proposta 
do professor Nildo Viana (2016), na qual a metodologia é baseada na análise dialética dos 


quadrinhos. Nesse sentindo, a utilização desse método segue inicialmente três aspectos: 


$ A partir de Bourdieu (2011), entendemos o campo como um espaço simbólico gestor de lutas entre os agentes 
sociais para a legitimação de representações. Portados do poder simbólico, tais agentes estabelecem em cada 
campo uma seleção do que é adequado e do que pertence ao todo. Nesse sentido, Bonnewitz (2005) afirma que o 
cosmos social é formado pelo conjunto de campos, entendidos como microcosmos sociais relativamente 
autônomos, nos quais se desenvolvem relações objetivas que são o lugar de uma lógica e de uma necessidade 
especificas e irredutíveis as que regem diversos outros campos: o campo, artístico, o campo religioso ou o campo 
econômico obedecem a lógicas diferentes. 
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totalidade, historicidade e especificidade, que falando mais claramente, consistem nos 


seguintes passos: 


1) leitura inicial; 

2) constituição de um corpus para análise; 

3) análise do universo ficcional; 

4) análise narrativa, análise ideográfica e análise pictórica; 


5) análise dos elementos extraficcionais. 


Assim, a presente dissertação intitulada “Esquadrinhando a nação: a formação da 
identidade nacional em A Independência do Brasil em quadrinhos (1972)” tem também o 
intuito de contribuir para os estudos históricos a partir dos quadrinhos, evidenciando que o 


trabalho com esse tipo de fonte é totalmente possível. 


Inicialmente, será feita a leitura da fonte escolhida e posteriormente a delimitação do 
corpus documental. Logo após, nos dedicaremos a analisar a narrativa da HQ, para então 
desenvolver com o apoio do corpus selecionado, uma análise do dos elementos 
extraficcionais: contexto social, histórico e cultural no qual a fonte estava inserida, de sua 


produção até a publicação. 


Feito isso, partiremos então para uma análise do universo ficcional juntamente com a 
narrativa, pois por se tratar de um quadrinho, que para todos os efeitos transmite uma 
narrativa verídica, não há exatamente uma ficção a ser analisada. Após a análise narrativa, 
passaremos para a ideológica e a imagética. Nas quais, primeiramente, foram focalizados os 
recursos simbólicos empregados e seus possíveis significados. Em seguida, voltaremos nosso 
olhar para as imagens, verificando a forma pela qual os produtores retrataram os personagens, 


analisando seu significado e o que simbolizam, quais ideias estão incutidas. 


Para tanto, o presente trabalho foi dividido em três etapas: No primeiro capítulo 
intitulado “A instrumentalização dos quadrinhos como engrenagem do projeto de nação: A 
produção da EBAL na década de 50”, nos dedicaremos a explicar de que forma os quadrinhos 
contribuíram para a difusão da identidade nacional, para então compreendermos a relação 


entre produção de cultura de massa e divulgação da imagem de nação. 
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Nesse primeiro momento, usaremos as seguintes fontes: matérias de jornais que foram 
publicadas na época, com informações sobre o processo de produção de quadrinhos com teor 
educativo, encontradas a partir dos arquivos da Biblioteca Nacional, sobretudo, de charges, 
tirinhas e quadrinhos avulsos que circulavam no período, propagando certos ideais do projeto 
nação colocado em vigor a ditatura militar brasileira. Tomaremos como fonte de análise as 
quadrinizações empreendidas pela EBAL, que além de auxiliarem no processo de difusão dos 
quadrinhos serviu de engrenagem para o projeto vigente de se construir uma identidade. Ao 
final do capítulo, compreenderemos o papel da EBAL para o estabelecimento da indústria 
quadrinística no Brasil, bem como de que forma essa empresa participou do projeto de 
fabricação e colaborou para a divulgação de valores, padrões e ideias tidas como 


culturalmente nacionais. 


No segundo capítulo, “O Nacionalismo que diverte: a produção de uma identidade 
nacional e a censura aos quadrinhos no golpe de 64”, avaliaremos publicações que foram as 
bancas na década de 1960 e buscaremos analisar de que maneira estavam articuladas com os 
anseios do Estado democrático e posteriormente, autoritário. É também nesse capítulo que 
almejamos entrelaçar a ideia de nação, memória e propaganda, visto que adentraremos no 
contexto do regime resultante do Golpe de 1964, no qual houve uma larga utilização das 
mídias para a propaganda identitária, política e ideológica do governo. Além do aporte 
bibliográfico para compreender esse momento, utilizaremos periódicos, assim como as 
publicações de autores que discutem o cenário de produção quadrinística da época, entre eles 
Waldomiro Vergueiro (2017). Objetivamos a elucidação dos meandros que envolviam o 


cenário que propiciou o surgimento de HQs de cunho nacional. 


A proposta do segundo capítulo será entender os caminhos que a criação quadrinística 
percorreu na década de 1960, nos anos anteriores e predecessores ao Golpe de 64. Nesse 
segundo momento, propomos uma compreensão da relação entre as produções da EBAL e o 
Estado, investigando como suas publicações auxiliaram na propaganda do governo e no 
fortalecimento da identidade nacional naquele período. A partir disso, adentraremos a década 
de 1960, quando a luta literária se inseria no interior de um embate ideológico, com o 
mercado editorial brasileiro sofrendo ameaças e posteriormente, com algumas editoras sendo 
enquadradas na lei de censura em detrimento a outras (EBAL), que tinham em suas edições 


temáticas identitárias, patrióticas e nacionais, aceitas e incentivadas. 
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Por fim, no terceiro capítulo “Uma nação independente nas páginas do gibi” 
realizaremos uma análise do discurso tendo como objeto uma das publicações lançadas pela 
EBAL durante a ditadura, na intenção de perceber como a identidade nacional brasileira 
aparece na história em quadrinho A independência do Brasil. Publicada pela primeira vez em 
uma edição pré-comemorativa do sesquicentenário da independência (1822-1972), conta com 
a quadrinização de Pedro Anísio, texto e capa elaborados por Eugênio Colonnese. Seguiremos 
nesse momento os passos descritos na metodologia, para a análise da fonte e a conjuntura na 
qual ela se insere. Nesse capítulo, procuramos avaliar de que forma as influências externas 
aparecem diluídas na obra analisada e como a produção cultural da época serviu a um projeto 
de sustentação e difusão de uma ideia de nação e divulgação de um discurso identitário 


nacional. 


Ao fim, a partir da compreensão da participação das Histórias em Quadrinhos no 
processo de formação da identidade nacional, a presente dissertação propõe discutir de que 
maneira a indústria quadrinística brasileira, mais especificamente a editora EBAL — Editora 
Brasil América Limitada — contribuiu para essa formação e difusão dos discursos identitários 


nacionais na segunda metade do século XX. 
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Capítulo 01 - A instrumentalização dos quadrinhos como engrenagem do projeto de 
nação: A produção da EBAL na década de 50 


O primeiro capítulo tem o intuito de compreender de que forma o estabelecimento do 
mercado editorial quadrinístico no final da década de 1940, com a fundação da Editora Brasil 
América (EBAL), estava ligado a um processo de produção e divulgação de uma identidade 


nacional brasileira por meio das Histórias em Quadrinhos. 


Começaremos com um breve panorama das HQs pelo mundo, abordando seu 
surgimento, popularização e censura. Posteriormente, faremos o mesmo processo, mas 
procurando entender como esse movimento ocorreu no Brasil. Desse modo, será empreendida 
uma análise do nascimento do mercado quadrinístico no Brasil, tendo como foco a 
inauguração da EBAL e o ativismo de Adolf Aizen para modificar a imagem dos quadrinhos 
no país. Abordaremos uma boa parte do esforço encetado pela EBAL e demais editoras, com 
a finalidade de dar aos quadrinhos um estatuto de literatura benéfica e edificante e, assim, 
pavimentar a sua aproximação com o Estado. Isso desembocará na década de 1950, na 
produção de HQs para o uso pedagógico, com o objetivo de levar às escolas um material que 


trabalhasse a história do país e ensinasse aos jovens o que era a Nação brasileira. 


Para tanto, faremos uso de bibliografia que perpassa o tema, com livros, dissertações e 
teses que versam sobre algumas das questões tratadas. O uso das HQ permeará todo o 
capítulo, visto que tratamos de um objeto imagético que unido ao texto, que servia para 


divulgar um discurso identitário nacional. 


Nesse interim, antes de adentrar na discussão do nascimento do mercado editorial, é 
necessário ter uma compreensão sobre a importância dos quadrinhos como meio difusor de 
informações e gênero discursivo permeado de representações sociais, seja a partir de fatos 
verídicos ou ficcionais. As HQs reúnem características tanto do período no qual foram 


produzidas quanto do que desejam abordar, por meio do discurso imagético ou textual. 


Para Moacy Cirne (2002, p. 14), as histórias em quadrinhos gráfico-visuais são 
narrativas impulsionadas por sucessivos cortes que agenciam imagens rabiscadas, desenhadas 


e/ou pintadas. Essas por sua vez, estão presentes há mais de um século e consistem em um 
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meio de comunicação em massa que têm uma proposta democrática, atingindo públicos 


diferenciados, econômica e socialmente. 


Os quadrinhos se constituem em uma literatura que congrega o verbal e o visual, 
sendo esses os responsáveis por transmitir ao leitor um contexto enunciativo. Assim, nas 
histórias em quadrinhos o regente da sinfonia da narrativa é o resultado da dicotomia texto e 
imagem, deixando claro que ambos são inteiramente necessários a compreensão do enredo. 
Dessa forma, faz-se necessário pontuar os elementos específicos que contribuem para essa 
completude. São eles: o requadro, o balão, o apêndice e as legendas. A legenda, em particular, 
logo nas primeiras publicações era comumente usada para informar o que se passava na 


história e que ainda hoje é utilizada em algumas publicações da Nona Arte. 


Para Ramos (2009, p. 14), ler os quadrinhos é ler sua linguagem, em seu aspecto 
textual e imagético. Portanto, “dominar essa linguagem, em seus conceitos mais básicos, é 
condição para a plena compreensão da história e para a utilização dos quadrinhos em sala de 
aula”. A sequencialidade é dada pelo movimento sugerido pelo enredo, que estimula o leitor a 
interpretar e sentir-se dentro da trama, criando um determinado tempo histórico próprio 


daquele instante. (ASSIS; MARINHO, 2016, p. 119). 


Z 


O discurso direto, presente nos quadrinhos, é representado pelos enunciados que 
reproduzem textualmente a fala de alguém. Em outras palavras, é aquele que é proferido pelo 
personagem por meio de suas alocuções. Segundo Eguti (2001) o discurso direto nos 
quadrinhos se mostra através da representação visual das palavras nos balões. Mas, é sabido 
que para além do discurso linguístico, temos o recurso visual, que através dos fenômenos não 
verbais também transmite ao leitor um código de comunicação. Segundo Assis e Marinho 
(2016, p. 122), a expressividade dos personagens não é encontrada somente nas falas, mas 
também na realidade extralinguística das HQs, que descrevem os gestos dos personagens de 
modo que se tornem cada vez mais próximos a realidade, fazendo com que esses sejam 


realmente os narradores. 


Dessa forma, trabalhando com texto e imagem, as HQs podem ser lidas e entendidas 
por todos os tipos de leitores, independentemente de sua faixa etária, grupo socioeconômico 
ou origem étnica. Tal fato torna esse tipo de leitura um espaço privilegiado de representações 


sociais. Desde os cenários aos enredos, passando pelos personagens, os elementos presentes 
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nos quadrinhos podem ser vistos como uma apropriação imaginativa de conceitos, valores e 


elementos que foram, são ou podem vir a ser considerados como reais. 


1.1 Os fundamentos de uma cultura: a origem e popularização dos quadrinhos 


As quadrinizações emergem no século XX, sendo no início uma produção cultural 
marginal, que não tinha veículo próprio de difusão. Elas surgem como tiras diárias em jornais, 
possuindo assim, geralmente, um caráter humorístico, desenhos caricaturais, com temáticas na 
maioria das vezes familiares, comumente apresentando histórias curtas e de fácil compreensão 


(VIANA, 2013). 


O processo de formação das Histórias em Quadrinhos como um mercado editorial 
pode ser marcado temporalmente entre 1895 e 1928, quando as HQs dependiam dos grandes 
jornais, que eram sua principal vitrine. Só a partir dos anos 1930 que as revistas em 
quadrinhos” adquirem independência e simpatia do público. O gênero da superaventura é o 
seu grande impulsionador e abre a possibilidade para histórias mais densas e longas. Dessa 
forma, o surgimento de editoras como a Marvel Comics (inicialmente Timely Comics), da DC 
Comics, entre outras, tornaram os quadrinhos de super-heróis o carro chefe desse tipo de 
publicação e incentivo para a formação de diversos estúdios para sua produção (VIANA, 


2013). 


Porém, é possível determinar uma data para o surgimento dos quadrinhos? Essa 
pergunta já foi muito debatida por estudiosos. Várias são as vertentes sobre o nascimento da 


Nona Arte, segundo Pietroforte: 


Enquanto na Europa a suposta invenção dos quadrinhos é atribuída a 
Rudolph Tópffer (1799-1846) a partir de suas Histórias em imagens, nos 
Estados Unidos da América ela se deve a Richard Outcault (1863-1928) e 
seu Yellow Kid, publicado aos domingos no jornal World, de Nova Iorque. 
(2009, p.9) 


7 Sem dúvida, existiram outras revistas antes desse período. No entanto, é nessa época em que surgem as revistas 
em quadrinhos, são generalizadas e ganham primazia no mundo das HQs. E coube aos super-heróis o mérito de 
ter consolidado a forma de publicação de Histórias em Quadrinhos sob a forma de revistas (VIANA, 2013). 
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A concepção de popularização dos quadrinhos veio dos Estados Unidos, a partir de 
1895, momento de desenvolvimento da imprensa americana. Ao notar que o público se 
interessava por ilustrações, os jornalistas William Randolph Hearst* e Joseph Pulitzer” 
começaram a publicar dominicalmente suplementos coloridos. Uma das histórias que ganhou 
maior destaque foi O Menino Amarelo (1896), de Richard Felton Outcault, que por muitos, é 


considerada a primeira história em quadrinhos do mundo. 


Abaixo, na Figura 1, podemos ver a primeira edição tirinha publicada. Nota-se que a 
interação dos personagens acontecia por meio do uso de balões e não através das legendas nos 
requadros, o que na época foi uma grande novidade para o público. Já a fala do personagem 


principal aparecia estampada na bata amarela que ele vestia. 


Figura 1 — Tirinha intitulada Yellow Kid, do jornal World, maio de 1895. 


adia | 





THE YELLOW KID TAKES A HAND AT GOLF. 


E xew von SOUNNAL, SUNDAY, DCVONEN d4 qm, 
| 


Fonte: Zé Beto [sitio: http://www. zebeto.com.br/2017/09/07/era-uma-vez-um-garoto- 
amarelo/*.XGHRIVxKhPY] (Visitado em 05 fev. 2019) 


A história consistia em um personagem, o Menino Amarelo, que aparecia todos os 
domingos. Como dito anteriormente, deixando notável o uso da fragmentação da imagem, dos 
balões e a onomatopeia. Os quadrinhos começavam então a construir uma linguagem nova, 


com características do cinema da literatura, contudo, com uma expressão própria. 


8 William Randolph Hearst (1863-1951) foi um editor americano que trabalhou na revista American Weekly. 
Jornalista, foi considerado um dos precursores da imprensa marrom. (Nota da IHU On-Line). 
? Joseph Pulitzer (1847-1911) foi um jornalista e editor estadunidense. Trabalhou como repórter em jornais como 
Westliche Post, na Alemanha, e Washington D.C. (Nota da IHU On-Line. Disponível em: < 
http://www. ihuonline.unisinos.br/index.php?option=com content&view=article&id=1472&secao=243>. Acesso 
em: 29 junho 2018.). 
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Segundo Álvaro de Moya (1986, p. 23), algumas criações visuais semelhantes já 
circulavam pela Europa desde o início do século, porém Outcault foi o primeiro artista a usar 


em desenhos progressivos a narrativa e a colocar o balão ao invés da legenda. 


Apesar de essa ser a teoria do surgimento dos Quadrinhos mais aceita entre 
pesquisadores, Alt (2015, p.14) assegura que em junho de 2013, um jornal on-line escocês 
trazia o debate da primazia à tona. Em texto, o tabloide afirmava que os líderes acadêmicos se 


0 


reuniram para dar legitimidade à pretensão do Glasgow Looking Glass!º, obra publicada 


quinzenalmente, de que seria a primeira revista em quadrinhos criada no mundo, em 1825. 


Embora as Histórias em Quadrinhos apresentem um incontestável potencial de 
expressão e representação de uma sociedade, ao longo do tempo sua trajetória foi marcada por 
preconceitos e desvalorização. Sobretudo, nos Estados Unidos, quando em 1954, o livro do 
psiquiatra Frederic Wertham, Seduction of the Innocent iniciaria uma grande campanha contra 


as HQs, empreitada desde dos anos de 1939. 


Acreditava-se que as HQs eram prejudiciais às crianças, sendo sua leitura responsável 
por diversos males: ofensas aos padrões morais, a delinquência juvenil, a preguiça mental e o 
desvirtuamento da educação. Essa imagem deturbada e atos de ódio, como o de incinerar HQs 
em praça pública, representou um grande golpe na indústria produtora da época (PATATI e 


BRAGA, 2006). 


As manifestações contrárias a cultura quadrinística também se fizeram presentes na 
Itália. Em 1938, Mussolini proibiu a circulação de HQs estrangeiras. A França também 
adotou a mesma medida que os italianos, porém de forma mais incisiva. Isso porque em 1936, 
o jornalista e crítico Georges Sadoul levou a público o seu livro, intitulado Ce que lisent les 


enfants, em português “O que leem as crianças”. Segundo Gonçalo Junior (2004), a 


!0 Segundo Alt, a edição de estreia da revista satírica Glasgow Looking Glass foi lançada em 11 de junho de 
1825. Sendo ilustrada pelo desenhista inglês William Heath, a primeira história em quadrinhos retratava e 
comentava as notícias da cidade e suas ilustrações forneciam uma representação da aparência da cotidiana, bem 
como as influências, modas, políticas e excentricidades predominantes em todos os níveis da sociedade de 
Glasgow. A visão irreverente de Heath sobre Glasgow e seu povo talvez não o fizessem ser benquisto para a 
cidade e ele partiu para Londres em 1826. Glasgow Looking Glass foi publicado quinzenalmente por John 
Watson, um dos primeiros impressores litográficos de Glasgow. A publicação só durou cinco edições com seu 
nome original, tornando-se posteriormente Northern Looking Glass para dar uma cobertura mais nacional aos 
eventos ocorridos na Escócia. Porém, sabe-se que sua última edição foi em junho de 1826. Existem cópias 
mantidas nas Coleções Especiais da Biblioteca da Universidade de Glasgow que parecem ter sido coloridas à 
mão. 
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publicação de Sadoul foi pioneira em responsabilizar as Histórias em Quadrinhos pela 


delinquência juvenil, definindo-as como potenciais condensadoras de crimes. 


Mesmo com a forte repressão, os produtores atentos ao lucro que poderia advir desse 
público leitor se sujeitaram às críticas, integrando os quadrinhos aos interesses estatais. Os 
assuntos de cunho patriótico passaram então a ser o cerne das produções e para evitar que 
houvesse repressão, as editoras passaram a adotar uma série de regras, códigos de ética, 


determinando faixa etária e regulando os assuntos abordados. 


Entretanto, esses códigos morais não duraram muito tempo. Não demorou para que as 
HQs aos poucos se livrassem dos grilhões que as mantinham presas, tanto na privação de 
liberdade para criar, quanto do estigma social. De acordo Furlan (1985), a revolução cultural 
que irrompeu o século XX impulsionou o processo de intelectualização dos quadrinhos e os 


conduziu à exploração de novas temáticas e modelos editorais não investigados. 


1.2 Os quadrinhos no Brasil 


Segundo Gonçalo Junior (2004), o Brasil foi um dos primeiros países a abraçar a 
narrativa ilustrada em sequência, produzindo quadrinhos semelhantes aos existentes hoje. 
Sendo as primeiras produções diferenciadas apenas por não conterem ainda balões de 
interação e sim, legendas embaixo de cada quadro. Sobre Ângelo Agostini, ele afirma que: 

O mais importante autor do gênero foi o ítalo-brasileiro Ângelo Agostini 
(1843-1910) [...] Duas de suas criações em especial são consideradas 
precursoras das modernas histórias em quadrinhos no mundo: As Aventuras 


de Nhô Quim (1869) e As Aventuras de Zé Caipora (1883). (GONÇALO J., 
2004, p.47). 


As Histórias em Quadrinhos conquistaram espaço na cultura popular no Brasil, 
atingindo principalmente jovens e crianças, que eram seus alvos iniciais. Por conseguinte, o 
imigrante italiano Ângelo Agostini é considerado o precursor do gênero no Brasil, com a 
lançamento da primeira história em quadrinhos brasileira, Nhô Quim, em 1869, publicada pela 
Vida Fluminense. No início, o conteúdo de suas histórias não era nacional, nem original. Isso 
porque os artistas nacionais copiavam materiais estrangeiros, na maioria das vezes com 


pouquíssimas modificações (LUY'TEN, 1987, p.64). 
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Agostini chamava a sua criação de "história em muitos capítulos", que vinha 
estampado no canto direito da primeira página. Ao observar a imagem abaixo, temos os 
primeiros passos de uma linguagem que algumas décadas depois iria se tornar a que 
conhecemos hoje por histórias em quadrinhos. Ramos (2013, p.5) afirma que a produção 
possuía a base dos quadrinhos, a narrativa sequenciada, como consta na Figura 2. 


Figura 2 — As aventuras de Nhô Quim & Zé Caipora 


eh acertar do Po Quero” eu sino 
aridalo 





ANTA FEITMISENSE 

















Fonte: Judão [sitio: http://judao.com.br/voce-sabia-que-da-pra-ler-as-obras-dos-pioneiros-das-hgs-no-brasil-de- 
graca/]. (Visitado em 11 fev. 2019) 


Assim, após algum tempo no mercado, é que a publicação da revista assumiu um 
caráter mais nacional, com os artistas brasileiros criando livremente um conteúdo autêntico, 
longe dos moldes estrangeiros. Foi nesse período que a revista Tico-Tico estabeleceu uma 
ligação com leitor, a qual entre um de seus colaboradores estava Luís Sá, que trabalhou 


elementos da identidade nacional nas HQs Reco Reco, Bolão e Azeitona. 


Nesse sentido, entendemos essa fase como uma embrionária da cultura dos quadrinhos 
no Brasil, na qual os trabalhos de Agostini, em 1867, caem nas graças do público jovem, 
anunciando uma nova forma de literatura que chegava. Agostini publicou obras como As 
Cobranças, no jornal O Cabrião, em seguida, em 1905, com o lançamento da revista 
supracitada O Tico-Tico, a qual se tem o marco de uma publicação contínua de quadrinhos 


brasileiros. 


Outra publicação marcante para o estabelecimento de uma cultura quadrinística no 


Brasil foi a Gazeta Infantil, também conhecida como A Gazetinha, que surgiu em 1929, e se 
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consolidou como uma revista mais estruturada nos parâmetros dos comics e ligada às 


empresas jornalísticas da época (LUY'TEN, 1987, p. 68). 


A Gazetinha publicava material estrangeiro, estando associada aos Syndicates 
americanos, o que se configurava em uma desvantagem ao autor nacional, que no momento 
de disputa por mercado e público, enfrentava um cenário desleal entre o material produzido 


no país e as traduções americanas. 


Para Miguel e Lachtermacher (1984, p.48), os Syndicates eram empresas responsáveis 
por distribuir obras de artistas americanos, fazendo uma espécie de agenciamento e 
divulgação internacional do material a preços acessíveis. Isso se configurava num quadro no 
qual o espaço que deveria ser ocupado pelos artistas nacionais, estava sufocado por produções 
estrangeiras, pois os americanos trabalhando como profissionais liberais, tinham de certa 
forma, uma garantia de que sua produção seria vendida. Assim, receberiam por isso sem 
nenhum compromisso monetário com terceiros. Dessa maneira, na primeira metade do século 
XX, boa parte do material que era comercializado em território nacional advinha de outros 


países. 


Podemos dizer que a primeira editora de quadrinhos do Brasil foi a Grande Consórcio 
de Suplementos Nacionais, fundada por Adolf Aizen, na década de 1930, com seu sócio João 
Alberto, que arrecadou fundos junto ao governo federal. Nesse momento, as publicações 
baseavam-se em revistas de heróis americanos, que apesar de seu sucesso não era o bastante 
para garantir subsídios para o pleno funcionamento da editora. Mas, mesmo assim, foi o 
suficiente para que Roberto Marinho despertasse interesse para o mercado que estava 
nascendo e, posteriormente, se tornasse o principal concorrente de Aizen no ramo 


quadrinístico. 


Os grandes empresários da imprensa nos anos de 1920 encontraram nas Histórias em 
Quadrinhos uma fonte rentável, fortalecendo suas companhias através da publicação desse 


segmento. Entre eles, se destacam quatro: Roberto Marinho, Adolfo Aizen, Victor Civita!! é 


H Victor Civita foi um jornalista e empresário nascido em 1907, nos Estados Unidos. Era de ascendência judia, 
que foi naturalizado brasileiro. Em 1950, ele fundou a Editora Primavera, em referência a empresa argentina 
fundada por seu irmão, César Civita, em 1941 (SCARZANELLA, 2009). 
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Assis Chateubriand!2, proprietários das organizações Globo, Editora Brasil América - EBAL, 
Editora Abril e Rede Record, respectivamente. A editora Record, de Alfredo Machado, foi 
fundada em 1942, como a primeira distribuidora especializada em HQs do Brasil 


(NASCIMENTO JR; PIASSI, 2014, p. 11). 


O jornalista Adolf Aizen que irá trazer para o Brasil, a partir de 1933, os chamados 
comics norte-americanos, através da publicação do Suplemento Juvenil. De acordo com 
Lachtermacher e Miguel (1984, p. 50), a publicação de HQs nacionais começou, de fato, a ter 
sucesso com a venda de títulos de outros países, nos quais os quadrinhos eram lançados de 
domingo a domingo através de suplementos de jornais. Esses comics carregavam consigo as 
características de um quadrinho moderno, servindo de modelo para as criações nacionais que 
viriam a surgir depois. Aizen foi um dos maiores defensores das historietas nacionais. 
Segundo Cirne (1990, p. 24), foi através da publicação do Suplemento Juvenil que público 


leitor brasileiro pôde ter contato com personagens lendários no imaginário da época. 


Os selos, como eram chamadas as edições americanas, eram obtidos por Aizen através 
de um representante de uma empresa que controlava basicamente todo o capital artístico da 
época, a King Features Syndicate. O desejo de conhecer as novidades que vinham do 
estrangeiro somado ao baixo custo que cada título tinha, desestimulava o investimento em 


artistas nacionais, já que, em contrapartida, o interesse no mercado exterior crescia. 


Aos poucos, foi se desenhando um incipiente mercado editorial nacional, o que mais 
tarde deu origem a grandes nomes da imprensa brasileira. Em 1935, Roberto Marinho seguiu 
os passos de Aizen, ao se dar conta do sucesso e do poder que esse tipo de literatura tinha com 
o público leitor, lançou a revista o Globo Juvenil, em seguida O Gibi que, pouco depois, 
passou a ser sinônimo de Histórias em Quadrinhos no Brasil. Vale ressaltar que, todas essas 
publicações eram de conteúdo totalmente estrangeiro, não deixando espaço para a divulgação 


dos artistas nacionais. 


Essa sombra americana que planava nos quadrinhos brasileiros, devia-se ao fato de 
que enquanto o Brasil ainda dava os primeiros passos para a formação de um mercado, os 


EUA já apresentavam um negócio consolidado no segmento, com produções que carregavam 


22 Seu nome completo era Francisco de Assis Chateaubriand Bandeira de Mello, nascido em São Paulo em 1892, 
foi um jornalista e político que se destacou entre as décadas de 1940 e 1960 como uma das figuras mais 
influentes do país no ramo da comunicação. 
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uma maior riqueza nas criações. Somado a isso, os Syndicates eram um sistema de 
distribuição muito eficaz, pois veiculavam as publicações a baixo custo e em largo espaço 


territorial. 


Se na década de 1930 contemplamos a formação e um mercado dando seus primeiros 
passos para abertura de campo para artistas nacionais, foi partir dos anos de 1940 que houve 
uma maior visibilidade no comércio para esses profissionais, pois foi quando as produções 
brasileiras começam a ter maior espaço no mercado editorial. Isso se deve a Segunda Guerra 
Mundial, na qual o maior fornecedor de quadrinhos, os Estados Unidos, se viu envolvido. 
Esse fato permitiu que a produção de HQs sofresse uma grande baixa, abrindo espaço para 


demais produções. 


Porém, o espaço conquistado não significou realmente que a partir de então as 
publicações que viriam a seguir seriam totalmente nacionais. O medo de perder um público já 
consolidado e habituado às obras estrangeiras proporcionou que os artistas nacionais se 
submetessem a códigos e contratos que impunham as criações os modelos americanos. Ao 
fim, mesmo com o momento oportuno a liberdade criadora, a necessidade de manter uma 
quantidade de leitores e o anseio de ousar, criando narrativas com características próprias, fez 
com que, nesse instante, as histórias apesar de nacionais, fossem pautadas em moldes 


estrangeiros. 


Com o fim da Segunda Grande Guerra, o mercado dos quadrinhos americanos pausou 
suas produções. Esse momento coincidiu com uma época na qual os quadrinhos eram 
fortemente criticados. Na década de 1940, a campanha empreendida por educadores, 
psicólogos e demais membros da sociedade contrários às Histórias em Quadrinhos ganhavam 


força em todo o mundo. 


No Brasil, esse preconceito veio de carona com os grupos conservadores e estava no 
meio de uma disputa por espaço na imprensa, juntamente a profundas transformações 
políticas e sociais. Os meios de comunicação promoviam grandes críticas contra as HQs, 
impulsionando a concepção de que se tratava de uma leitura menor e nociva aos jovens. As 
páginas do jornal Correio Paulistano davam lugar a notas e textos que maldiziam os 
quadrinhos, chegando até a associá-los a crimes cometidos por menores, como ocorre na 


edição de 8 de janeiro de 1949 (Figura 3). 
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A nota inicia com a denúncia a uma certa forma de leitura que era prejudicial aos 
jovens, evoca apoio do jornalista Victor do Espírito Santo e mostra o relato do seu caso 
familiar: seu sobrinho havia matado o melhor amigo ao tentar imitar um herói dos quadrinhos. 
Exagero ou não, essa breve nota nos dá o tom da percepção do público perante a Nona Arte, 


proliferando a concepção maléfica perante esse tipo de leitura. 


Figura 3 — Trecho extraído do jornal Correio Paulistano, 8 de janeiro de 1949, edição 28453 


Influenciado pelas “historias em 
quadrinhos” matou seu melhor 


amigo , 

RIO, 7 (ASAPRES) — Um matutino 
desta capital, vem ha algum tempo 
fazendo uma campanha contra q Jlel-= 
tura infantil nociva às nossas crianças 
e à nossa mocidade e que é vendida 
abertamente, como qualquer livro, 

Ainda em sua edição o referido jor- 
nal publica uma carta recebida do 
Jornalista Vitor do Espirito Santo, na 
qual esse profissional da imprensa dá 
o seu inteiro apoio à essa nobre e utl- 
lissima campanha, citando o fato 
ocorrido com um seu sobrinho o qual, 
levado pelas leituras de tais revistas 
nocivas, matou O seu maior amigo 
Tem o menino apenas 12 anos e foi 
levado a esse gesto so procurar imitar 
o “super-homem” de uma das revis- 
tas por ele lidas, 


Fonte: Hemeroteca Brasileira Digital [sitio: 
http://memoria.bn.br/DocReader/DocReader.aspx?bib=090972 09&pesq=hist%C3%B3rias%20em%20quadrinh 
os&pasta=ano%20194/]. (Visitado em 30. jun. 2019) 


No Brasil, apesar de haver grandes críticas nos meios de comunicação, tal pensamento 
impulsionou profissionais que viam nos quadrinhos uma literatura rica, capaz de levar 
conhecimento e divertimento aos seus leitores. Dessa forma, entre os editores que fizeram 
parte do movimento que militava a favor das HQs, Adolfo Aizen, com a EBAL, lançou uma 
série de revistas que tinham um viés educativo, quadrinizando momentos históricos e grandes 


clássicos da literatura. 


É partir da década de 1950 que presenciamos o crescimento da produção nacional dos 


quadrinhos. Pois, com o recuo do mercado estrangeiro, as editoras viram um momento 
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propício para alavancar a produção própria, com criações originais, ainda que baseadas no 


modelo editorial americano. 


À preocupação em manter a fidelidade da história e a coerência gramatical, aliados a 
tentativa de reverter a concepção distorcida que a sociedade tinha dos quadrinhos, faziam com 
que os editores, preocupados em refazer a imagem da literatura sequencial no imaginário 
popular, adotassem um estilo diferente dos seguidos pelas publicações mais populares, sem 
determinados elementos básicos como onomatopeias e linhas cinéticas. Entre as editoras que 


estavam envolvidas nessas publicações está a já mencionada Editora Brasil América — EBAL. 


1.2.1 A jornada de Adolf Aizen na desmistificação das HQs: A Fundação da EBAL 


A Editora Brasil América foi fundada em maio de 1945 pelo jornalista Adolfo Aizen”, 
considerado por muitos o “pai” das Histórias em Quadrinhos no Brasil. Apesar de não ter sido 
o pioneiro em lançar HQs no país, Aizen trouxe para as bancas com a publicação do 
Suplemento Juvenil, diversos heróis que são populares entre os leitores até hoje, tais como 


Flash Gordon, Príncipe Valente, Mandrake, Jim das Selvas, Dick Tracy e outros. 


O surgimento da editora se inseriu num contexto social de uma série se modificações 
no cotidiano dos brasileiros. Entre as movimentações políticas e sociais que estavam 
acontecendo, citamos a transição do governo de Getúlio Vargas (1930-1945) e a construção 
de Brasília no governo de Juscelino Kubitschek (1956-1961). O Brasil mergulhava numa 
atmosfera ideológica de modernidade e que se espalhou por toda parte, concentrando-se, 
majoritariamente, no eixo Rio-São Paulo, estados nos quais a efervescência cultural e 


industrial foi aparentemente maior. 


Em toda a sua existência, a EBAL se caracterizou por se preocupar em produzir 
quadrinhos que desmistificassem a imagem ruim que esse tipo de literatura tinha, 


principalmente perante a Igreja Católica, ao Estado e aos pais. O modo distorcido de como as 


3 Adolfo Aizen foi um jornalista e editor russo, nasceu em 10 de junho de 1907, naturalizou-se brasileiro e é 


conhecido por ser o pai dos quadrinhos no Brasil e criador dos neologismos “quadrinizar”, “quadrinização”, que 
foram incorporados nos dicionários brasileiros a partir de 1970 (GONÇALO J., 2004 p. 11). 
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narrativas quadrinísticas eram vistas, advinha de diversas críticas sofridas ao longo de sua 


trajetória. 


O primeiro título dos quadrinhos lançado pela EBAL foi em 1946, quando ainda não 
adotara o nome empresarial pelo qual viria a se tornar conhecida. Impressa na Argentina, 
numa associação de Aizen com Cesar Civita!?, a revista Seleções Coloridas trazia 32 páginas 
e era direcionada aos jovens (GONÇALO J., 2004 p. 118). A série teve apenas 17 números e 
o seu conteúdo era integrado por histórias da Disney, dentre elas a de Carl Barks com as 
narrativas sobre Pato Donald. Como dito anteriormente, o primeiro número desse segmento 


veio a público em 1946, em 01 de outubro, como podemos observar na Figura 4. 


Figura 4 — Capa da HQ Seleções Coloridas, nº1, Rio de Janeiro, 1946 





Fonte: Esquiloscans [sitio: http://www .esquiloscans.com.br/?a=16] (Visitado em 11 fev. 2019) 


O quadrinho leva na capa a ilustração do seu protagonista, Pato Donald, e é composta 
por histórias distintas. A primeira dividida em quatro capítulos, se passa em uma espécie de 
campeonato no qual o Donald participa e intitula-se O “crack” Pato Donald Pato. A segunda, 


Donald e Pica-Pau, coloca os personagens em um conflito, no qual é apresentado ao público 


!4 César Civita era um editor americano, de ascendência italiana, que residia na Argentina, onde fundou a Editora 
Abril, em 1941. Nela, são publicados diversos títulos de histórias em quadrinhos de autores independentes, como 
também da Disney. Em 1946, ele conheceu Aizen e estabeleceu com ele uma parceria para que a EBAL 
publicasse também personagens da Disney na revista Seleções Coloridas. Isso porque, além de possuir a licença 
dos personagens, a editora também possuía maquinário moderno que possibilitava a impressão colorida do 
material. 
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uma das primeiras versões do personagem Pica-Pau: caricato e um tanto quanto assustador, 


diferente das versões mais modernas. 


Após o lançamento do primeiro número da revista Seleções Coloridas, outros títulos 
foram publicados pela editora: além das clássicas histórias de heróis, haviam quadrinizações 
que envolviam a bíblia, fatos históricos e biografias das grandes figuras do país (políticos, 
militares, inventores, escritores, etc.). Pela atenção e interesse em retratar fatos históricos e 
biografias, alguns quadrinhos produzidos pela EBAL foram nomeados de “Quadrinhos 
Históricos”, que como o próprio nome já denuncia, tratam de narrativas que se propõem a 
representar o passado, ou ainda, que se reportem a temas, fatos, problemas e conceitos 


históricos. 


Uma das linhas de produção de maior visibilidade da editora era a chamada Edição 
Maravilhosa. Publicada pela primeira vez em 1948, limitou-se inicialmente a colocar no 
mercado apenas traduções de obras literárias estrangeiras, advinda da revista norte-americana 
Classics Hustrated (VILELA, 2012, p. 99). Posteriormente, teria seu olhar voltado para 
publicações nacionais, nas quais incluíam obras de escritoras como Cecília Meireles e Dinah 


Silveira. 


Os produtores das quadrinizações literárias estavam preocupados em silenciar os 
críticos que afirmavam que as adaptações advindas da literatura tiravam do leitor o ímpeto de 
ler a obra em si. Por esse motivo, seus desenhos eram duros, sem muito movimento, tendo 
apenas imagens em sequência. Segundo Cirne: 

No final da maioria dos volumes vinha a seguinte nota editorial: “As 
adaptações de romances ou obras clássicas para a EDIÇÃO 
MARAVILHOSA são apenas um “aperitivo” para o deleite do leitor. Se você 
gostou, procure ler o livro em sua tradução e organize a sua biblioteca — que 
uma boa biblioteca é um sinal de cultura e bom gosto”. Apesar de bem- 


intencionado, é um aviso — em sua formulação — que compromete a possível 
força expressional dos quadrinhos (1990, p. 32; grifo do autor). 


A postura de Aizen na produção das histórias em quadrinhos resultaria numa 
progressiva mudança no imaginário social diante das HQs. Ao produzir adaptações literárias, 
como também biografias e narrativas de fatos históricos, a EBAL juntamente com demais 


editoras mostrava a sociedade brasileira que o material produzido estava dentro dos padrões 
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morais e era munido de capacidades pedagógicas, como também poderia servir a interesses do 


Estado, divulgando ideias e disseminando costumes. 


Não obstante, num panorama geral, uma série de fatores possibilitaram o surgimento 
de publicações desse tipo: as guerras que assolavam o mundo, as batalhas ideológicas e a 
busca de uma identidade nacional somada a movimentação política e o crescimento da 
indústria da comunicação foram ingredientes que contribuíram para aparição de quadrinhos 
com tendências políticas e também didáticas. Isso porque, naquele momento, apesar do boom 
da indústria, ainda plainava no imaginário local o caráter danoso das HQs. Assim, no intuito 
de conquistar e desmistificar o juízo de valor que se tinha desse tipo de literatura, as 
produções didáticas tinham a missão de demonstrar como os quadrinhos podem ser úteis e 


benéficos ao aprendizado. 


Assim, como parte de sua manobra para divulgar as HQs, no final dos anos de 1930 e 
1940, Adolfo Aizen lançou o álbum Grandes Figuras do Brasil em dois volumes. De acordo 
com Gonçalo Junior (2004, p. 95), Aizen já tinha demonstrado interesse em publicar 
quadrinizações históricas e didáticas, pois para ele seria a melhor maneira de cativar e educar 
os jovens, além de vencer a resistência que existia na sociedade para com as Histórias em 


Quadrinhos. 


1.2.2 Preconceito, defesa e censura 


Aizen continuava com a sua cruzada para popularizar as HQs no Brasil. Durante os 
anos de 1940 e 1950, profissionais ligados à educação, políticos e alguns religiosos 
condenavam os quadrinhos por, aparentemente, causarem preguiça mental, atrofiando o 
cérebro. Segundo Moacy Cirne (1970, p. 9), durante algum tempo os quadrinhos foram tidos 
como subliteratura, prejudicial ao desenvolvimento intelectual das crianças. No entender dos 


sociólogos, esses eram uma das principais causas da delinguência juvenil. 


Isso ocorre quando, nos Estados Unidos, os psiquiatras também chegavam a mesma 
conclusão, piorando ainda mais a imagem das HQs perante o público consumidor. Após as 
críticas que ganharam a imprensa sobre os malefícios da leitura dos quadrinhos, as editoras 


que lucraram essencialmente com histórias de contos de terror e aventuras policiais, 
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procuraram amenizar a má impressão que tal visibilidade teria causado, passando a focar na 


publicação de quadrinhos didáticos. 


A EBAL foi uma delas. Além da publicação da coleção Grandes Figuras do Brasil, a 
editora lançou as coleções Grandes Figuras em Quadrinhos, Biografias em Quadrinhos, Série 
Sagrada e Epopéia. 

Figura 5 — Capa da HQ Grandes Figuras do Brasil em Quadrinhos, nº1, Rio de Janeiro, EBAL, 1957 


Figura 6 — Capa da HQ Biografias em Quadrinhos, nº1, Rio de Janeiro, EBAL, 1958 
Figura 7- Capa da HQ Epopéia nº1, Rio de Janeiro, EBAL, 1952, respectivamente 


| bandeirante 





Apesar das críticas e da repressão na década de 1950, as Histórias em Quadrinhos 
eram uma grande febre entre os jovens. Esse fenômeno despertava a curiosidade e às vezes, a 
preocupação dos pais, que no seu imaginário, viam seus filhos perdendo tempo com uma 


literatura que era tida como menor na época. 


O estranhamento dos familiares para com os quadrinhos vinha das críticas já 
mencionadas, que muitos intelectuais e pessoas participantes da grande mídia, emitiam sobre 


as revistas. Entre eles, se destaca Yvonne Jean”, que em sua coluna intitulada Presença da 


!5 Yvonne Jean nasceu na Bélgica em 20 de abril de 1911. Em 1940, exilou-se no Brasil, onde ficou até sua 
morte em 24 de março de 1981. Naturalizada desde 1950, residiu no Rio de Janeiro e São Paulo transferindo-se 
para Brasília em 1962, onde passou a lecionar na Universidade de Brasília. Yvonne destacou-se como escritora, 
jornalista, tradutora, intérprete e professora. Atuou nas redações dos jornais e durante vários anos, sua casa 
funcionou como ponto de encontro de intelectuais, artistas e militantes políticos da cidade. Ligada ao Partido 
Comunista Brasileiro, foi condenada à prisão durante o período do regime militar. 
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mulher, no jornal Correio da Manhã (RJ), tecia duras críticas aos quadrinhos e incitava a 


população ao seu combate e extermínio, como veremos abaixo (Figura 8). 


Figura 8 — Coluna Presença da mulher, no jornal Correio da Manhã (RJ) em 11 de dezembro de 1948. 
Edição 17097 


PRESENÇA DA MULHER 


“MEU PRIMEIRO LIVRO” 


Acuba de chegur dos Estados Unidos um ilvro dellclu- 
sunt. upresentudo — My very first Bocck. Em gerul, não 
tenho nenhuma simputia por este Lipo de publicações, des 
tnudo a guiur os puis vu escolhu dos primeirus momento: 
da vida dos filhos, Parece-me que u mi descjosa de tuna 
nota das primeirus reações do bebe e dos primeirus frase. 
genluis pronunciadas pelo menino devem fuze-lo segundo 
a insplrução do momento, sem que lho seju preciso su 
guir conselhos impressos. Quanto às paginus já prepara 
das para receber as atotuções de pesos progressivos, di 
data do apurecinento do primeiro dente e da primeir. 
doença, do nume do médico chumudo à pressa... Jesnbrun 
em demasia um livro de receitas ou umu lista de compras. 
Cabo à mio tomar notus duo que deve ser lembrudo, €. 
qualquer que seju sua preguiça, 
tórças suficientes para escrever iruses completus cm lupa 
de completar trechos já preporudos, Só us pessous comple: 
tamento viciadas pelo sistema do digest precisam de um 
guia minucioso paru anções tão simples. 

A publicação de Maud e Miska Petershum, eutretunto, 
e diferente, envolvida numa deliciosa ntmosferu de sonho, 
Assim, o primeiro contacto do bebé com o mundo está re: 
presentudo por uma criuncinha de contos de fudas senta- 
da em meio de bichos, árvores o cusas extruordinárias. 
“Eru mesmo um mundo estranho, composto de muitos sons 
e checlo de cuisas grandes e pequenas de uspecto fantás- 
tico“, nota wu criuncinha. Quunto nos bonccus que ilus- 
tram a página que lembrará, mais tarde, os brinquedus 
mais queridos e as fados, que surgem na página que trará u 
listas das histórias que mais impressionaram, dão motivo 
para sonhar. Quando feito com tamanha fantuzia, um di- 
vro como éste pode reulmetne servir de guiu nos puis, por- 
que lembra o que realmente tem importância para a crian- 
ça: o primeiro contacto com o mundo colorido e cantante 
que a envolve. 





certamente encontrurá | 


. conhecimentos técnicos 


uMs a cuvuvoo 

Fiquei examinando, durante muito tempo, a primeira 

página. “Todo mundo possui uma árvoro genealógica. Meu 
pai...” e a árvore gencalógica que ilustre estas explica- 
ções é uma árvore de floresta encantuda, no alto da qual 
um menino vestido de branco olha, espantado e risonho, 
um mundo de esquilos, passarinhos de bico aberto, flores 
vermelhas coclhos e pequenos “Bambis”. 
Quanto ao fim, é tão delicado que vule a pena ser lem- 
brado. “Quanta coisa maravilhosa poderei fazer quando 
fôr grande"! exclama o menino. “Acho que serei um ... 
ou talvez mesmo um...” e esta decisão, que ainda falta 
no livro, está ilustrada por um mundo de montanhas. Num 
vale, uma aldeia, que lembra o Shangri-La dos nossos so- 
nhos, sorri ao sol, enquanto umu cidade imponente ador- 
mece sob a luz das estrélas. 

“Todo o grande, lindo mundo me espcra”, é a conclu- 
são. E um casalzinho sobe uma escada imensa, no alto da 
qual dois portões vermelhos so entrcabrem sóbre um céu 
pan e uma paisagem cuja calma e estrunheza adivi- 
nhamos. 

Quando os americanos querem fazer bom uso dos seus 
realizam coisas extraordinárias. 
Quem não se lembra do delicioso pequeno principe do 
saudoso Saint Exupéry, que limpava tódas as manhãs a 
chaminé dos vulcões que enchiam o minúsculo planeta no 
qual vivia sozinho? As péssimas histórias em quadrinhos 
que estão sendo divulgadas aqui são o que de pior se faz 
no género, a tal ponto que estão proibidas em diversos 
estados norte-americanos! Temos de rejcitar com a muior 
energia êstes sub-produtos, procurando seguir, entretanto 
os bons exemplos onde os encontrarmos. Deveriamos estu- 
dar e procurar copiar a apresentação dos bons livros para 
crianças. A criança tem vontade de ler um livro quando 
os desenhos são sugestivos. Devemos evitar quadrinhos, 
tão numerosos que tiram a vontade de ler o texto, e 
também textos tão longos que assustam pela sua aparén- 
cia fria. As editoras nacionais deveriam dar a devida im- 
portância a éste aspecto do problema, fazendo questão de 
preparar livros infantis de bom gôsto, nos quais há já um 
equilíbrio perfeito entre o texto e as ilustrações. 


YvoNNE JEAN 


Fonte: Hemeroteca Brasileira Digital [sítio: 


http://memoria.bn.br/DocReader/DocReader.aspx?bib=089842. 05&pesq=hist%C3%B3rias%20em%20quadrinh 
os/]. (Visitado em 30. jun. 2019) 


Em contrapartida, também existiam aqueles que saíam em defesa das HQs, pontuando 
para o público os benefícios da leitura quadrinística. Entre os que defendiam em público os 
quadrinhos, está o escritor Gilberto Freyre, que em sua coluna semanal no periódico O 


Cruzeiro, no mês de maio de 1954, registra os comentários acerca das HQs: 


Chegaram às mesmas conclusões de alguns de nós, brasileiros, da Comissão 
de Educação e Cultura da Câmara, quando enfrentamos o mesmo problema 
em 1948. A primeira das conclusões era de que os gibis ajudavam na 
alfabetização, outra, de que contribuíam para o ajuste de personalidade às 
lutas da agitada época por que passa o mundo. (FREYRE, Gilberto, 1954) 


Para Gonçalo Junior (2004, p. 252), Freyre fez uma série de artigos nos quais 


argumentava sobre o infundado preconceito contra a Nona Arte, afirmando que os quadrinhos 
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eram uma forma de expressão acessível às massas e que por isso, poderiam sim, ser utilizados 
para fins educativos. Tendo em vista que a maioria dos quadrinhos educativos que Freyre faz 
referência eram de origem nacional, é a partir daí que o autor pernambucano irá propor uma 
lei de reserva de mercado, visto que, apesar de todo o sucesso desse tipo de literatura, 
particularmente através da editora EBAL, os mais consumidos ainda eram de origem 


estrangeira, restando aos nacionais uma pequena parte da atenção. 


Um dos pontos discutidos por Freyre em seus discursos, era de que as narrativas 
quadrinísticas estavam sendo estigmatizadas pela sociedade da mesma forma que outras 
mídias foram quando apareceram no meio social, como os jornais, os cinemas e as emissoras 
de rádio. Entretanto, o preconceito e resistência com tais meios de comunicação começaram a 
se desfazer quando os críticos perceberam que se bem usados, seriam instrumentos poderosos 


para a veiculação de informação. 


E é nesse ponto que Freyre infere que os quadrinhos poderiam não só ser usados para 
veicular histórias estrangeiras, como também poderiam ser utilizados para a divulgação de 
heróis nacionais, santos brasileiros, sábios, façanhas de vaqueiros do Nordeste, etc. Com o 
apoio de Freyre e demais simpatizantes, ficava claro que as HQs não eram apenas um produto 
importado com moldes do imperialismo americano, mas sim, uma poderosa ferramenta para a 


conservação de valores tradicionais, ideias nacionalistas (GONÇALO Jr., 2004, p. 252). 


Apesar dos ataques e embates entre críticos e defensores, os anos de 1953 a 1955 
foram os mais bem-sucedidos para a arte sequencial nas duas primeiras décadas de publicação 
das HQs modernas americanas no Brasil. Nesse período, as grandes editoras conseguiram se 
consolidar no mercado, na chamada Era de Ouro, com publicações como Epopéia, Gene 


Autry, Papai Noel e Rory Rogers (VIANA, 2013). 


A consolidação de um mercado, devido ao sucesso que viria nos anos seguintes, 
permitiu que alguns heróis hoje conhecidos pudessem chegar as linhas de produção, tais como 
Batman e Popeye. Porém, apesar do sucesso que essa arte conquistava por todo o mundo, a 


pressão dos opositores continuava cada vez mais incisiva. 


Em meio a esse clima, em 1954, foi criado nos EUA o Comic Code Autorithyum, que 
regia de que maneira os quadrinhos poderiam abordar determinadas temáticas, servindo como 


base para um código de ética das editoras, com a função de orientar as criações de forma que 
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não contivessem nenhum tema que ferisse a moral e os bons costumes. No que diz respeito ao 
Brasil, esse código de ética foi muito bem recebido, pois os desenhistas acreditavam que o 
código de censura ajudaria a convencer os parlamentares a aprovar a lei de reserva de 


mercado, proposta por Freyre, que muito beneficiaria as editoras brasileiras. 


Uma vez que o maior alvo de recriminação eram os quadrinhos de terror e policiais 
importados do exterior, ou seja, sem a produção dessas publicações americanas seguindo essa 
temática, as editoras brasileiras seriam obrigadas a dar espaço aos artistas nacionais, 
produzindo quadrinhos com o mesmo viés, só que com histórias próprias e originais. Porém, 
quando aprovada a lei, para manter o prestígio que as histórias americanas tinham junto ao 
público, as editoras passariam a orientar seus criadores a adotar pseudônimos estadunidenses 
para assiná-las e manter o imaginário de que eram narrativas estrangeiras, logo, de melhor 


qualidade. 


Vendo esse movimento de censura, Aizen no fim de 1954, estrategicamente, adotou 
uma postura para demonstrar aos críticos que sua editora se preocupava em oferecer 
produções de boa qualidade. Nesse sentido, após algumas semanas da divulgação do código 
de ética americano, Aizen criou o seu próprio regulamento que deveria ser seguido por todos 


os seus funcionários, tanto das produções nacionais quanto nas traduções de estrangeiras. 


Vinte e três proposições compunham o que foi chamado de Os mandamentos das 
histórias em quadrinhos. Que consistem em: 


Código da Editora Brasil- América (1954) 
Parte 1 — Recomenda-se: 


1. Dar feitio original e ambiente brasileiro às histórias que se situem em 
lugares indeterminados. 


2. Quando houver oportunidade, fazer humorismo e criar trocadilhos 
originais, empregando ditos e expressões nacionais, em lugares dos ditos e 
expressões em outro idioma ou de outros países. 


3. Dar nomes brasileiros (comuns) aos personagens. 


4. Escrever histórias originais, se necessário, para tirar efeitos cômicos, 
românticos ou dramáticos dos assuntos. 


5. Estabelecer correlação entre as legendas, os balões e os quadrinhos. Isto é: 
a) as legendas devem justificar e desenvolver o que há nos quadrinhos, b) os 
balões devem completar o que foi dito ou insinuado nas legendas, c) os 
quadrinhos devem corresponder às legendas e aos balões. 
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6. Usar linguagem do povo, espontânea, corrente, natural. 
Parte II — Deve-se evitar: 
7. Tradução ao pé da letra (a não ser nos casos aconselháveis). 
8. O emprego de regionalismo. 
9. O abuso da linguagem floreada de preciosismos. 
10. Os cacófatos (“uma madeira”, “a boca dela”, “ama a minha” etc.) 
11. Os termos chulos. 
12. Palavras e expressões que possam dar motivo a interpretações equívocas. 


13. Alusões a ideologias ou partidos políticos nacionais ou não. 


14. Referências, fora das publicações especializadas, a religiões e outras 
doutrinas políticas. 


15. A invocação abusiva ou desnecessária ao Nome de Deus ou às coisas 
divinas. 


16. Gracejos baseados em defeitos físicos das pessoas. 
17. Palavras e desenhos chocantes. 
18. Assuntos a respeito de questões de raça ou religião. 
19. Assuntos a respeito de questões sexuais. 
20. Citação leviana de noções ou coisas científicas. 
21. Citação errada de nomes de personagens, datas ou fatos históricos. 


22. Assuntos a respeito de conflitos entre raças e classes sociais (patrões 
contra empregados, pobres contra ricos, brancos contra pessoas de cor, etc.). 


23. Onomatopeias que não sejam as recomendadas pelo nosso serviço 
redatorial. (GONÇALO Jr., 2004, p.399-400). 


Deveriam ser evitados palavras de baixo calão, expressões que denotassem duplo 


sentido, ou que fizessem alusão a partidos políticos, nacionais ou não, à religião e a doutrinas 


políticas, como também às questões sexuais (GONÇALO Jr., 2004, p. 257). Essas 


determinações valiam tanto para os textos como para o desenho, o que dava plena liberdade 


para os funcionários que traduziam e adaptavam as histórias importadas, de mutilar as 


criações, deixando-as por vezes sem sentido ou desconexas na sua forma final. 
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A elaboração do código por Aizen, deu-se com a ajuda de alguns de seus 
colaboradores, entre eles, os redatores José Pereira Batista e Cláudio Germano Hasslocher!º 
Tomando o código de ética americano como referência, os profissionais além de estabelecer 
as diretrizes que os artistas deveriam seguir, decidiram colocar na capa de todas as produções 
um alerta para os pais, informando que aquele conteúdo havia sido submetido a código de 
ética da editora e estava apto para uma leitura saudável. Essa iniciativa foi também inspirada 
nas publicações americanas que recebiam um selo informando a submissão da HQ ao código 
de ética. Aizen colocou no canto superior das revistas uma classificação indicativa de faixa 
etária: para crianças, para maiores de treze anos, para moças e rapazes, para adultos e para 


todas as idades (Figura 9). 


Figura 9 — Classificação indicativa de faixa etária das obras lançadas pela EBAL, na revista Epopéia Edição 
Especial, Brasília, coração do Brasil, Rio de Janeiro, EBAL, 1958 





RELAÇÃO | COMPLETA. 
DAS REVISTAS DA = 






ASSIE --- 
as INDINHO - 






PARA mocas E RAPAZES 


CINEMIN 
CONBOYW ROMANTICO 
IDILIO === = ço E 


Er A 
LECSOES DE “IDILTO 
SEA E a: 
BONITA 
FPRRA ADULTOS. 


ALEBTIN €GSICGA ANTE 
=T RR ERR 











não 






























PARA ODAS as IDADES 
CIENCIA ENT RUAPRINHOS. 
SERIE SAGR - 
GRANDES ErSURAS 
se = 
GUADRINHOS 










-. As Revistas «sm o ESSES E 
de Género ee Que Tt e- 





Nornias de Ética E On = = 
"1 € Esucacional. STE: 


Fonte: Guia Ebal [sitio: http://guiaebal.com/epopeial .html] (Visitada em 30 jun. 2019) 


!6 Segundo Azevedo (2007), Germano trabalhou por um longo período na EBAL. Seu nome aparece na tradução 
dos contos publicados na revista Idílio, um dos quais é de sua autoria. Possivelmente, Hasslocher também é o 
“Tio Germano”, o conselheiro amoroso da seção de cartas presente no exemplar. 
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Como parte da estratégia, Aizen divulgava os seus mandamentos em entrevistas para 
jornais, revistas e programas de rádio, como também fazia questão de mostrar aos visitantes 
da editora, que em sua maioria eram políticos, de que forma ele conduzia a produção de 
quadrinhos. Porém, antes do código de Aizen ser instituído, um fato que teve larga 
repercussão pode ter impulsionado o editor a implantar regras de publicação. Em 1953, a 
revista Epopéia, que fazia parte da linha de quadrinhos educativos, teve seu número 
censurado após estampar um quadro do artista Eliseu Visconti, no qual apareciam duas jovens 
nuas deitadas de bruços na cama, com podemos ver na Figura 10. 


Figura 10 — Capa da Epopéia, nº 14, Rio de Janeiro, EBBAL 1953 set. Reprodução de Eliseu Visconti. “No verão”. 
Arquivo Mirian N. Seraphim. 
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Fonte: Guia Ebal [sitio: http://guiaebal.com/epopeial html] (Visitada em 11 fev. 2019) 


O quadro de Visconti não expressa nudez e sim, sugere de forma sutil, que as duas 
jovens estão despidas sobre a cama. Isso foi o bastante para que Aizen recebesse inúmeras 


cartas de leitores, entre eles os que faziam parte do clero, indignados com a caso. 


A partir desse episódio, a instauração de um regimento para guiar as publicações, 
evitaria críticas e represálias vindas do público ou das instituições. Contudo, além da adoção 
do código interno de censura, Aizen investiu em lançamentos de gibis educativos e religiosos, 
que demandavam uma produção que nem sempre tinha um retorno financeiro satisfatório, mas 
em contrapartida, surtia um impacto eficiente na divulgação dos quadrinhos como literatura 


benéfica. 
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1.2.3 Fé e arte — A Série Sagrada e os quadrinhos religiosos 


Aizen queria mostrar que seus quadrinhos tinham outras possibilidades de percepção e 
recepção, que não a de subproduto de massa (BARBOSA, 2006, p. 14). Assim, na tentativa 
que cativar os clérigos com produções educativas e edificantes, a EBAL lançou no mercado 
uma publicação mensal de conteúdo religioso, na qual o primeiro número foi A História do 


Papa Pio XII, como podemos ver na Figura 11, em 1953. 


Figura 11 — HQ Série Sagrada, nº1, Rio de Janeiro, EBAL, 1953 
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Na capa da História em Quadrinho de estreia, temos o Papa Pio XII, com seu traje 
eclesiástico, de perfil. Seu rosto é retratado com uma expressão serena, diferentemente de 
outras publicações da EBAL, nas quais os personagens são sérios e carrancudos, o religioso 
aparece com um semblante suave, aparentando uma certa paz. A seguir, ainda na mesma 
imagem, temos a primeira página da história. Esteticamente, segue o mesmo padrão dos 
demais quadrinhos da editora: está em preto e branco, não apresenta elementos que 


dinamizam e dão a sensação ao leitor que existe alguma interação com os personagens. As 
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pessoas estão dispostas de forma estática, não apresentando linhas de movimento que 
indiquem ação entre elas, isso fica a cargo dos balões de fala. A falta de alguns elementos que 
estimulassem o lúdico e que de certa forma, incitassem a imaginação e o divertimento, eram 
propositais. Como dito anteriormente, no ímpeto de derrubar o grande preconceito com as 
histórias em quadrinhos, essas eram características que iriam reverberar por praticamente 
todas as produções da EBAL durante as décadas seguintes, ao evidenciar o caráter sensato e 


edificante das HQs. 


Após o lançamento, Adolf Aizen recebeu inúmeras cartas de clérigos parabenizando o 
serviço prestado pelo editor ao publicar um quadrinho que se dispôs a ensinar para as crianças 
a história da santa. Tais cartas eram divulgadas nas primeiras páginas das revistas, na Seção 
do Leitor, com o intuito de mostrar que as autoridades da igreja não só liam como 
recomendavam as revistas religiosas da EBAL aos fiéis (Figura 12). Essa aproximação com a 
Igreja Católica permitiu que, mais adiante, as revistas desse segmento tivessem uma tarja 
preta destacando a frase “Com aprovação das autoridades eclesiásticas”. (GONÇALO Jr., 


2004, p. 261). 


Ainda à luz de Gonçalo Jr (2004), sabemos que consistindo em um dos maiores 
sucessos da editora, a Série Sagrada contava a vida dos santos, papas, missionários e 
reproduzia diversos textos religiosos em uma linguagem acessível aos jovens. Coordenando 
essa coleção, Aizen colocou Antônio de Paula Dutra, que na época era capelão do presídio da 


cidade de Niterói e um dos religiosos mais populares do seu tempo. 


Aos poucos, todo o esforço para derrubar a resistência da igreja rendeu frutos à 
editora. Não demorou muito para que a EBAL conseguisse o apoio de lojas paroquiais de todo 
o país para revender as revistas da linha católica, incluindo números que já haviam sido 
publicados antes. Tal modo de distribuição auxiliou muito nas vendas dos produtos, fazendo 
com que esses chegassem a esgotar diversas vezes, dependendo da popularidade do assunto 


abordado perante a comunidade católica. 
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Costespondénci 
O De Pinhal, Estado de S. Paulo, escreve-nos 
Regina Marta Soares: 

“Venho por êste meio felicitar-vos pelas mag- 
níficas publicações da SÉRIE SAGRADA. Minha dis- 
tração predileta sempre foi a leitura; mas de uns 
tempos para cá já andava aborrecida com a falta 
de coisa boa para ler. Sempre desprezei as tais 
revistas para moças, pois os seus textos e desenhos 
só nos induzem à sensualidade. Um dia, pessoa 
amiga emprestou-me alguns exemplares da SÉRIE 
SAGRADA. Li, fiquei encantada, reli nem sei 
quantas vêzes e logo corri para o Agente local, 
adquirindo todos os números atrasados que lá 
havia. Agora sou uma grande propagandista dessa 
maravilhosa revista. 

“Tomo a liberdade de sugerir-vos a publicação 


das seguintes Vidas de Santos, tão queridos do 


povo brasileiro: Santa Teresinha do Menino Jesus, 
São Benedito, Santa Maria Goretti, São João de 
Deus, Santa Cecilia e a História de Nossa Senhora 
de Lourdes. Desejo-vos felicidades e progresso.” 

Resposta: tôdas as Vidas dos Santos pedidas 
em sua carta, devem aparecer ainda neste ano. 


A História de N. S. de Lourdes, em março cu 
abril. 


O De Realengo, Df, escreve-nos José Braulio de 
Souza pedindo a publicação da Vida de Santa 
Cecilia. 

Resposta: já está pronta, com a programação 
para êste ano. 


O De Ciritiba, Pr, escreve-nos Kismet Alves 
Pereira: 

“Leitores assíduos, eu, minha senhora e meus 
filhos, da revista SÉRIE SAGRADA, com Os primeiros 
quarenta números encadernados, vimos pedir-lhe 
o seguinte: que publique a Vida de São Benedito, 
tôóda a sua existência e a sua santa morte, se 
possivel os seus milagres, alcançados em vida do 
Santo e depois que deixou êste vale de lágrimas. 
Pela veneração (culto de dulia) que êsse francis- 
cano negro tem sido alvo no Brasil e no mundo, 
esperamos ver uma edição da SÉRIE SAGRADA 
totalmente dedicada a êle.” 

Resposta: conquanto ainda não esteja ilustrada, 
acreditamos que a Vida de São Benedito ainda 
seja publicada no decorrer de 1958. 


O Do Rio de Janeiro, Df, escreve-nos Marlene 
Ferreira de Souza, pedindo a publicação das his- 
tórias de S. Benedito, São Roque, São Conrado, 
São Clemente e Santo Afonso. 


Resposta: com exceção da de São Benedito, 
as demais sômente no próximo ano. 


Figura 12 — Série Sagrada, nº 53, em janeiro de 1958 pela editora EBAL, página 02, Seção do leitor. 


Revm.* Frei Pio, S. D. N., de Dores de In- 
daiá, Mg., é um grande entusiasta da SÉRIE SA- 
GRADA e a éle devemos a fotografia que ilustra 
esta nota, com as seis crianças da cidade de Caran- 
gola, Leste de Minas, que em 1957, sob a supervisão 
daquele sacerdote, venderam mais exemplares da 
SÉRIE SAGRADA, notadamente no mês da Boa Im- 
prensa, agósto São as representantes do Colégio 
Regina Pacis. do Grupo Escolar Melo Viana e do 
Grupo Escolar Benedito Valadares, assinalando-se, 
ao alto, a Rainha da Boa Imprensa. “A SÉRIE SA- 
GRADA — escreve-nos Frei Pio, S. D. N. — veio 
resolver o problema da nossa mocidade sedenta de 
leitura em quadrinhos. E para nós, aqui em Dores 
de Indaiá, o aparecimento dessa revista encheu-nos 
de entusiasmo e animação, pois não sômente subs- 
titui as más revistas, como até de certo modo as 
supera em venda É confortador e dá verdadeiro 
prazer observar como as crianças e os jovens léem 
a SÉRIE SAGRADA, fazendo dela um verdadeiro 
apostolado da boa leitura E éste nosso movimento 
é realizado com frutos não só no Oeste de Minas, 
de onde devo mencionar com Justiça os nomes dos 
Grupos Escolares Sandoval de Azevedo, da cidade 
de Luz, Coronel Praxedes e João Dornas, da cidade 


de Bom Despacho, mas também no Leste, de modo 
especial em Carangola, onde a infância prima pelo 
entusiasmo das boas leituras. Que Deus abençoe a 
Editôra Brasil-América na sua campanha." 





Fonte: Guia Ebal [sitio: http://guiaebal.com/sagrada01 .html] (30 jun. 2019) 


Não obstante, além de conquistar a comunidade clerical, como parte de sua estratégia 
para atrair o público e vencer a resistência dos críticos, Aizen aos poucos foi traçando uma 
tática para aproximar a editora dos políticos e militares da época. Para tanto, o editor começou 
a enviar regularmente exemplares das revistas, acompanhados de cartas que explicavam o 
diferencial de suas publicações, deixando claro toda sua preocupação com a formação moral e 


religiosa dos leitores. 
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Além do envio das HQs, em 1953, um outro modo utilizado por Aizen para manter a 
aproximação com as autoridades foi a de oferecer almoços todas as quartas-feiras no refeitório 
da editora. Após uma visita às instalações da EBAL, os convidados ganhavam de presente os 
números mais recentes das coleções de sucesso e tiravam fotos que serviriam de registro para 
posteridade. Há de se convir que sem a ajuda de Antônio de Paulo Dutra, que era o editor 
chefe da Série Sagrada, todo o empenho de cativar as autoridades não teria surtido tanto 
efeito. Dutra transitava pelo legislativo, governo federal, congresso e igreja, o que lhe 
permitia convidar pessoas de extrema influência para conhecer a editora e o que ali era 


fabricado (GONÇALO J., 2004, p. 261-278). 


Porém, apesar de todos os esforços para diluir a resistência para com a cultura 
quadrinística no Brasil, eles não foram suficientes. A intolerância na década de 1950 vinda 
tanto de fora do país como de dentro da sociedade brasileira, ainda era uma barreira sólida que 


precisava ser demolida. 


1.3 Os quadrinhos brasileiros na década de 1950 


Na década de 1950, as Histórias em Quadrinhos recebiam duros ataques de alguns 
intelectuais, políticos e figuras da mídia, que faziam questão de ressaltar seu poder prejudicial 
à mente dos jovens e à formação do caráter das crianças. Em meio a esse clima acirrado, em 
1953, o decreto nº 5.922 regulamentou a Lei nº 22.220, de Candido Norberto!”, que tinha por 
objetivo aumentar os impostos de 3% para 80% sobre os quadrinhos que fossem considerados 
nocivos às crianças, como também a de brinquedos em forma de armas de fogo. (GONÇALO 


Jr., 2004, p.273). 


Dessa forma, ficaria a Secretaria de Educação e Cultura com a incumbência de 
classificar as publicações que deveriam ou não ser taxadas. Esse fato levou a imprensa da 
época questionar quais seriam os parâmetros utilizados pelo órgão. Será que existiam ou era 


apenas um pretexto para benefício dos cofres públicos? 


Na tentativa de derrubar a lei gaúcha que visava taxar os quadrinhos, Aizen mudou de 
estratégia e passou então a comprar espaços publicitários em jornais, a fim de divulgar fotos e 
17 Cândido Noberto Silva Santos, nasceu em 18 de outubro de 1925, em Bagé, tendo mais de 50 anos de 


experiência de rádio ator e passagens pela presidência da Assembleia Legislativa do Rio Grande do Sul. 
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pequenos textos sobre a visita de intelectuais e grandes autoridades a sede da EBAL. No 
entanto, a imprensa fazia questão de deixar claro a sua contrariedade as histórias em 
quadrinhos, pois logo acima dos textos de Aizen, havia a palavra anúncio, que fugia a regra 
de discrição da política da publicidade, com o intuito de deixar claro para os leitores de que se 


tratava de uma informação paga para ser exposta (GONÇALO Jr., 2004, p. 2774). 


Ainda assim, não era toda a imprensa que demostrava oposição as HQs. Na mesma 
semana que a Lei nº 22.220 foi regulamentada, a revista do estado de São Paulo, intitulada 
Visão, publicou uma matéria sobre Adolf Aizen e seu empreendedorismo na indústria dos 


quadrinhos. 


Já em 1955, entra em pauta mais uma lei que tem como objetivo criminalizar os 
quadrinhos e seus criadores. Em maio daquele mesmo ano, uma comissão foi criada para 
finalmente colocar em funcionamento a Lei nº 22.220, no Rio Grande do Sul. Nesse mesmo 
momento, a edição do jornal carioca, Última Hora, no dia 27 de maio, lançou um texto no 
qual garantia que os policiais chegaram à conclusão de que o aumento da criminalidade entre 
jovens estava ligado à leitura dos quadrinhos, pois os que haviam sido apreendidos revelaram- 


se leitores assíduos desse tipo de literatura. 


Nesse mesmo ano, em julho, o deputado paulista Fioravante Zampol apresentou a 
Assembleia um projeto de lei para proibir a venda de quadrinhos nocivos às crianças e 
adolescentes. É importante ressaltar que essa lei proposta pelo deputado muito se assemelha a 
do governador Adhemar de Barros, em 1948, que visava estabelecer uma censura aos 
quadrinhos, a partir da criação de uma comissão de apreciação cujo objetivo era de examinar 
as publicações “suspeitas” que estimulavam a prática de crimes. Após o recolhimento dos 
títulos, esses seriam encaminhados a Secretária de Segurança para serem recolhidos e terem a 


venda proibida. 


Ao mesmo tempo que corriam, pela imprensa e pelo congresso, manifestações 
contrárias aos quadrinhos, havia também um movimento de resposta que se empenhava em 
demonstrar real poder de influência desse instrumento, sobretudo no âmbito educacional. 
Além de Aizen, Roberto Marinho também se engajava nessa luta, tanto que em 1955, Sérgio 
Macedo, responsável pelo setor de produção das HQs da editora de Marinho foi convidado a 


palestrar sobre esse tipo de literatura e sua influência. 
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Apesar disso, a opinião dos opositores aos quadrinhos permanecia. Entre os que 
transmitiam um discurso contrário, haviam aqueles que mesmo com suas fortes convicções do 
poder pernicioso dos quadrinhos, não atribuíam a esses todos os males, como faziam a grande 
maioria da sociedade. A exemplo temos o deputado Jesus Belo Galvão, que afirmou “Essa 
literatura, como qualquer outra é produto do meio, do ambiente socioeconômico. É na 
realidade, um espelho das condições da vida social, bem como um evidente e seguro sintoma 


dos males que atormentam a sociedade” (GONÇALO Jr., p. 280). 


Desse modo, ainda no ano de 1955, tem como som de fundo a marcha fúnebre da 
implantação da censura aos quadrinhos que tramitava na Câmara. No órgão, existiam cerca de 
três projetos de lei que tinham relação direta com o controle dos quadrinhos no Brasil, sendo 


dois deles propostos durante 1955 (GONÇALO Jr., 2004, p. 281). Estas eram: 


a) O projeto de Lei nº 3813 de Aarão Steinbruch!*: pretendia proibir a circulação de 
revistas que não versassem sobre ciência, cultura, religião, história ou humor; 

b) Projeto de Lei nº 254/55, do deputado José Alves: pretendia proibir em todo o 
território nacional a circulação de revistas em quadrinhos que fizessem referência a 
“crimes de brutalidades”; 

c) Projeto de Lei nº 379/55 de Nestor Massena!?: pretendia estabelecer uma licença 


para circulação de revistas com textos e/ou ilustrações considerados obscenos. 


Mesmo com todo o clima na Assembleia, os produtores de quadrinhos mantinham-se 
firmes e fortes na missão de difundir esse tipo de leitura ao passo que também a 
desmistificavam perante a sociedade. Em especial, a EBAL continuou com seu programa de 
almoços e visitas a sede do prédio, assim como permaneceu com os textos na imprensa que 


abordavam as narrativas quadrinísticas e seus impactos na sociedade. 


Um dos textos em prol das HQs publicado em O Jornal, em junho de 1955, foi artigo 
escrito pelo posteriormente colaborador, autor de História do Brasil em Quadrinhos (1º 


parte), Gustavo Barroso. Ele que nasceu no Ceará, foi um dos mais respeitados folcloristas e 


!8 Aarão Steinbruch, nasceu em 1917, no rio Grande do Sul. Foi um advogado e político brasileiro que ficou 
conhecido por sua atuação junto ao sindicato dos trabalhadores. Ingressa na política em 1954 como deputado do 
Rio de Janeiro e é reeleito em 1958. 
!? Nestor Massena nasceu em 1887, na cidade Mar de Espanha em Minas Gerais. Estudou na faculdade de 
medicina do Rio de Janeiro, ingressou na carreira política no início dos anos de 1930 e foi vice-diretor da 
Secretaria da Câmara dos Deputados, entre 1955 e 1957. 

54 


historiadores brasileiros, também atuando como jornalista e advogado. Sua trajetória esteve 
ligada à política, inclusive, militando na Ação Integralista Brasileira, da qual foi um dos 


líderes mais radicais. 


Após ocupar alguns cargos no Rio de Janeiro e em Fortaleza, Barroso assume a 
direção da revista Fon-Fon e, em 1922, fundou e passou a dirigir o Museu Histórico Nacional. 
No ano seguinte, elegeu-se para a Academia Brasileira de Letras, a qual dirigiu nos anos de 
1931, 1932 e, mais tarde, em 1950. Utilizando o codinome João do Norte, colaborou com 
publicações como O Malho (1902), O Tico-Tico (1905) e Careta (1907), sendo essas 
produtoras de conteúdos que associavam texto e imagem. Particularmente, O Tico-Tico foi a 
primeira revista brasileira em quadrinhos para crianças. Sendo ativo no âmbito das 
quadrinizações, Gustavo Barroso foi convidado pela EBAL para coordenar o projeto de 
quadrinizar a história do Brasil, a fim de produzir assim um conteúdo completo no tocante a 


abordagem didática da História. 


O clima de disputa entre as editoras por mercado e clientes não era maior do que a 
vontade de vencer os críticos aos quadrinhos. Visto isso, Roberto Marinho fez questão de 
publicar em dezembro de 1955, no jornal O Globo, um texto no qual falava da visita as 
instalações da EBAL, do deputado Eurípides Cardoso de Menezes??, que presidia a então 
Confederação Católica. Segundo Gonçalo Jr. (2004, p. 284), o apoio de Roberto Marinho e o 
aval ao trabalho de Aizen concedido por boa parte da ilustre comunidade eclesiástica, como o 
referido deputado, foram elementos primordiais para o sucesso de coleções como A Série 


Sagrada e Ciência em Quadrinhos junto aos professores. 


Porém, mesmo com o esforço, Gonçalo Jr. (2004, p.268) afirma que os reflexos da 
intolerância com os quadrinhos se espalharam rapidamente por todo o país na primeira metade 
da década de 1950. A exemplo disso, em outubro de 1955, um jornal do Piauí, intitulado O 
Dominical, divulga uma lista que indicava as revistas que todo católico deveria evitar. Tais 


recomendações pautadas nos princípios cristãos, vinham diretamente do Departamento 


20 Nasceu em Campinas, em 23 de setembro de 1909. Formou-se em Letras, Filosofia e Teologia. Em outubro de 
1954, elegeu-se deputado federal pelo Distrito Federal na legenda do Partido Social Democrático (PSD), 
assumindo o mandato em fevereiro do ano seguinte. Em 1957, participou do I Seminário Interamericano pela 
Liberdade de Ensino, realizado em Montevidéu e do II Congresso Mundial de Apostolado, reunido em Roma. 
Reelegeu-se em outubro de 1958, agora na legenda da União Democrática Nacional (UDN). E em 1960, com a 
transferência da capital federal para Brasília e a criação do estado da Guanabara, passou a representar essa nova 
unidade da Federação. 
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Nacional de Defesa da Fé e da Moral, que na época era em uma entidade católica oficiosa 
com representantes por todo o Brasil, tendo como missão defender os valores morais da 
família. Dentre as proibições, estavam as publicações editadas por Roberto Marinho e por 


Adolf Aizen. 


Concomitantemente, em São Paulo, circulava um abaixo-assinado de educadores, 
padres e donas de casa, que logo após seria encaminhado ao presidente Café Filho?!, 
solicitando que algo fosse feito para que as revistas danosas a formação do caráter da 


juventude não continuassem a circular nas bancas (GONÇALO Jr., 2004). 


Em reação a esse abaixo-assinado, na primeira semana de novembro, temos a abertura 
da Primeira Exposição Regional Educativa sobre Histórias em Quadrinhos, em Ribeirão 
Preto. O evento foi organizado por professores que eram grandes defensores e entusiastas dos 


quadrinhos, Itajaí Feitosa Martins??, Divo Mota e Ari Correia. 


À exposição reuniu artigos publicados por jornais e revistas sobre a censura aos gibis 
no Brasil e no mundo, bem como contou com seções temáticas que mostravam o histórico dos 
quadrinhos, as primeiras revistas, os super-heróis e as publicações silenciosas. Foram temas 
abordados também o combate aos quadrinhos nos Estados Unidos, um painel de quadrinhos 
franceses e um outro com dicas de como se fazia uma história e uma comparação entre a boa 


e a má literatura. (GONÇALO Jr., 2004, p. 268). 


A repercussão que a exposição teve foi tamanha, que o jornal paulista Folha da 
Manhã divulgou uma nota na qual afirmava que a exposição não buscava o combate 
sistemático e indiscriminado às histórias em quadrinhos, mas tão somente àquelas que, pela 
apresentação das figuras e pelo enredo, exibiam um conteúdo que pudesse oferecer perigo a 


formação dos jovens, ofendendo a moral e os bons costumes. 


Em 1956, começam a ser produzidas as quadrinizações da literatura nacional, porém a 


iniciativa não conseguiu agradar, causando uma grande polêmica junto a Edição Maravilhosa, 


2 João Fernandes Campos Café Filho, nascido no Rio Grande do Norte em 1899, foi um advogado e político 
brasileiro, que chegou à presidência em 24 de agosto de 1954, ficando no poder até 8 de novembro de 1955. 
22 Nasceu em 13 de dezembro de 1927, em São Paulo, foi um artista plástico e músico brasileiro. Foi diretor da 
Faculdade de Comunicação e Artes da Universidade Mackenzie em São Paulo e um grande entusiasta da difusão 
da 9º Arte no país. É o autor dos livros ABC da Gravura (1957), Gravura, Arte e Escola (1956), Gravura, Arte e 
Técnica (1987). 
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que envolveu todos os intelectuais numa discussão sobre a legitimidade das versões 


simplificadas de livros e a eficiência das narrativas ilustradas (GONÇALO Jr, 2004, p. 284). 


Outros escritores brasileiros também saíram em defesa dos quadrinhos e tiveram suas 
obras quadrinizadas. A exemplo disso, está José Lins do Rego com seu livro Menino de 
engenho, que na época muito se emocionou. Ao que parecia, nesse momento, aos poucos o 
público estava se abrindo e as HQs conquistavam cada vez mais apoiadores. Dentre eles, um 
ex-opositor que logo se converteu a defensor da Nona Arte, Menotti del Piccha, que escreveu 
um artigo no jornal paulista Folha da Manhã, no qual afirmava que a reação contra os 
quadrinhos era violenta, múltipla e injusta, feita por muitos que consideravam o novo gênero 
de narrativa vulgar e por pensarem que ele ajudava na desnacionalização espiritual dos jovens 


brasileiros. (GONÇALO, Jr. 2004, p. 286). 


Dessa forma, o Estado ao perceber que não haveria um meio de barrar esse tipo de 
literatura, resolveu então usar todo o furor da época ao seu favor, transformando os 
quadrinhos em ferramentas de propaganda da tradição nacional, com foco na educação dos 


jovens nas escolas. 


Em 1956, como dito anteriormente, começam a sair as primeiras adaptações literárias 
nacionais. Apesar do grande sucesso que Aizen teve com os padres, com a publicação das 
quadrinizações religiosas, com os professores ele encontrou um pouco mais de resistência. A 
respeito da Série Sagrada, essa ficou sempre a cargo da popularidade do santo que tinha sua 
vida narrada na edição do mês. O incentivo da comunidade religiosa e das lojas paroquiais 


ajudaram bastante no sucesso dessas revistinhas. 


O auxílio das paróquias na divulgação do material, bem como toda a tenção midiática 
que os quadrinhos estavam recebendo naquela conjuntura, para o bem ou para o mal, fez com 
que a Editora Brasil América chegasse a publicar cerca de 42 revistas por mês, por volta da 


década de 1950, número esse que ficou estabilizado até meados do ano seguinte. 


No que se refere à questão dos professores, foi na tentativa de seduzir os educadores 
que Aizen irá aumentou o número de versões dos romances brasileiros quadrinizados. Embora 
o quadrinho não agradasse a todos, a Edição Maravilhosa, coleção na qual tais romances 
eram publicados, seguiu na lista das mais vendidas da EBAL durante muito tempo. Dentre os 
201 números lançados na categoria até o ano de 1961, 54 deles trouxeram as bancas títulos 
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brasileiros. Apesar de todo o empenho, muitas dessas publicações sofreram censura interna, 
partindo da própria editora. Além disso, também deixavam um pouco a desejar no material 
final, pois era comum alguns equívocos ocorrerem no momento da transposição do texto 


literário para a linguagem dos quadrinhos. 


A respeito da equipe da EBAL, principalmente a que compunha a Edição 
Maravilhosa, eram geralmente artistas que não tinham vínculo empregatício com a editora. 
Aizen chamava seus colaboradores de acordo com a disponibilidade de cada um e conforme 


as demandas de produção. 


À censura interna, como já mencionada, foi estabelecida por Aizen e consistia em um 
código de ética que todas as publicações da editora deveriam seguir. Esse código tinha por 
intuito prevenir as quadrinizações de serem barradas nas bancas por qualquer teor suspeito em 
suas narrativas. Não somente por isso, o editor Aizen também visava mostrar aos seus leitores 
e opositores que as histórias em quadrinhos eram produções sérias que obedeciam a uma certa 
ordem moral e ética, e que tal ordem, tal padrão, era mantido em todas as publicações. No 
entanto, essa autocensura causou alguns transtornos, pois quando se tratavam de edições 
estrangeiras traduzidas para o português, era censurado qualquer coisa que fizesse menção a 


outros países, atos violentos ou cenas fortes. 


2 


E com a inserção dos quadrinhos no ambiente escolar, em parceria com o Governo 
Federal, que veremos o projeto de Aizen tomar forma em um âmbito nacional mais amplo. 
Isso porque seus quadrinhos se juntariam a engrenagem do projeto de nação, no qual as 
histórias — repletas de elementos que exaltavam a nacionalidade e o espirito ufanista — seriam 


distribuídas nas escolas, servindo como paradidáticos nas aulas. 


Tendo em vista esse processo, faz-se necessário antes compreender de que forma a 
educação primeiramente, os livros didáticos e por fim, os quadrinhos, converteram-se em 


ferramentas estatais. Comecemos pela Educação. 
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1.3.1 Livros didáticos, educação e histórias em quadrinhos 


Em meados de 1920, com a criação da ABE — Associação Brasileira de Educação — 
que as discussões sobre a educação passam por mudanças profundas. Segundo Xavier (1999), 
p. 38), a atenção dada aos debates educacionais era um reflexo tanto da urgência para superar 
o que era entendido como ignorância do povo, que ficava nítido através dos altos índices de 
analfabetismo e doenças contagiosas, quanto da necessidade de instaurar um projeto político 
para legitimar a república em sua dimensão democrática. Sendo a escola, nesse contexto, 


revestida de um caráter cívico-educacional na modelagem da sociedade. 


Estendendo-se por aproximadamente vinte anos, é dos anos de 1930 a 1950 que 
diversos projetos de ensino vão entrar em discussão a fim de dar molde e uniformidade à 
educação nacional. Dentre os grupos que encabeçavam os debates estavam: os apoiadores da 
Escola Nova, que pleiteavam um ensino gratuito, de qualidade e laico para toda a população, 
independentemente de sua classe social; e os grupos católicos que além de reivindicar o 
ensino obrigatório da religião, logravam instaurar um ensino diferenciado para rapazes e 


moças. 


Além desses, houve um outro grupo que recebeu muita atenção, sobretudo na Era 
Vargas, entre os anos de 1931 e 1942, que dialogava com o projeto educacional das forças 
armadas. De caráter rígido, a pedagogia militar era pautada na disciplina, obediência, 


organização, respeito às ordens e instituições. Sobre isso, Bitencourt afirma que: 


Nesse sentido, o ensino patriótico proposto pelo exército serviria como 
antídoto a propagação das ideologias perniciosas, tendo o ensino da História 
do Brasil papel primordial na formação desse novo cidadão. Com o 
estabelecimento do Estado Novo, à educação passa a ser vinculada a 
estratégia de segurança nacional sendo fundamental a ligação civil-militar 
para assegurar e fortalecer o novo regime. Torna-se necessário formar uma 
mentalidade na juventude que a permita pensar militarmente. 


(BITENCOURT, 2015, p.50) 


q 


Dessa forma, na Era Vargas é iniciado um processo de aglutinação das correntes 
educacionais, visando chegar a uma homogeneidade que atendesse aos interesses do Estado e 


daqueles que davam voz às correntes de ensino. Por isso, as mudanças no sistema educacional 
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empreitadas por Francisco Campos?” e Gustavo Capanema?, ambos Ministros da Educação 
em 1931 e 1942, respectivamente, representaram um grande avanço de caráter nacional, uma 
vez que foi implementada por esses uma estrutura curricular que abrangia toda a nação, tendo 


como fito os interesses políticos do Estado. 


A atuação de Campos, especialmente, trouxe para a educação princípios dos 
educadores da Escola Nova juntamente com os ideais conservadores da igreja. Mas, acima de 
tudo, uma das principais transformações apresentadas por ele foi a dualidade do ensino, 
através de uma educação que era destinada a elite — secundária — e outra que tinha como alvo 


as classes menos abastadas da sociedade — a técnica-profissional. 


Com essa alteração no sistema de ensino, para que o aluno passasse do Primário para o 
Secundário deveria fazer um Exame de Admissão. Esse exame tratava de eliminar todos 
aqueles que não estivessem aptos a receber uma educação que tinha como meta formar os 
homens líderes da nação. Campos afirmava que o ensino secundário não tinha por finalidade 
garantir uma matrícula nos cursos superiores. Era pautado na formação do homem para os 
grandes setores da atividade nacional e constituído de um sistema que visava moldar os 
estudantes a hábitos, atitudes e a comportamentos que os habilitassem a viver por si e tomar 


em qualquer situação decisões firmes e seguras. 


Posteriormente, em 1942, a reforma encabeçada por Capanema procurava valorizar as 
ideias de pátria e nação nos métodos de ensino. Nesse momento, as opiniões advindas dos 
educadores militares ganharam espaço na reformulação educacional, sendo exemplo disso a 
presença de um artigo que tornava obrigatória a educação militar para os rapazes. Segundo 


Bitencourt (2015, p.56), esse artigo era reforçado pelo disposto nos outros seguintes, 22, 23, e 


23 Francisco Luís da Silva Campos Nasceu em 18 de novembro de 1891, em Minas Gerais. Foi um advogado, 
jurista, professor e político brasileiro. Francisco Campos foi ministro do recém-criado Ministério da Educação e 
Saúde Pública, entre 1930 e 1934, durante o Governo Provisório instaurado nos anos de 1930. Em 1931, vários 
decretos efetivaram a legislação educacional conhecida como Reforma Francisco Campos, que estruturou e 
centralizou para a administração federal os cursos superiores, o ensino secundário e o ensino. Tal reforma focou 
nos níveis de ensino secundário e superior, os mais procurados pelas elites, não contemplando o ensino primário 
ou elementar e o ensino normal que permaneceram da alçada dos Estados. (ARANHA, 2002). 


? Gustavo Capanema Filho nasceu em 10 de agosto de 1900, no Rio de Janeiro. Ao longo de sua trajetória 
política, foi Ministro da Educação por aproximadamente 11 anos, de 1934 a 1945, responsável por uma série de 
projetos importantes de reorganização do ensino no Brasil. Também esteve ligado à organização do Ministério 
da Educação em moldes semelhantes ao que ainda é hoje. Seu apoio aos grupos intelectuais e, mais 
especialmente, a arquitetos e artistas plásticos de orientação moderna, contribuiu para dar a sua gestão de uma 
imagem de modernização na esfera educacional (SCHWARTZMAN, 1982). 
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24, que postulavam sobre a educação Moral e Cívica e serviu de base a afirmação de que o 


governo estava organizando a educação segundo o modelo autoritário. 


Compreendendo que a História é uma narração, um discurso construído que carrega 
consigo uma intencionalidade (DOSSE, 2012, p.12), temos a frente um horizonte no qual é 
possível repensar as narrativas construídas no âmbito social. Tais discursos tornam-se 
ferramentas importantes nas mãos de um Estado que pretende se legitimar perante a 


sociedade. 


Portanto, esse fato nos permite refletir que a identidade nacional foi construída no 
Brasil atrelada ao ensino de História, através de projetos nacionais que enalteciam grandes 
nomes, ou como chamavam “heróis da pátria”. Podemos ver a partir daí, a legitimação de uma 
História voltada a formar os “bons cidadãos”, no caso aqueles que mantinham e respeitavam 


seu país, através de um discurso aprovado pelas instituições que detinham o poder. 


Como vimos anteriormente, no caso do Brasil e de demais Estado-Nação que se 
formaram no século XIX e XX, a peleja por firmar uma ideia concreta de nação, identidade e 
cultura, tanto internamente como no âmbito das relações exteriores, vem de meados do século 


XIX quando, apesar de independente, a nação sentia-se ainda à sombra de Portugal. 


É no ímpeto de propagar uma verdade e firmar uma memória histórica na mente da 
população, notadamente daquela que ainda estava em formação, que o Estado fará uso da 
Educação para fortalecer sua imagem e disseminar seu discurso patriótico. Assim, 
compreendemos que a identidade nacional foi formada no Brasil atrelada ao ensino de 
História, por meio de projetos nacionais que continham um discurso no qual enalteciam 


grandes nomes ou como chamavam, os “heróis da pátria”. 


Para entender esse discurso, precisamos primeiramente conceber que o ensino da 
História foi comumente atrelado a solidificação de narrativas selecionadas, que tinham por 
intenção criar uma narrativa que legitima uma história dos vencidos. Cerri (1999, p. 138) 
disserta que tais discursos ajudaram a determinar uma identidade histórica que unia toda a 
população na sensação de um passado comum narrado ocultamente por um grupo. Assim, a 
História, sobretudo, consistirá em uma disciplina capaz de estabelecer uma identidade 


unificadora, a nacional, sobre todas as outras existentes, que homogeneíza cultural e 
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juridicamente os cidadãos, partindo da existência de um passado comum, que, via de regra, é 


inventado. 


Entendendo a importância do ensino e o papel da disciplina História no disseminar 
ideias e uma certa identidade, não nos enganemos em pensar que a perpetuação das memórias 
nacionais se dá apenas dentro da instituição de ensino. No cotidiano, fora das paredes 
institucionais, esse processo acontece em larga escala e por meio de diferentes linguagens, 
museus, cinema, jornais, aparelhos de TV, literatura (ZLAMBONL, 2003, p. 376). Logo, as 
Histórias em Quadrinhos exercem um papel importante nesse processo, visto que atuam tanto 


na escola como em todos os ambientes nos quais tenham consumidores de seu conteúdo. 


Mas, particularmente, o ensino de História sendo munido com tais produções, nos 
fazem ponderar o quanto tudo esteve ligado a um processo de construção e difusão de uma 
identidade nacional. No início do século XX, o ensino no Brasil, como mencionado antes, 
buscava montar um sistema educacional unificador para toda a pátria e o ensino de História 
fez parte dos projetos políticos da época. A exemplo disso, temos o currículo do colégio Dom 
Pedro II, no Rio de Janeiro, em meados do século XIX, e a quase extinção da disciplina 


História do Brasil no período da ditadura militar. 


A respeito disso, afirma Zamboni (2003, p.369): 


[...] é importante nos reportarmos historicamente a qual era a finalidade da 
história como disciplina escolar. A história como disciplina escolar sempre 
trabalhou com as noções de “identidade nacional”, “cidadania”, “Estado” e 
“nação”. Historicamente, o ensino de história foi marcado desde o século 
XIX pelo ideário das nacionalidades [...]. 


Dentro do ambiente escolar, sabemos que o livro didático desempenha forte influência 
no processo de ensino/aprendizagem. Para Choppin (2004, p.4), ele exerce funções para além 
dos muros da escola. Sendo o ambiente sociocultural, no momento o qual foi produzido, as 
disciplinas que se destina, os níveis de ensino e os métodos e formas de utilização, 
determinantes para uma maior compreensão da real ação desse elemento. Ainda à luz dos 
postulados de Choppin, é sabido que o livro didático assume então quatro funções básicas: 


referencial, instrumental, ideológica/cultural e documental. 


No tocante à função ideológica/cultura, Monteiro (2009) explicita que, 


simultaneamente, o livro auxilia na construção do saber escolar e também leva para o 
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processo de ensino as perspectivas políticas, ideologias e visões de mundo expressadas pelos 
autores em seus escritos. Dessa forma, entendemos que: 
Por outro lado, os autores de livros, ao produzirem suas obras, expressam 
leituras, posicionamentos políticos, ideológicos, pedagógicos, selecionam e 
produzem saberes, habilidades, valores, visões de mundo, símbolos, 


significados, portanto culturas, de forma a organizá-los para torná-los 
possíveis de serem ensinados (MONTEIRO, 2009, p. 127) 


Tendo exposto os conceitos de Monteiro e compreendendo de que forma o ensino de 
História e o livro didático são ferramentas de controle do Estado, incluiremos a essa equação 
as Histórias em Quadrinhos históricas. Pois, em meados da década de 1950, irão se converter 
também em um artifício do governo, após protagonizar as páginas do primeiro livro didático 


de História a conter histórias em quadrinhos. 


Todavia, antes de falarmos a respeito dessa obra pioneira, é importante incluir como 
os quadrinhos se encaixam nos interesses do Estado, e o porquê de seu uso para um livro de 


História. 


Para Marc Ferro (1983), as ferramentas para controlar o passado e legitimar as 
dominações e as rebeldias são filmes, televisão, livros didáticos e quadrinhos. Assim, 
particularmente, dentre as produções da EBAL, estão as supracitadas HQs históricas, ou seja, 
as produções quadrinísticas que tinham um cunho histórico, sendo utilizadas para o 
fortalecimento de uma ideia de nação que estava se formando em meados do século XX. Em 
diversos países e com formas estéticas distintas, as HQs comportam um sentido de manter as 
ideologias políticas e culturais nacionais. O quadrinho histórico, além de divulgar e manter a 


memória do local, auxilia na manutenção de mitos, lendas, fatos ou em descrições biográficas. 


Percebendo que os quadrinhos unem texto e imagem, sabemos que, nesse sentido, a 
imagem ajuda a dar forma para as palavras, fixando de forma mais efetiva um conceito em 
nossa mente. O texto por sua vez, carrega a língua falada por um povo, não sendo apenas um 
veículo de transmissão de informação, mas se constitui acima de tudo, como um instrumento 
de poder. Os quadrinhos, ao unir texto e imagem, transformam-se parte de um processo de 
modelagem do Estado. Diante da utilização de tal instrumento por um grupo, esse tem uma 
poderosa arma para subjugar aqueles que não tem domínio expressivo da língua. Segundo 


Carvalho (2008, p.83), a partir de uma tentativa de regular mecanismos linguísticos 
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expressivos na cultura oponente, para então ressignificar a realidade de um determinado 
grupo, podemos compreender que a constituição de um idioma está fortemente vinculada às 


relações de poder presentes em várias instâncias sociais. 


Assim, é de fácil de compreensão que, para compor as ferramentas de formação de um 
conceito de nação partindo da educação, é então que o Estado - já muito próximo da editora 
EBAL por causa do vínculo que Antônio de Paulo Dutra ajuda a criar entre Aizen e as 
personalidades das mais altas patentes do país - através das histórias em quadrinhos, antes 
vistas como literatura menor e passível de deformação mental nos jovens, empregam-na como 
instrumento de propagação de uma ideia, de um discurso nacionalista que vai imperar nesse 


período. 


Dentre elas, está a revista Epopéia, que foi uma das ferramentas empregadas 
principalmente para criar a imagem de Nação. Essa publicação consistia e contos e histórias 
de diferentes países, abordando sagas de personagens históricos dentre eles Marco Polo, 


Napoleão Bonaparte, etc. 


O alinhamento das produções locais com os interesses estatais, segundo Bakhtin 
(2004), se dá por causa da criatividade ideológica refratar a realidade geral. Naquele 
momento, era necessário para os quadrinhos manterem-se distante das reprovações do Estado 


e da Sociedade: 


No domínio dos signos, isto é, na esfera ideológica, existem diferenças 


profundas, pois este domínio é, ao mesmo tempo, o da representação, do 
símbolo religioso, da formula científica e da forma jurídica, etc. Cada campo 
da criatividade ideológica e seu próprio modo de orientação para a realidade 
e refrata a realidade à sua própria maneira. [...]. É seu caráter semiótico que 
coloca todos os fenômenos ideológicos sob mesma definição geral. 
(BAKHTIN, 2004, p.33) 


Em 1956, a revista Epopéia número 42 abordou a guerra com o Paraguai (dezembro 
de 1864 a março de 1870), evento que na época contribuiu para a criação de um nacionalismo 
através da imprensa. O acontecimento propiciou que a mesma diluísse, em suas manchetes, 
que o conflito era um grande insulto à honra dos brasileiros, criando um ponto em comum que 


unia partes da nação que não conseguiam aparentemente estabelecer um elo entre si. 
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Assim, o grande objetivo dos artistas e intelectuais no final da década de 1950 era o de 
traçar uma nação com características culturais bem demarcadas. Para isso, os meios de 
comunicação eram essenciais, não só as histórias em quadrinhos, mas as novelas e os filmes 
nacionais. Todas essas produções estavam envolvidas em uma atmosfera de ufanismo e 
exaltação nacional, sendo seus criadores, na maioria das vezes, próximos as ideias que 


manifestavam em sua arte. 


Por seu teor nacionalista e por seguir a temática de quadrinhos históricos, a série foi 
utilizada por um dos grandes defensores dos quadrinhos no Brasil. José Hermógenes de 
Andrade Filho, que em 1959 publicou o primeiro livro didático contendo histórias em 
quadrinhos, utilizando para tantos trechos de narrativas contidas em algumas das produções 
da EBAL. A já supracitada Epopéia, como também a Ciências em Quadrinhos, deram escopo 
a uma proposta de ensinar através de texto e imagem, representando naquele momento uma 


grande revolução no meio educacional. 


1.3.2 José Hermógenes e a iniciação patriótica 


Entre os vários autores que compunham a máquina de enformar” a nação por meio 
dos quadrinhos, está José Hermógenes de Andrade, nascido no estado do Rio Grande do 
Norte, ele que foi o autor de um dos livros didáticos de maior sucesso da época. Sua primeira 
publicação foi História do Brasil na admissão: A pergunta que ensina, no ano de 1954. Como 
o nome já denuncia, consistia em uma produção sobre a história do Brasil e tinha por objetivo 
auxiliar os alunos que pretendiam fazer o exame de admissão do Colégio Militar do Rio de 
janeiro. Contudo, sua obra de maior destaque é sem dúvidas Iniciação à nossa História 
(Figura 13), publicada em 1958, na qual além de ser um fascículo complementar ao anterior, 
apresentava uma grande inovação para aquele momento: era constituído de Histórias em 


Quadrinhos. 


Como vimos, as histórias em quadrinhos a partir dos anos 1940 começaram a ganhar 


atenção da sociedade brasileira, sobretudo do Estado. Esse por sua vez, ao constatar seu poder 


2 Utilizamos aqui o conceito de enformar presente no livro Cartografias imaginárias (2011), de Renato Amado 
Peixoto, para fazer alusão ao processo de formação da identidade nacional empreendido pelas instituições 
produtoras do discurso. 
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de alcance diante a população, especialmente jovem, irá utilizá-las na propaganda de um 
Estado-nação. Assim, torna-se relevante destacar o papel de Andrade e sua segunda obra em 
específico, nos dois processos centrais da presente dissertação: a construção da nação e a 


desmistificação das histórias em quadrinhos. 


Iniciação à nossa História também era voltado para o processo de admissão no 
Colégio Militar, sendo destinado especificamente aos alunos da 4º série do ensino primário e 
1º ano do ensino ginasial. Seu sucesso no lançamento foi tamanho que teve sua 1º? edição 


esgotada em poucos meses. 


Figura 13 — Capa do livro Iniciação à nossa História 


| INICIAÇÃO “ 
E À NOSSA HIST IA 
io r 





Fonte: Iniciação à nossa História, Rio de Janeiro: Gráfica Editora Aurora, LTDA, 1958. - Coleção da autora. 


Logo nas primeiras páginas, quando o autor faz uma breve apresentação da obra ao 

leitor, nos deparamos com a seguinte mensagem: 
Estude. Cresça na pátria do bem. Aprimore sua inteligência. Eduque seus 
sentimentos. Trabalhe por Deus e pela Pátria. Ame sua família. Engrandeça 


a humanidade. Engrandeça o Brasil. Engrandeça a si mesmo. Seu amigo, 
José Hermógenes de Andrade Filho. (HERMOGENES, 1958, p.12) 
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Notemos que a pátria parece ser o centro de todo e qualquer pensamento que o aluno 
pode e deve ter. Os valores incutidos nessa apresentação denunciam fortemente o caráter 
militar e chauvinista que essa publicação comportou. Seu lançamento estava envolvido num 
contexto de redemocratização do país, acompanhado de debates sobre a centralização e 
descentralização das políticas educacionais. É também a partir de 1958 que se ensaia uma 


discussão sobre o ensino público e o ensino privado no Brasil. 


De volta à obra, o livro didático de Hermógenes, como dito, contava com o diferencial 
de ter em seu interior as Histórias em Quadrinhos. Esses quadrinhos que auxiliavam os alunos 
no aprendizado, provinham da editora EBAL, que em parceria com o Estado e com o próprio 


autor, forneceu trechos de algumas de suas publicações para endossar o conteúdo do livro. 


Nesse momento, a parceria entre Aizen e Andrade Filho representou um grande passo 
para a disseminação das Histórias em Quadrinhos no país. Contrariando os que asseguravam 
que as HQs eram uma leitura maliciosa, Aizen consegue dar mais escopo a sua luta de dar às 


quadrinizações um estatuto de ferramenta de estudo, uma leitura patriota que educa e diverte. 


Apesar do tom sério que perpassa todo o livro, podemos perceber que as histórias já 
continham elementos modernos dos quadrinhos. São munidas de movimento, balões e tímidas 
passagem de tempo e cena. É importante relembrar que nesse momento a EBAL se 
empenhava em dar um aspecto mais prudente às publicações, o que acarretava em histórias 


duras, sem alguns elementos que caracterizam um bom quadrinho. 


Contida na obra, a publicação Ciências em quadrinhos pela EBAL iniciou em outubro 
de 1953. Originalmente, é colorida e apresenta pequenos textos introdutórios para que o leitor 
se situe no assunto que será abordado. Quanto aos cartunistas e roteiristas, suas identidades 
são desconhecidas. Devido à política de não assinar as quadrinizações, é quase impossível 


saber quem realmente realizou o trabalho. 


Esse é apenas um trecho do quadrinho dentre os vários que estão no livro didático de 
Hermógenes. Como já é sabido, a EBAL compactuava com a veiculação de um discurso 


nacionalista, sendo suas publicações apenas um reflexo do clima que se instaurava na época. 


Ao observarmos a Figura 14, podemos notar algumas técnicas utilizadas pelos 


realizadores para destacar elementos na narrativa. A primeira evidência é a existência do 
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requadro, que são as linhas que limitam o espaço do desenho. Porém, para além disso, esse 
elemento exerce a função de demarcar o tempo no qual a ação ocorre. Ao delimitar o tempo, 
ao emoldurar a ação, o cartunista situa a posição do leitor em relação à cena. Observemos 
novamente o requadro que narra a chegada de Frei Henrique de Coimbra e a realização da 
primeira missa em terras brasileiras, na qual existe um desenho feito em sombra, de um 
indivíduo que vê tudo de uma certa distância. É nesse momento que o cartunista põe o leitor 
na narrativa, inserindo-o no acontecimento, envolvendo-o na história. 


Figura 14 — Imagem da página 29 do livro Iniciação à nossa História com o trecho da revista Epopéia nº 62, 
intitulada A viagem da Família Real 


Depto de mito mavegarnos mem oatar ms! de 
mer 6 DI da ste! 


EEto) 





Fonte: Iniciação à nossa História, Rio de Janeiro: Gráfica Editora Aurora, LTDA, 1958 - Coleção particular da 


autora. 


Outra característica presente no quadrinho é o uso de traços e linhas. Não são recursos 
utilizados plenamente, mas podemos identificar pequenos traços que dão uma leve sensação 
de movimento e passagem de cena. Principalmente nos requadros 2 e 6, no qual notamos os 
navegadores avistando o Monte Pascoal e por fim, o primeiro contato dos portugueses com os 


índios e o descobrimento de um novo mundo, como descrito do recordatório do último 
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requadro. Essas características estão em diversas publicações da EBAL, sendo largamente 
empregadas na abordagem de temas históricos, biográficos e religiosos, que como dito 


anteriormente, eram o estandarte do novo caráter didático dos quadrinhos. 


A iniciativa de Hermógenes irá anteceder a publicação da primeira obra didática em 
quadrinhos, em 1959. História do Brasil em Quadrinhos irá ocupar o hall de paradidático na 
educação — ou seja, livros que não são necessariamente didáticas, mas tem esse propósito para 
serem utilizadas em conjunto com materiais formais no processo de ensino e aprendizagem — 
mobilizando uma equipe de profissionais de diversas áreas, que unidos deram forma a uma 
das publicações de mais sucesso da EBAL. Em ação conjunta com os interesses do Estado e 
concomitantemente com a ação de disseminação da cultura quadrinística no Brasil, Aizen irá 
se converter em um importante agente desses processos, sobretudo, para as Histórias em 


Quadrinhos. 


Dessa feita, a partir da elaboração de quadrinhos com temáticas nacionais, 
principalmente de viés histórico, ocorre uma transformação no imaginário social dos efeitos 
maléficos de tal literatura na formação dos jovens, como também contribuiu mais tarde, para 
uma pedagogia da identidade nacional. As edições mencionadas foram apenas algumas entre 
tantas outras que estavam envolvidas nessa atmosfera ufanista que exaltavam os “grandes 
homens” da história da nação: inventores, escritores e políticos, como também narravam de 
forma particular fatos que eram considerados importantes para a história da nação, buscando 


sempre estabelecer um sentido de unidade entre os leitores brasileiros. 


Nesse interim, no segundo momento do presente texto, nos dedicaremos a investigar 
como as publicações da EBAL auxiliaram na propaganda do Estado durante o regime 
ditatorial e no fortalecimento da identidade nacional a partir de 1960, nos anos que 


precederam ao Golpe de 1964. 
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Capítulo 02 - O Nacionalismo que diverte: a produção de uma identidade nacional e os 
quadrinhos durante o golpe de 1964 


A proposta do segundo capítulo é entender os caminhos que a produção quadrinística 
tomou na década de 1960, antes e depois do Golpe de 1964. Visto que no primeiro capítulo 
nosso estudo pausa quando o primeiro livro de didático com Histórias em Quadrinhos é 
lançado, em 1958. Nesse segundo momento, propomos uma compreensão da relação entre a 
ditadura militar e as produções da EBAL, investigando como suas publicações auxiliaram na 


propaganda do Estado e no fortalecimento da identidade nacional naquele período. 


Logo após isso, adentraremos a década de 1960, quando a luta literária se inseria no 
interior de uma luta ideológica (CIRNE, 2007, p.103), com o mercado editorial brasileiro 
voltando a sofrer ameaças. Até que em 1965, o general Castelo Branco autoriza a lei de 
censura, levando algumas editoras a fecharem as portas e outras a funcionarem num regime 
quase clandestino, ao passo que, ao mesmo tempo, publicações que abordavam a História do 


Brasil e/ou temas ligados à nacionalidade, identidade, patriotismo eram aceitas e incentivadas. 


Para tanto, além do aporte bibliográfico, jornais e revistas da época serão de suma 
importância para compreender a postura do Estado com as publicações quadrinísticas, como 
também, a leitura de documentos e leis sancionadas condizentes ao mercado editorial e a 
propaganda. Não obstante, faremos uso também de Histórias em Quadrinhos publicadas no 
período a fim de fundamentar o argumento de que havia uma parceria entre o Estado e a 


Editora, na difusão de discursos patrióticos. 


2. 1 As HQs como engrenagem do projeto de Nação 


O nacionalismo constituiu-se no fim do século XVIII, de certa forma acompanhado da 
Revolução Francesa, sendo posteriormente, a França um dos primeiros países a sustentar a 
ideia de Estado-nação. E, a partir daí, em praticamente todos os estados, os teóricos 
articuladores do nacionalismo precisaram buscar as raízes históricas e até míticas de um 


espírito nacional que justificasse e garantisse a nação (LEITE, 2002, p. 26). 
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A falta de uma unidade no presente leva a nação a se justificar através da História e 
pela construção de mitos. A exemplo, temos diferentes momentos vividos no mesmo período 
por alemães e franceses. No século XVIII, enquanto a Alemanha buscava provar sua unidade 
nacional pela História, os franceses estavam mais preocupados com conceitos universais e 
racionalistas. Porém, é no século seguinte que na França, após a derrota diante da Prússia, o 
sentimento nacionalista se transforma, buscando provar a legitimidade histórica do 
pertencimento aos franceses dos territórios correspondentes a Alsácia e a Lorena. (LEITE, 


2002, p. 27). 


É pautado nesse movimento que, a partir da década de 1950, as Histórias em 
Quadrinhos irão direcionar suas publicações em busca dos mitos fundadores do Estado 
brasileiro, incutindo de forma diluída símbolos e aspectos de uma identidade nacional para 
legitimar um discurso de união através da construção e disseminação de uma cultura e 


identidade patriota. 


A necessidade de legitimação de um discurso de nacionalidade tinha suas raízes na 
falta de identificação e insegurança perante ao governo que rondava a jovem nação após sua 
Independência, em 1822. Não havia ainda uma identidade para o país e essa falta de corpo 
cultural, aos poucos, foi ganhando a preocupação do Estado, pois a construção de uma 
identidade estabeleceria uma representatividade sólida nas relações exteriores e, finalmente, 


desvincularia o país da imagem de colônia de Portugal. 


Desde a fundação do IHGB, em 1838, se buscou produzir o espaço nacional e uma 
identidade brasileira partindo da colaboração entre intelectuais e o Estado. Tal iniciativa 
ganhou força no início do século XX, com a posse do ministro do exterior, o Barão do Rio 


Branco como presidente do Instituto (PEIXOTO, 2005; GUIMARÃES, 2006). 


Ao entender o Estado pela ótica de Ortiz (1985) como um elemento dinâmico e 
definidor de uma identidade no cenário nacional, observamos que a relação entre cultura e 
Estado são longínquas, tendo na Era Vargas seu período mais intenso. Ainda para Ortiz, a luta 
por uma definição do que seria a identidade de uma nação é uma das formas de se demarcar 
fronteiras de uma política que busca legitimidade. Assim, pode-se pensar então em uma 


identidade e em uma cultura brasileira que foram construídas correspondendo a interesses de 
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grupos sociais em conjunto com o Estado, ou seja, um nacionalismo fabricado para sustentar 


o caráter unitário de um país. 


Conceituamos nação à luz de Santos (2002, p. 14), que a compreende como uma 
construção histórica carregada de significações. Propomos buscar o sentido histórico que está 
imbricado na popularização dos quadrinhos no Brasil, sendo aqui o fenômeno social em 
análise. Ao entrar em tal campo, tomando como ponto de partida a EBAL e a 
instrumentalização dos quadrinhos como engrenagem para a solidificação de uma identidade 
nacional, procuramos através do mundo físico adentrar no universo simbólico?, onde os 
símbolos gestam toda uma questão nacional que transitava entre o nacionalismo romântico, 
apontado por Anderson (2008) como a volta ao passado resgatando fatos gloriosos, 


sustentando-o como digno de uma nação uníssona. 


Para Gellner (1993, p. 87), as culturas que o nacionalismo afirma defender e de certa 
forma autoriza, são em sua maioria por ele inventadas ou alteradas, de modo a ficarem 
irreconhecíveis. Seria leviano assegurar que o nacionalismo que pairava na produção de uma 
identidade nacional nos anos de 1960, alteraram as produções ao ponto de essas ficarem 
desfiguradas. No entanto, é necessário pontuar que, a fim de se adaptar a uma demanda e se 
alinhar com as propostas do Estado, Aizen irá propor um código de ética, que na época foi 
concebido por muitos como uma forma de mutilação do produto, tanto dos exemplares de 


quadrinhos que vinham de outro país como dos produzidos nacionalmente. 


Aqui nos dispomos a estudar os lugares da recepção das construções imaginárias, os 
espaços sociais onde elas se apropriam e se assimilam. Dessa feita, compreendemos esse 
ambiente como o mercado editorial quadrinístico. Esse que não era homogêneo em ideologias 
políticas, tendo entre as editoras e autores a produção de exemplares que satirizavam o 
governo e/ou propagavam algum tipo de subversão. A exemplo, podemos citar Carlos Zéfiro, 


com seus catecismos e toda a parcela da indústria dos quadrinhos com conteúdo adulto. 


No final da década de 1950, houve uma fervorosa atividade da Editora Brasil América 


no que se refere à questão nacional. Como já dito, os quadrinhos que foram utilizados no livro 


2% Emest Cassirer afirma que “na história a interpretação de símbolos tem procedência sobre a coleta de fatos”. 
Para ele, o historiador em sua investigação não encontra um mundo físico, mas sim um mundo simbólico, 
passível de análise historiográfica (1994, p. 317). 
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didático de Hermógenes estavam contidos em edições de alguns exemplares da série Epopéia. 


Dentre elas temos Brasília, coração do Brasil, publicada em 1959 (Figura 15). 


Figura 15 — Capa da HQ Epopéia — Brasília, coração do Brasil, Rio de Janeiro, EBAL, 1959. 
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Fonte: Guia Ebal [sitio: http://guiaebal.com/]. (visitado em 30 jun 2019) 


Esse quadrinho é uma edição especial da série Epopéia, lançado em janeiro de 1959, 
pela EBAL. O texto é assinado por Nair da Rocha Miranda e a capa e os desenhos por Ramón 
Llamdayas. Juscelino Kubistchek, o presidente da república, aparece em primeiro plano 
(Figura 15). Sua figura é representada em forma de busto, nos lembrando um monumento que 


deve ser admirado, seu olhar é distante, como se vislumbrasse a frente o futuro. 


O plano de fundo é em azul quase preto, que vai caindo sob a página em degradê, 
clareando aos poucos. Essa cor remete ao mistério, o que está por vir, iminentemente, mas 
ainda não pode ser visto a olho nu, sendo apenas o homem posto nesse cenário o que detém 
tal visão. A imagem de um céu escurecido que está se abrindo, anunciado pela breve claridade 


instituída pelo cartunista ao inscrever no canto esquerdo um pequeno espaço, incita um novo 
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amanhecer. Esse alvorecer ocorre perto do mapa do Brasil, que é posto em plano inclinado, 
levando da metade até a parte de cima da capa uma forma que muito se assemelha às que 
fazem parte da arquitetura de Brasília. É então, a partir disso, que os personagens que 
representam a população, os construtores da cidade e os seus antepassados aparecem, em 
tamanho reduzido, de costas para o leitor, mirando para o alto e o que viria a ser o local de 


construção do coração do Brasil. 


Ao abrir o exemplar da revista, o leitor se deparava com a ficha técnica e com um 
breve texto sobre a elaboração da história (Figura 16). As obras consultadas, os documentos 
oficiais que foram cedidos pelo Estado e, obviamente, a autorização do então presidente 
Kubistchek, do arquiteto da cidade Oscar Niemeyer, compunham o grupo de avaliadores do 


conteúdo. 


Figura 16 — Página 1 da HQ Epopéia — Brasília, coração do Brasil, Rio de Janeiro, EBAL, 1959. 
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NÚMEROS JÁ PUBLICADOS: 


RONDON, o Ultimo Bandeirante 
OSWALDO CRUZ, o Sancador 

TAMANDARÉ, o Nelson Brasileiro 
RAPÓSO TAVARES. 

o Maior dos Bandeirantes 
ANCHIETA, o Catequista das Selvas 
OSÓRIO, o Leão de Herval 
CASTRO ALVES, o Poeta dos Escravos 




























MACHADO DE ASSIS, o Estilista 
MAUÁ, o Pioneiro da Industrialização 
PRÓXIMA PUBLICAÇÃO 
D. PEDRO 1, o Magnánimo 
NUMEROS PROGRAMADOS: 
GONÇALVES DIAS, o Poeta Indianista 
RIO BRANCO, o Grande Chanceier 
RUY, à Aguia de Haia 
JOSÉ rir o Patriarca 
FLORIANO. « marechal de Ferro 
CAXIAS, o onde el, 
PEDRO AMÉRICO. o Pintor 











(Mais Fotografias na 3.º Capa) 





Fonte: Guia Ebal [sitio: http://guiaebal.com/]. (visitado em 30 jun 2019) 
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Obedecendo aos critérios instituídos por Aizen nos “mandamentos”, ao observar a 
primeira página, vemos a classificação do quadrinho que aparece juntamente a demais 
categorias que a EBAL também cobria com seus exemplares. No que concerne a essa 
publicação em especial, a mesma aparece com imagens de Brasília, mostrando fotos reais de 
todo o processo de construção da cidade. Além disso, como já citamos, existe um texto que 
comprova a aprovação do conteúdo pelo Estado e, um quadro logo abaixo com a bibliografia 
que foi consultada. Nota-se que dentre os registros que serviram de base para a tessitura do 
discurso, está um documento?” obtido no Instituto Brasileiro de Geografia Estatística — IBGE, 
demonstrando que a obra estava alinhavada às aspirações do Estado, reproduzindo o discurso 
das instituições de poder que naquele momento se dedicavam a afirmação da identidade 


nacional e de formar a imagem do Brasil como território unificado. 


E é no intuito de reforçar a ideia de país como um território vasto e da colocação de 
Brasília como o coração da nação frente ao mundo, que o desenhista irá apresentar ao leitor 
nas primeiras páginas da narrativa (Figura 17), o mapa do Brasil e em seguida, o do mundo, 
localizando geograficamente a nação e dando ao público a noção espacial que conversa 


diretamente com o nacionalismo que regia a publicação. 


A presença do mapa na HQ, e em outras que abordam temas históricos, não é 
meramente casual. O recurso de mostrar um visual definitivo da Nação, um desenho 
geográfico que se repete constantemente em demais representações do território, uma 
geografia do Poder que só pode ser apreendida e interiorizada por todos, a partir do 
sentimento de comprometimento e de participação em um só povo e memorizando o espaço 


territorial nacional. (LENHARO, 1986, p. 57). 


2? Segundo dados obtidos no site do Senado: pt 1. Resolução n. 388, de 21 de julho de 1948, da Assembleia 
Geral do Conselho Nacional de Estatística, exprime votos e sugestões do Conselho a propósito da transferência 
da capital da República para o Planalto Central do Brasil. Anexo: Estudos do General Djalma Poli Coelho, 
Diretor do Serviço Geográfico do Exército e Presidente da Comissão de Estudos para a localização da Nova 
Capital do Brasil: I. Espigão mestre do Brasil e conceito geopolítico do Planalto Central. II. Nova capital federal 
(Considerações gerais sobre as bases para seu planejamento e execução): População. Superfície. Política 
territorial. Financiamento. Administração -- pt. 2. Esclarecimentos e sugestões (documentos subscritos pelo 
antigo secretário-geral, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística): I. A propósito de um discurso na 
Assembleia Constituinte - Carta ao deputado João de Abreu, representante do Estado de Goiás. Palavras de 
agradecimento - Carta ao General Djalma Poli Coelho. Brasília, capital do Brasil - Declarações ao "Diário 
trabalhista”, do Rio de Janeiro. Disponível para consulta em: http://www2.senado.leg.br/bdsf/handle/id/185603. 
Aceso em: 28 de junho de 2019. 
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Junto ao mapa, há um texto assinado por Juscelino Kubistchek que evoca certa 
predestinação que o Brasil tinha em exercer uma hegemonia na América do Sul. Sua fala 
abrolha bem clara ao notarmos que o território nacional é o único que aparece demarcado no 


continente, sendo os demais países sombras e borrões ao redor. 


Figura 17 — Página 3 da HQ Epopéia — Brasília, coração do Brasil, Rio de Janeiro, EBAL, 1959. 
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Fonte: Guia Ebal [sitio: http://guiaebal.com/]. (visitado em 30 jun 2019) 


Nesse sentido, evocamos Maurras (1972) para compreender tal relação. Esse nos diz 


que o nacionalismo age como uma salvaguarda necessária a todos os tesouros que podem ser 
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ameaçados sem que um exército estrangeiro tenha invadido o território fisicamente. Em suma, 
cabe ao nacionalismo a defesa da nação contra o estrangeiro interior. É para extinguir esse 
estrangeiro interior que no período da Ditadura Militar a identidade nacional gestada irá ser 
ancorada em um nacionalismo ufanista, que irá atravessar os meios de comunicação — 
inclusive as HQs — através dos símbolos, infringindo no meio social uma influência direta nos 


ritos, costumes, modos de pensar e sentir cotidianamente. 


Assim, os quadrinhos históricos produzidos depois do final da década de 1950, tinham 
o intuito de nacionalizar os cidadãos, lhes inspirando o amor pelo país a partir do estímulo a 
um orgulho ao território, pautado em um passado de luta e em figuras célebres que fazem 
parte da construção social do Brasil. Nesse sentido, é interessante colocar que Gil Delannoi 
(1993, p. 1-17) considera a nação como um instrumento de consciência histórica e política e o 


nacionalismo como uma forma ideológica. 


2.2 A EBAL e seu quadrinho histórico História do Brasil em Quadrinhos (1º parte) 


2 


E no governo de Getúlio Vargas, que o movimento de construção da identidade 
brasileira configurou-se não apenas de um processo cultural, como também político. Os meios 
de comunicação foram voltados para disseminar o que viria a ser a cultura do brasileiro. No 
rádio, uma das principais ferramentas da época, era comum ouvir a respeito da culinária, do 


futebol, da música, da literatura, etc. 


Além disso, a literatura foi nesse momento de fundamental importância para a 
disseminação de tais ideias. Segundo Monica Velloso (2013), a literatura nas mãos do Estado 
torna-se um instrumento de ação política, pelo qual ele pode difundir seus ideais progressistas 
e liberais. Era relevante ensinar aos brasileiros o que lhes caiam, costumes, cultura, raízes 


sustentadas num passado tradicional. 


Esse movimento se mostra ainda mais eficaz quando se preocupa em envolver 
aqueles que ainda estavam nos seus anos iniciais de escolaridade. Assim, a Educação se 
transfigura em uma ferramenta primordial para o Estado, moldando toda uma ideia de origem 
da nação, de História e de cultura nos jovens educandos. Dentre os veículos culturais que 


foram utilizados para a disseminação e construção dessa identidade, estão as Histórias em 
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Quadrinhos (HQs), que apesar de toda a resistência que encontraram ao longo do tempo por 
parte principalmente dos pedagogos, já haviam vencido o preconceito dos educadores e 
psicólogos e passaram a ser utilizadas não apenas para divertimento, mas também como 


suporte pedagógico nas escolas. 


Para Angela Rama e Waldomiro Vergueiro (2004), a utilização das Histórias em 
Quadrinhos para fins educativos era amplamente comum em países como a China. Nos anos 
1950, o governo de Mao T'se-tung já utilizava as HQs para campanhas educativas, visando 
divulgar modos da vida exemplar que os chineses deveriam ter. A prática de uma espécie de 
dispersão de um sentimento nacional e coletivizador, a partir de HQs, parece não ter ocorrido 
apenas no Ocidente e sim, como apoio a propagação do próprio Estado Nação em vários 
países que estavam no processo de firmamento de uma identidade. Dentro desse processo de 


disseminação, está História do Brasil em quadrinhos. 


A obra História do Brasil em quadrinhos consiste em um exemplar que foi dividido 
em duas partes, tendo como colaboradores na sua elaboração, Gustavo Barroso (1º parte, em 
1959), Manuel Mauricio de Albuquerque (2º parte, em 1960) e José Hermógenes de Andrade, 


além de contar com ilustrações de Ivan Wasth Rodrigues. 


Vale salientar que, essa HQ apresenta duas características distintas: a primeira é a 
união de duas personalidades de ideais totalmente opostos, que iriam alastrar-se diretamente 
na narrativa suas tendências políticas. Isso porque, enquanto Barroso era declaradamente de 
Direita e, anteriormente, na década de 1930, havia sido líder do integralismo brasileiro, 
Albuquerque era próximo as ideias da Esquerda e militaria inclusive, contra a Ditadura 
Militar nos anos 1960 e 1970. A segunda característica que faz com que essa publicação seja 
um grande sucesso, é que segundo Peixoto (2015), pela primeira vez se pensou em uma obra 
que reunisse de forma didática os principais episódios históricos do Brasil, através de 


quadrinhos. 


História do Brasil em Quadrinhos parte 1 (Figura 18) chega às bancas em 1959, 
apresentando ao leitor uma abordagem metalinguística a respeito da História nacional. Dessa 
feita, a revistinha conta com algumas particularidades que a diferenciavam das tradicionais 
produções americanas, a começar pela falta de balões de interação e o vasto uso de 


recordatório/legenda. 
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Figura 18 — Capa da 1º edição da revista História do Brasil em Quadrinhos, Rio de Janeiro, EBAL, 1959 





Fonte: História do Brasil em Quadrinhos, Rio de Janeiro, EBAL, 1959 - Coleção particular da autora. 


Chamamos a atenção para os seis personagens que estão dispostos na capa do 
quadrinho. Nela há um índio armado com arco e flecha, um navegador português e capitão de 
navio, trajando pelote de veludo forrado de pelo com mangas perdidas sobre gibão cintado, 
camisa, meias altas, gorra, sapatos entretalhados. Esse último, segura um astrolábio na mão 


esquerda e uma carta ou mapa enrolado na outra mão. 


Além desses, há uma índia de missão jesuítica, envergando vestido rústico e trazendo 
uma cesta de frutas na cabeça; um marinheiro com barrete vermelho, gibão curto, camisa, 
calças largas, traz ao ombro uma rede de pesca e segura um remo e um bandeirante, 
segurando um arcabuz de mecha cuja extremidade acessa está em sua mão direita. Esse se 


veste com um gibão de couro acolchoado, mangas falsas, camisa, calções e botas altas, ao 


19 


talabarte uma espada larga e tigela. E por fim, um oficial do Esquadrão da Guarda dos Vice- 
Reis, em grande uniforme: casaca, véstia, camisa, gravata, capacete preto com cinta de couro 


de onça, pala levantada, cauda de crina, botas, talim, pasta e espada, além de banda. 


Os índios e o bandeirante estão no canto esquerdo do quadrinho. Cumprindo a função 
de plano de fundo, temos o mapa do Brasil desenhado em verde, representando a vasta flora 
da região. Além dos escritos inteligíveis, temos as ilustrações de animais típicos da fauna 
brasileira, como por exemplo a arara azul. É juntamente com os bichos que encontramos 
algumas figuras de índios ali dispostas, de maneira natural, retratando um cotidiano de um 


povo que ainda não tinha sido tocado pela cultura portuguesa. 


Em contraponto, do lado direito temos a figura do navegador de frente para o índio, a 
da índia jesuítica de frente para o marinheiro e por fim, a imagem do bandeirante face a face 
com o oficial. Todos estão retratados com semblantes duros, como estátuas. Parecem 


monumentos que foram desenhados e postos para admiração do leitor. 


Para além dos personagens, temos a presença das caravelas. Uma no meio superior e 
outra no meio inferior, com a Cruz da Ordem de Cristo, também conhecida como Cruz de 
Portugal. Esse símbolo foi muito usado nas velas das naus das caravelas portuguesas que 
chegaram ao Brasil, como observamos na capa. Já na contracapa (Figura 19), temos um plano 
branco, neutro, no qual temos nove personagens da história brasileira dispostos, retratados em 


cores e com cenários que evidenciam seu ambiente de atuação. 


Inicialmente, a primeira linha, temos a representação do camponês, vestindo um gibão 
cintado sobre a camisa, com as fraudas aparecendo por baixo. As meias são altas, rasgadas 
nos joelhos, presas por atilhos e com outras meias grosseiras calçando os pés. Além dele, há a 
figura do padre jesuíta vestindo roupeta e capa, chapéu de feltro de abas largas, sandálias e 
crucifixo à cinta. Junto dele temos uma criança indígena, que está desnuda lendo um livro 
enquanto o padre está com a mão na sua cabeça olhando para ela. Desenhado com o olhar na 
direção do padre, temos o sargento francês, que remete a Henrique II, segurando uma alabarda 
e vestido gibão curto golpeado, calções entretalhados e gorro com plumas com cores de 


Coligny. 
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Figura 19 — Contracapa da 1º edição da revista História do Brasil em Quadrinhos, Rio de Janeiro, EBAL, 1959 





Fonte: História do Brasil em Quadrinhos, Rio de Janeiro, EBAL, 1959 - Coleção particular da autora. 


Na segunda fileira de personagens, contém a escrava de Pernambuco, com blusa de 
mangas amplas apertadas aos punhos, corpete e saia. Traz um pano enrolado na cabeça e uma 
faixa na cintura. Ao lado temos o mosqueteiro holandês trazendo morrião na cabeça, gorjal 
protegendo o pescoço e o peito tendo por cima a gola. Ele está vestindo camisa, gibão curto e 
sobre este gibão de ouro, calções, meias, sapatos. Além disso, leva consigo as seguintes 
armas: mosquete de roda com a respectiva forquilha, bandoleira com cartuchos, saco de balas, 
polvorinho, espada. Terminando a segunda fila, temos a representação do capitão da 
Companhia de Negros (que na época da Guerra Holandesa teve ampla atuação) vestindo gibão 
com mangas falsas, gibanete, camisa, gola, saio e chapéu de feltro, talabarte espada 


chamejante em sua mão e rodela no braço esquerdo. 
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E por último, já na terceira fileira horizontal, temos o Oficial da Cavalaria vestido à 
espanhola, com capa, vestia calções desabotoados embaixo, deixando a mostra as ceroulas, 
calça botas e segura um sabre curvo, por baixo do tricórnio um lenço amarrado na cabeça. Ao 
seu lado está a caricatura de um soldado do Regimento de Dragões das Minas. A figura que é 
apresentada é a de um soldado da 2? Companhia, vestindo casada, véstia, camisa, calções, 
botas altas e chapéu tricórnio. As armas que carrega são a clavina e a espada curta, também 
chamada de terçado. Encerrando a representação de personagens e trajes da época abordada 
no quadrinho, temos a segunda personagem feminina. A mulher burguesa, branca e loira, 
representada no espaço quadrinístico, usando sobre um vestido estampado um capote, na 
cabeça um chapéu com galão dourado e laço apresilhado, rede de cor nos cabelos, meias e 


sapados de fivela. 


As representações mencionadas, presentes na capa e contracapa da HQ, estão inseridas 
no tempo e espaço da produção. Quando falamos de tempo e espaço, consideramos que em 
uma História em Quadrinhos a página pode ser classificada em quatro tipos: regular e 
discreta; regular e ostensiva; irregular e discreta; irregular e ostensiva. No caso da fonte 
analisada, temos uma página/espaço regular, na qual os quadros são em sua maioria da mesma 
medida com de medidas múltiplas, porém sempre fazendo a página ter uma certa neutralidade 


e constância. (GROENSTEEN, 1999, p. 17-19) 


A fonte analisada é composta por quadros, que são uma unidade espacial separada por 
espaços em branco, demarcados com linhas pretas ao redor. São nos espaços entre imagens 
que, na maioria das vezes, não contém diegese?. Porém, é nele onde todo o movimento das 
Histórias em Quadrinhos acontece, que é chamado de sarjeta. Nesse ponto, a sarjeta no 
quadrinho não é bem utilizada, pois ela não dá ao leitor uma sensação de passagem narrativa. 
Isso se deve ao fato de que as legendas acompanham majoritariamente esses espaços entre 
imagens, atrapalhando a fluidez na narração com descrições longas e contínuas. Apesar da 


figura prevalentemente não precisar do texto para a construção de seu significado, tendo em 


28 Compreendemos o conceito de diegese a partir da narratologia, como conteúdo, mais amplamente, o mundo 
que propõe e constrói cada narrativa: o espaço e o tempo, os eventos, os atos, as palavras e os pensamentos das 
personagens. “O universo diegético de uma narrativa é interpretativamente construído pelo leitor/ouvinte a partir 
do que está dito e do que está pressuposto no texto”. (CHAR AUDEAU; MAINGUENEAU, 2004, p. 343) 
Também como [....] “o universo espacial-temporal no qual se desenrola a história. O “mundo possível” que 
enquadra, valida e confere inteligibilidade à narrativa”. (REIS; LOPES, 1988, p.26-27) 
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vista que o sentido nas histórias em quadrinhos reside na composição sequencial 


(GROENSTEEN, 2015, p. 138). 


Segundo Eisner (2010, p. 40) a “representação dos elementos dentro do quadrinho, a 
disposição das imagens dentro deles e a sua relação e associação com as outras imagens da 


sequência são a “gramática” básica a partir da qual se constrói a narrativa”. 


A respeito das imagens, como já dito anteriormente, o encarregado Ivan Wasth não era 
um cartunista e sim um ilustrador, por isso as representações de paisagens e pessoas são 
estáticas e extremamente reais. Em contrapartida, não apresentam movimento os elementos de 


uma arte elaborada por um cartunista. 


Para além das imagens, os mapas são uma presença marcante na obra, dando ênfase 
sempre a formação territorial dos espaços nacionais. Além disso, a HQ traz consigo 
representações das capitanias, bandeiras e brasões, que dão ao leitor a sensação de uma 
história sólida, sustentada nos mitos e símbolos do passado. Tanto com relação às imagens 
quando ao texto, por intenção autoral ou não, a História em Quadrinhos transmite a 
mensagem de uma colonização pacífica e conquista portuguesa sem muitas adversidades. 
Ainda na linha de formação de um Estado, vê-se representado ao longo da narrativa o mito 


das três raças, que tantos anos reverberou no imaginário brasileiro. 


As condições na qual a obra foi gestada ajudou muito o seu sucesso. Isso porque, 
como já abordado no capítulo anterior, a educação no país passava por diversas reformas, na 
busca por promover uma melhoria no cenário educacional brasileiro. Não obstante, o 
Ministério da Educação e Cultura (MEC) passa a pensar em uma proposta que se pudesse 
viabilizar uma educação de massa de modo que o analfabetismo funcional e a evasão escolar 
fossem atenuados ao mesmo tempo em que houvesse uma disseminação da cultura a partir de 
novos métodos e ferramentas de ensino. (MELO Junior, 2017, p. 85). Gustavo Barroso tinha a 
proposta de tornar o estudo da História mais prazeroso, visto que, segundo o próprio autor, 
devido ao acúmulo de datas e a aridez dos textos, o abismo entre ensino e academia e a falta 


de explicações sobre a cadência dos fatos, tornava a disciplina enfadonha. (PEIXOTO, 2015, 


p. 8). 


É possível identificar na HQ de Barroso o imaginário social da época ao qual ele faz 
parte, diluído na narrativa. Definido por Teves (2002) como um potencial refletor de práticas 
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sociais que dialetizam processos de entendimento e de fabulação de crenças e ritualização, o 
imaginário social porta produções de sentido que se consolidam na sociedade e permitem a 
regulação de comportamentos, de identificação, de distribuição de papéis sociais. Dessa 
forma, ao construir narrativas míticas, religiosas e ideológicas, o imaginário é um campo 


simbólico, um campo semântico. 


Os sentidos aqui produzidos são norteados pela questão nacional da fomentação de 
uma cultura ufanista, que encontra em quadrinhos históricos, religiosos, adaptações de 
romances nacionais e biografias de personalidades que atuaram na construção social do país, 
um espaço profícuo para a produção de sentidos e bens simbólicos. Assim, temos os 
quadrinhos como documentos históricos, testemunhas da proposta nacional de sua época. 


Monumentos, que transbordam pelo imaginário inúmeras significações de uma nação. 


Endossando a discussão sobre esse imaginário, segundo Lefebvre (1991), podemos 
compreende-lo através do estudo das correlações entre as estruturas sociais e os sistemas de 
representações coletivas, quanto o modo como elas abrem para uma instância que assegura 


coesão social, sendo vivido de forma real e imaginária pelos homens. 


Esse processo de produzir HQs que se enquadravam em uma certa demanda estatal e 
que propagavam uma determinada ideia para o coletivo, correspondem ao método de 
produção de sentidos que circulava na sociedade em 1960, permitindo a regulação de 
comportamentos, a identificação dos leitores — no caso das HQs destinadas às escolas, dos 


alunos — e a distribuição de papéis sociais (TEVES, 2002, p. 65). 


A despeito da última assertiva, convém mencionar que os papéis sociais que 
atravessam as HQs, remetem sempre ao homem branco o papel de destaque, como sendo o 
grande provedor da civilização, que mesmo com suas origens indígenas e africanas, 
permanece na historiografia como hegemônico em todo seu poder, restando os demais 
participantes daquele coletivo uma parcela mínima nas narrativas construídas. Isso é tão 
vivido pelos agentes sociais que passa a representar o que deve ser tido como verdadeiro e 


legítimo no âmbito das relações e da memória sobre a construção do país. 


Apesar da identidade nacional proposta na época pelo Estado, ser a de unificar os três 
grupos principais que compõem o povo brasileiro, durante as narrativas, as HQs da EBAL 
davam protagonismo ao homem branco em detrimento ao silenciamento dos demais agentes 
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construtores da identidade nacional. Assim, imaginário deixa de ser um reflexo para ser um 


fragmento do que viria a ser a realidade. 


A pátria que está dissoluta nesse processo de produção da nação, nada mais é do que 

uma junção de códigos que exprimem necessidades, interesses, expectativas conscientes e 

inconscientes dos indivíduos que a propõe. Faz-se necessário olhar para essa pátria através 

dos quadrinhos, pois esses estão no hall das produções discursivas do Imaginário Social que, 

através de sua metalinguagem, gera enunciados que transitam entre onomatopeias, imagens e 

textos, assumindo dimensões formadoras e políticas. A respeito das representações, 
compreendemos que: 

Os termos culturais de engajamento, sejam eles antagônicos ou aflitivos, são 

produzidos performativamente. A representação da diferença não deve ser 

lida apressadamente como reflexo de traços étnicos culturais previamente 

dados, portos no tabuleiro da tradição. A articulação social da diferença, da 

perspectiva das minorias é uma negociação complexa e contínua que visa 


autorizar hibridismos culturais que emergem em momentos de 
transformação histórica. (BHABHA, 1994, p.2) 


Homi Bhabha destaca a hibridez, a mestiçagem, como fator responsável pela 
sobrevivência dessas coletividades, de maneira especial nos momentos mais críticos da 
História, quando a sua identidade se encontra mais ameaçada. Ele destaca assim o caráter 
performativo em sua constituição, que pode se dar através da linguagem. E, a partir de 
Derrida (1995), compreendemos linguagem e identidade como produções articuladas ao 
desejo e aos jogos de poder. A última, por sua vez, nunca está acabada. Parece estar em 


constantes processos de construção e reconstrução a partir da linguagem. 


Nessa linha de pensamento, prosseguiremos nossa análise no interior da HQ, quando 
demais personagens são dispostos pelo autor. Assim, voltemos nosso olhar para a Figura 20. 
A uma obra foi pensada para concatenar as produções acadêmicas em prol do ensino, de 


forma didática, utilizando-se dos escritos narrativos e políticos de Barroso. 


Segundo Peixoto (2015), havia uma grande preocupação em traduzir os textos 
históricos para a linguagem semiótica, fazendo com que uma grande equipe fosse mobilizada 
pela EBAL a fim de recriar o mais fidedignamente possível os vestuários, os uniformes 


militares, os monumentos e as paisagens. Notadamente, a respeito da indumentária, ao lançar 
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o olhar tanto para a capa, contracapa e para as primeiras páginas da HQ (Figura 20), 
constamos uma minuciosa retratação das vestimentas, bem como, pequenos verbetes situando 


o leitor no tempo e espaço em que cada traje era usado por distintos personagens da narrativa. 


Figura 20 — Página 7 da seção Alguns trajes, de História do Brasil em Quadrinhos, Rio de Janeiro, EBAL, 
1959 





Fonte: História do Brasil em Quadrinhos, Rio de Janeiro, EBAL, 1959 - Coleção particular da autora. 


Toda a preocupação de Barroso em tornar o estudo da História mais atrativo, 
juntamente com sua atenção a reprodução fiel das imagens, está diretamente ligada à ideia de 
nação que esse intelectual carregava. Essa por sua vez, afirma Melo Junior (2017, p. 85-86), é 
gestada após a Primeira Guerra Mundial e toma forma em 1930, quando Barroso vincula-se à 
Ação Integralista Brasileira (AIB) e começa uma série de publicações nas quais ele faz 
apologia ao movimento simultaneamente em que discursa sobre uma nação como algo 
autônomo, que se apresenta por si só. Isso se faz legível no quadrinho quando apresenta o 


Brasil como um paraíso natural imponente, com um estrondoso além-mar. 
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Observa-se que desde a sua elaboração até seu lançamento, essa HQ recebeu muita 
atenção da imprensa, principalmente dos críticos aos quadrinhos. A exemplo disso, temos 
uma nota publicada, em 13 de dezembro de 1959, no Diário de Notícias, no Rio de Janeiro, 
na seção Encontro Matinal, na qual o redator que não é identificado, apesar de se declarar 
totalmente contrário aos quadrinhos, principalmente às publicações que ele denomina como 
perniciosas, que ensinam e pregam o ódio e a guerra, assume que a obra de Adolfo Aizen 
representa um benefício para o leitor. Segundo ele: 

"[...] apesar de meu ódio, não posso deixar de louvar Adolfo Aizen porque 
ele criou no Brasil, um gênero diferente. São histórias em quadrinhos, sem 
dúvida, mas que pela maneira como vêm sendo feitas, devem despertar nos 
pequeninos, interesses literários e históricos. [...] Esta História do Brasil é 
mais uma sequência de quadrinhos que - creio - vai dar aos nossos guris um 
melhor amor pela pátria, uma vontade de conhecer melhor nossa História 
geralmente tão mal contada, muitas vezes apresentada de maneira enfadonha 
e sem interesse. Vale a pena esta nova História que Aizen vem de lançar. Ali 


a criança aprende os trajes usados no século XVI, XVII XVII e os 
acontecimentos de 1500 a 1799" [...]. (ENEIDA, 1959) 


As produções quadrinísticas vão aos poucos ocupando lugar na fala de jornalistas e 
redatores, que antes críticos de tais produções, passaram a enxergar nas HQs uma ferramenta 
útil a atmosfera nacionalista que o país passava a vivenciar. Tal atmosfera era sustentada por 
dois pilares principais: a identidade e a memória. Os quadrinhos mencionados anteriormente, 
assim como História do Brasil em Quadrinhos (1959), constituífam-se de um profundo resgate 
a memória histórica do país, na busca por dar corpo a uma identidade que se pautava nos 


acontecimentos que acompanharam a formação do Brasil como nação. 


2.2.1 A memória na construção identitária 


Pensar no resgate do nacionalismo também nos faz questionar o lugar da memória 
dentro da construção identitária. Nora (1994) mostra a dicotomia entre Memória e História, 
assinalando a maneira sacralizante e afetiva com a qual a primeira se desenvolvia em 
contraponto a racionalidade e a laicização da segunda. Um distanciamento importante entre os 
dois autores pode ser encontrado a partir do fato de Halbwachs (2013) sinalizar o caráter 


positivo da memória coletiva, já que essa seria capaz de melhorar a coesão social por meio da 
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adesão espontânea dos indivíduos a um grupo, enquanto Nora se opõe a ela, apontando para 


fatores que podem interferir na sua constituição e formalização (SCHMIDT, 2007). 


Para Pollak (1989), seguindo uma linha próxima ao Construtivismo, a questão seria 
deixar de lidar com fatos sociais como coisas para passar a analisar como os fatos se tornam 
coisas, além de como e por quem são embasados e dotados de duração e estabilidade. A atual 
preferência dos pesquisadores por conflitos em detrimento de fatores de continuidade e 
estabilidade estaria ligada, segundo ele, as batalhas de memória que começaram a ser travadas 


na Europa a partir dos anos 1970. 


Hartog (1997) utiliza o mesmo período para analisar os lugares de memória como 
projeto. Para ele, essa obra seria um dos sintomas do que chama de regime de historicidade 
presentista, que faz com que o presente, de início aparentemente pleno, se torne turbulento, 
procurando raízes e identidade e mostrando que não possui a capacidade de preencher a 
distância cavada por ele mesmo entre o campo de experiência e o horizonte de espera. 
Memória, patrimônio e comemoração resumiriam esse movimento, todas apontando para a 


identidade. 


Em sua obra, Nora levantou a discussão sobre a possiblidade da utilização das ideias 
apresentadas em Lugares de Memória em outras realidades para além da França. O próprio 
autor constata que o caso francês é singular, porém, afirma também que todos os países têm 
motivos para remontar o passado de acordo com seus interesses, mesmo que nessa afirmação 


se referisse a outros países europeus (NORA, 1994). 


Pesquisadores como Valensi (1995) também trouxeram para o debate o 
questionamento sobre se, considerando a possibilidade de Nora criar uma verdadeira corrente, 
os resultados não correriam o risco de se mostrarem repetitivos. O que se mostra impossível 
de negar é que a cultura da memória se espalhou pelo planeta, mesmo que no seu núcleo 
permaneçam muito ligados às Histórias nacionais. Logo, temas como memória, esquecimento 


e identidade, ao circularem transnacionalmente, ganham aspectos específicos em cada país. 


A ideia de nação, no entanto, pode ter outro caráter além de legitimar uma unidade. 
Ela pode ser reivindicatória, caracterizando-se como uma tentativa de independência nacional 
para grupos englobados em antigos Estados. Ao lançar o olhar para o Brasil, podemos dizer 


que o nacionalismo instituído exibe um duplo caráter. Além de reivindicar uma independência 
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que, mesmo já tendo sido proclamada politicamente, ainda parecia ser uma questão não 
resolvida pelos brasileiros, com relação aos laços mantidos com Portugal. Esse movimento 
chauvinista tinha por intuito estabelecer uma união territorial, lançando ao exterior uma 


imagem de Estado coeso. 


Dessa forma, o nacionalismo brasileiro se abastece do europeu: a exaltação da 
natureza, a relação dela com o homem e a ideia de que a língua nos une e pode expressar 
características autênticas de brasilidade. Se verificarmos o imaginário literário nacional, 
podemos identificar a cadência da produção de símbolos e mitos, sobretudo nos séculos XIX e 
XX (SANDLIER, 2016). Mitos justificam e explicam a nacionalidade, tais como o de 
Tiradentes, que aparecem nas narrativas históricas da nação produzidas na década de 1960, 
pela editora EBAL. Isso pois: 

[...] como Tiradentes aos poucos emergiu para a história e as comemorações 
patrióticas, como o sete de setembro acabou por constituir-se em data 
nacional, como os brasileiros chegaram a formar uma imagem nacionalista 
do Brasil. [...]. O caráter fundamental da formação do nacionalismo 
brasileiro parece exigir uma continuidade histórica e mais que isso, um 
passado comum que frequentemente se aproxima do mito. Característica 


essa que o Brasil divide com outros países, a atmosfera que cerca os heróis 
nacionais. (LEITE, 2002, p. 36) 


Silvio Romero (1953) dizia que a História do Brasil deveria ser nova, não dos índios, 
nem dos portugueses ou dos negros. Ela deveria consistir em uma história nova, a do mestiço. 
Tal história seria resultante de cinco fatores: o português, o negro, o índio, o meio físico e a 
imitação estrangeira. (LEITE, 2002, p.185). Segundo ele, todo brasileiro é um mestiço, 


quando não no sangue, nas ideias. 


Romero (1953) postula que para avaliar o mérito dos escritores que narravam o Brasil 
deveria se levar em conta sua contribuição para o “diferencial nacional”, ou seja, para a 
formação desse novo tipo de história, de brasileiro. Esse discurso da mistura das raças e a 
influência estrangeira, sobretudo americana, se sobressai nas produções culturais dos anos 
seguintes, especialmente nas Histórias em Quadrinhos. Incialmente, com Adolf Aizen e 
demais empresários trazendo para o Brasil quadrinhos americanos, disseminando a cultura 


dos comic books em território nacional e, em seguida, com o ímpeto de produzir narrativas 
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nos moldes das produções americanas, que ressaltassem a grandeza da pátria, reforçando os 


mitos e os heróis que fundamentaram um Estado-Nação. 


2.3 Os quadrinhos e o Golpe de 1964 


Junto ao movimento de aproximação dos quadrinhos ao Estado, ocorria também 
durante a década de 1960, a luta por melhores condições de trabalho para os artistas 
brasileiros. O galgar por tais melhorias teve o apoio de João Goulard, que interveio com o 


decreto de nacionalização dos quadrinhos (Junior, 2004, p.83). 


Retomemos brevemente o último tópico do capítulo anterior, quando citamos o livro 
de José Hermógenes de Andrade Filho. Sua obra não se insere nesse contexto, mas 
possibilitou que outras publicações com as mesmas características pudessem vir ao mercado. 
O sucesso da junção da arte sequencial com a didatização dos conteúdos históricos, abriu os 
olhos para o Estado e para alguns escritores sobre o poder subjetivo das narrativas gráficas, 
sendo então, em 1970, com o Golpe já consolidado, que o livro didático”? de Julierme, 
Colonnese e Zalla chega ao mercado. Os autores produziram uma espécie de manual didático, 
que concebia o ensino de História a partir da memorização e não da fixação pelo processo de 
ensino-aprendizagem. Semelhante ao livro de Hermógenes, Colonnese e Zalla partiam de uma 
lógica na qual a retenção da informação histórica específica, a partir de uma narrativa 
tradicional e generalizadora, começava da ideia de que a História nada mais era do que um 
conhecimento direto tradicional, que não carecia de interpretação e sim, apenas da absorção e 


memorização objetiva dos conteúdos. 


Esse tipo de pedagogia, adotada pelos produtores, foi descrita por Chevallard (2000) 
como um sistema didático no qual existe uma relação díspar entre o saber acadêmico, o saber 
a ensinar, o a ser ensinado e o aprendido pelos alunos. Isso porque parte de uma concepção 
que ainda persiste na mentalidade de muitos profissionais do ensino, de que o professor sabe 
mais que o aluno e que o processo em sala de aula ocorre de forma passiva e receptiva na 


perspectiva do educando. 


? Intitulado Governos Kubitschek a Garrastazu Médici. História do Brasil: História para a escola moderna, o 
livro se propôs a ensinar História a partir de narrativas histórico-imagéticas. Seu conteúdo era atravessado por 
uma concepção de ensino de História que muito tinha a ver com a memorização e o maior armazenamento 
possível de informações a partir de uma noção tradicionalista e genérica (WALSH, 1978). 
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É nesse intento que, em meados de 1960, a EBAL em parceria com o Estado começa a 
produzir HQs que exalavam por suas páginas o espírito ufanista da época, centralizando suas 
produções em assuntos que tratassem da História do Brasil, de personalidades históricas tidas 
como importantes e de modo geral, em temas que tratassem da cultura brasileira e de uma 


identidade nacional nacionalista. 


Porém, até que essa parceria fosse firmada, Aizen e o mercado literário tiveram que 
lidar com Jânio Quadros, em 1961 e com a interferência nas atividades editoriais. Os 
quadrinhos permaneciam na mira da crítica midiática, que dedicava longos espaços a falas 
contrárias, alegando que os mesmos eram leituras superficiais, repletas de erros gramaticais e 
que incitavam a prostituição, o crime, a violência e sem contar que, no argumento de alguns, 
era atribuído às historietas a habilidade de desnacionalizar as crianças — devido boa parte de 


seus números no mercado serem de origem estrangeira. 


Inspirados nas medidas que os produtores americanos tomaram para se esquivar dos 
diversos julgamentos, os defensores dos quadrinhos no Brasil criam então um código de ética 
que visava demonstrar aos críticos que, se as produções quadrinísticas tinham tanto poder 
nocivo quanto eles lhe atribuíram, agora então seriam controlados e revisados com mais rigor. 
Ou seja, como afirma Gonçalo Jr. (2004, p.344), ao propor uma regulamentação os editores 


estavam assumindo uma culpa que não existia. 


Dessa forma, o Estado estava em guerra declarada contra a imprensa. Jânio Quadros 
corta os subsídios do papel para a impressão de jornais e revistas. A respeito dessa vigilância 


do governo com os quadrinhos e a autocensura dos editores, Gonçalo garante que: 


Os editores concluíram que deveriam fazer concessões como um código de 
ética para evitar interferências externas nos seus negócios. Como o projeto 
dos desenhistas atacava o caráter moral das histórias que vinham de fora, 
atentou-se assim neutralizar esse argumento. EBAL, RGE, O Cruzeiro e 
Abril, além da Record, combinaram que usariam um selo para distinguir suas 
revistas como “sérias”. Esperavam desse modo, que o público acreditasse 
que os editores “atuavam com responsabilidade” e aplicavam com rigor 
regras morais a seus colaboradores como forma de amenizar suas revistas 
(2004, p.345). 


Alfredo Machado, em parceria com Aizen, elaborou o selo do código de autocensura, 


bem como os artigos que o compunham. Esse era uma junção dos mandamentos dos 
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quadrinhos da EBAL com o Comic Code Authority, criado pelas editoras americanas na 
década de 1950. E o que esse código propunha? Temas políticos — que contrariassem o Estado 
— sexo, violência, ofensas aos valores religiosos, a família, aos professores e aos deficientes 
físicos (p.346). Tal termo foi assinado na sede da Record, no final de julho de 1961, pela 


maioria dos editores e produtores da época. 


O código elaborado recebeu destaques da imprensa, que justificava sua adoção como 
medida que iria regulamentar a produção e a publicação de quadrinhos com o propósito 
principal de apaziguar os ânimos dos pais e professores. O selo que deveria vir na capa foi 
utilizado por algumas editoras assim que foi feito, contudo, a EBAL ainda esperou dois meses 
por sua preparação, colocando-o em janeiro de 1962 nas suas obras. Entretanto, por ter já seu 
próprio código de orientação, o selo da Editora deixou de ser reproduzido em julho do mesmo 


ano. 


A desistência da utilização dessa certificação não se pautava apenas em questões 
burocráticas. O momento político teve influência direta na postura de Aizen frente as demais 
editoras. Jânio Quadros havia renunciado três semanas após a divulgação do código. Com a 
renúncia presidencial e a dificuldade de João Goulart assumir o poder, o Brasil passa por uma 
grande crise política, que por um lado ajudou a desfocar o Congresso sobre a aprovação da lei 
sobre os quadrinhos. Nesse momento, é possível ver o rascunhar do que viria ser os próximos 
momentos da política brasileira, com o prenuncio do Golpe Militar se fortalecendo a cada 
instante. Golpe que, segundo Gonçalo Jr. (2004, p.348) vinha sendo desenhado desde a morte 


de Getúlio Vargas. 


Com o Golpe de Estado de 1964 e a deposição de João Goulart, os militares chegam 
ao poder e com isso suspendem o regime democrático de direito, instituições e direitos civis. 
Não obstante, dentre as medidas adotadas pelo Estado, estava a censura aos meios de 
comunicação e as prisões políticas dos que representavam algum tipo de ameaça à ordem 
vigente. Em outubro do mesmo ano, a primeira lei de censura proposta pelo deputado carioca 
Eurico de Oliveira foi aprovada, com o intuito de transferir ao poder público os dispositivos 
de controle e veto. Ou seja, a censura não partia mais das editoras munidas de seus 


fundamentos e sim, do Estado. 
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Vejamos abaixo, na Figura 21, a nota emitida no jornal O Estado de S. Paulo, 


denunciando o tom como os quadrinhos eram tratados tanto pela mídia como pelo Estado. 


Figura 21 — Nota do jornal O Estado de S. Paulo, 09 de outubro de 1964, página 5. 
e bi .- d j 
Proibição de. 
o 
revistas em 


quadrinhos 


Do Sucursal | 


BRASILIA, 8 — A Camara dos 

Deputados aprovou projeto de 
let que proíbe a impressão de re-: 
vistas infantis ou destinadas à, 
Juventude, em quadrinhos ou de 
qualquer especie, que explorem 
ou acrescentem temas ou histo- 
rias baseadas na violencia, no 
crime o no terror. 
* Essas revistas serão classifica 
das, para efeito de apreensão, na 
mesma categoria das publicações 
imorais e pornograficas. 


Fonte: Hemeroteca Brasileira Digital [sítio: 
http://memoria.bn.br/DocReader/DocReader.aspx?bib=089842. 05&pesq=hist%C3%B3rias%20em%20quadrinh 
os/]. (Visitado em 30. jun. 2019) 


Castelo Branco irá tratar com urgência o problema dos quadrinhos, pois sancionou 
uma lei logo no início de 1965, que demonstrava que a legislação de saneamento moral dos 
gibis, juntamente com a promulgação dessa outra, faziam parte do conjunto de leis criadas 
pelo regime iniciado. A discussão sobre a nacionalização dos quadrinhos só seria retomada 15 
anos depois. Em 1966, o STF declara constitucional o decreto de Goulart. A partir de então, 
as editoras eram obrigadas a estabelecer uma cota de espaço para publicações de artistas 


brasileiros, mas na prática isso nunca aconteceu. 


A partir da segunda metade década de 1960, o mercado editorial dos quadrinhos viveu 
um período bem distinto a julgar pelos anos anteriores. As editoras de São Paulo tinham em 


mãos a maior parte das produções. Podemos citar apenas dois títulos que conseguiram ter um 
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amplo sucesso a partir desse período: O Judoka, publicado pela EBAL e a Turma da Mônica, 


lançada pela Abril, em 1969. 


Os quadrinhos passam a experienciar uma nova dinâmica de mercado, tanto pela 
instauração do Golpe quanto pelo surgimento de novas empresas no ramo. Em 1965, o 
General Castelo Branco autoriza a censura aos quadrinhos através da Lei das Publicações 
Perniciosas aos Jovens. Era o início de tempos dúbios para o mercado editorial brasileiro, pois 
concomitantemente em que esse se fechava para algumas editoras, o governo estabelecia uma 


estreita relação com outras. 


No que tange aos quadrinhos especificamente, a Lei 5250, de 9 de fevereiro de 1967, 
representou uma grande mordaça. Não só ao mercado editorial quadrinístico como também a 
toda imprensa, que se viu silenciada e sob constante vigilância. Isso porque a lei dizia respeito 
à proibição de qualquer manifestação contrária ao governo, sendo assim, todo o conteúdo 
produzido deveria passar pela aprovação dos censores. Era disposto que: 

Art. 1º É livre a manifestação do pensamento e a procura, o recebimento e a 
difusão de informações ou idéias, por qualquer meio, e sem dependência de 
censura, respondendo cada um, nos têrmos da lei, pelos abusos que 
cometer.S 1º Não será tolerada a propaganda de guerra, de processos de 
subversão da ordem política e social ou de preconceitos de raça ou classe.$ 
2º O disposto neste artigo não se aplica a espetáculos e diversões públicas, 
que ficarão sujeitos à censura, na forma da lei, nem na vigência do estado de 
sítio, quando o Govêrno poderá exercer a censura sôbre os jornais ou 
periódicos e emprêsas de radiodifusão e agências noticiosas nas matérias 


atinentes aos motivos que o determinaram, como também em relação aos 
executores daquela medida. (BRASIL, Lei 5250, 1967, art.1). 


A instauração da censura deu-se de forma mais intensificada nos períodos mais 
nebulosos do Golpe Militar. O Ato Institucional nº 5, instaurado em 1968 durante o governo 
de Costa e Silva, por exemplo, ficou em vigência até o fim do mandato de Garrastazu Médici. 
De pronto, após isso, durante a administração Geisel até meados de 1976, houve uma gradual 
distensão das atividades. Era o início de um momento mais ameno, com uma clara diminuição 
das atividades sem que os censores fossem de fato dispensados. Somente após o fim da era 
Geisel e o início do governo Figueiredo que a liberdade de imprensa foi totalmente restaurada 


no Brasil (SOARES, 1989, p.1-2). 
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O momento mais sombrio que mencionamos anteriormente, faz alusão a instauração 
do AI-5, quando o Congresso Nacional foi fechado por Costa e Silva. Durante cerca de 11 
anos de Golpe Militar, o silenciamento dos meios de comunicação ficou a juízo do poder 
executivo e dos departamentos de controle. Ventura (1986, p.264) afirma que o AI-5 começou 
a censurar antes mesmo de ser publicado oficialmente, pois enquanto Costa e Silva se 
mantinha reservado, levando o país a um precipício econômico e social, os seus censores iam 
até as redações de jornais, rádio e televisão para vasculhar e apreender qualquer conteúdo que 


lhe fosse suspeito. 


Em meio ao combate a imprensa convencional, existia paralela a ela uma imprensa 
alternativa, que durante o regime militar atuou clandestinamente para informar a população do 
que estava acontecendo com o país. Nesse cenário da mordaça institucional, irão surgir dois 
semanários importantes, O Pasquim e o Opinião, que com irão tentar driblar a censura do 


momento (KUCINSKI, 2001). 


Médici foi empossado em 30 de outubro de 1969, com a maioria dos votos do 
Congresso Nacional. Sua gestão foi caracterizada por uma administração burocrática e 
autoritária, visto que o centro de suas decisões estava no poder Executivo, deixando aos 


demais poderes questões meramente protocolares (SILVA, 2012, p. 154). 


Junto ao caráter tecnocrático havia também uma certa continuidade política no perfil 
construído por Médici. Isso pois, o Estado foi montado por dezenove Ministérios, sendo oito 
deles ocupados por membros do antigo governo, inclusive os responsáveis pelo milagre 


econômico; Fazenda e Planejamento. A esse respeito, Silva complementa: 


Este perfil continuísta fica claramente demonstrado, ainda, ao analisarmos o 
movimento entre os atores no âmbito da representação militar. Isto porque, 
se considerarmos apenas a estrutura diretiva que comandou o governo no 
interregno de Costa e Silva a Médici, podemos constatar que os três 
membros da Junta Militar continuam participando do governo, já que 
enquanto Augusto Rademaker Griinewald tornou-se vice-presidente, o 
Marechal Márcio de Mello continuou comandando o Ministério da 
Aeronáutica e o General Lyra Tavares, mesmo argumentando a aceitação do 
cargo como uma missão — parafraseando Médici —, assumiu a embaixada 
brasileira em Paris (SILVA, 2012, p. 158). 
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Assim, o Brasil entra nos anos de 1970 vivendo o auge do Golpe Militar, com um com 
uma censura institucionalizada, tortura a presos políticos e uma repressão aos meios de 
comunicação em nome da segurança nacional e da tão falada atualmente, ameaça comunista 
(HABERT, 1994, p. 7). O aparelho repressor de Médici era o DOIs — Destacamentos de 
Operações de Informações, que se dividia em quatro seções: investigação, informações e 
análise, busca e apreensão, e administração, dispondo também de uma assessoria jurídica e 


policial (GASPARI, 2002, p.180). 


Ao manter boa parte dos políticos que atuavam já no governo passado, como já dito, 
Médici mantém os dois ministérios responsáveis pelo milagre econômico, que já atuavam 
anteriormente, mas viveram no período de sua gestão o auge. Nesse sentido, através da 
criação de um espírito ufanista, no qual plainava a ideia de triunfo e prosperidade nacional, o 
governo privilegiava a burguesia que consumia desordenadamente, enquanto as classes menos 
abastadas viviam a sombra dos interesses do Estado, sem os direitos básicos, com salários 


irrisórios e abaixo da linha da pobreza. 


Esse modelo econômico adotado por Médici levou as classes dominadas a enfrentarem 
condições de vida que beiravam um processo de pauperização continuo (GARCIA, 1990, 
p.90). Dessa forma, para conter a insatisfação das classes mais pobres, o Estado começa a 
desenvolver uma série de programas sociais que tinham o objetivo de melhorar as condições 
de vida dos trabalhadores, dentre elas está o Mobral - Movimento Brasileiro de Alfabetização, 


que tinha por finalidade alfabetizar boa parte da população em um curto espaço de tempo. 


Objetivando fortalecer sua imagem perante ao povo, o Estado militar investiu também 
em propagandas ideológicas, com mensagens patriotas que incitavam o medo e o mesmo 
tempo o amor pela pátria. Para compreendermos como os quadrinhos se inserem nesse 
espaço, é a partir de Garcia (1990, p.37), que entendemos ideologia como um complexo de 
ideias orientadoras das ações e dos pensamentos. Vimos até aqui alguns quadrinhos da EBAL 
que tinham uma íntima relação com as aspirações políticas do momento, levando aos leitores 


uma visão do país e de sua História. 


A ideologia serve como modelo para decifrarmos a realidade, sendo guia orientadora 
da conduta de um certo grupo e de cada indivíduo particular (GARCIA, 1999, p.07). Nesse 


sentido, os sensores e todo o grupo que compunha o governo Médici, detinham o poder de 
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produção de bens simbólicos, mas precisavam dos trabalhadores para manter esse poder e 
situação social, sendo a transmissão da ideologia, que chamamos de propaganda ideológica, 
fundamental para manter uma parcela da população brasileira alheia ao processo ditatorial que 


vigorava no país. 


O controle exercido pelo Estado ocorreu de forma sistemática. Houve uma 
remodelação do ambiente físico, de modo que a visualização do que foi produzido servia de 
reforço para as afirmações que estavam circunscritas nas mensagens propagadas. Porém, isso 
só pôde ser feito mediante a uma aliança com os meios de comunicação, que se encarregaram 
de difundi-las por todo o território nacional. Essa ligação com os portadores da comunicação 
se deu através de concessões, favorecimentos econômicos e obviamente, pela força. Com a 
EBAL em particular, houve tanto o favorecimento econômico como as concessões que Aizen 
obteve, por ser próximo as ideias militares, quanto para manter a editora economicamente 


bem no mercado. 


Não esqueçamos que a proximidade de Aizen com os ideais do Governo e a 
publicação de quadrinhos históricos eram uma estratégia de convencimento do editor para 
com os grupos que ainda apresentavam resistência com a nova forma de literatura. Entre as 
obras que tinham caráter histórico e patriótico, seguindo a mesma linha das já mencionadas no 
presente capítulo, está A libertação dos escravos em quadrinhos (1970) (Figura 22), que 
levava a arte de Eugênio Colonnese e apresentava de forma sintética como se deu o processo 


de assinatura da Lei Áurea”. 


3% Lei Áurea, oficialmente Lei Imperial n.º 3.353, sancionada em 13 de maio de 1888, foi o diploma legal que 
extinguiu a escravidão no Brasil. 
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Figura 22 — Capa da HQ 4 libertação dos escravos em quadrinhos, Rio de Janeiro, EBAL, 1970. 


quadrinhos 


Princesa Isabel, 
a Redentora 


Fonte: Guia Ebal [sitio: http://guiaebal.com/] (30 jun. 2019) 





O quadrinho é uma edição única e está no hall dos álbuns de luxo produzidos pela 
EBAL. Possui 42 páginas com o conteúdo em preto e branco, sendo só a capa colorida. 
Apesar do texto se propor a contar a história da abolição da escravidão no Brasil, quem 
aparece em primeiro plano e como única personagem colorida em destaque é a Princesa 
Isabel, que assinou a Lei Áurea. A monarca recebe a alcunha de redentora e predomina em 


toda a narrativa iconográfica que segue nas páginas da HQ. 


Quando se trata de pensar as Histórias em Quadrinhos no período da Ditadura Militar, 
é muito comum nos depararmos com textos que expressem a militância por parte de 
cartunistas e roteiristas, que burlavam a censura e transmitiam, através de quadrinhos e 
charges, as mensagens políticas ao leitor. De fato, houve uma grande mobilização desses 
artistas, como também houve uma grande interação entre o Estado e algumas editoras, que no 
intuito de fazer seu produto circular e também por questões de afinidades ideológicas, se 
alinhavaram ao Golpe para disseminar uma mensagem política: o Brasil era uma nação unida, 


forte e de identidade definida. 
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A exemplo disso, tomemos a fala de Maurício de Sousa, quando esse relata as 
manobras de adaptação que eram necessárias para que suas histórias circulassem por entre as 
brechas da política de censura: 

[...] a situação política do país permitia radicalismos tanto de esquerda, 
quanto de direita. E os veículos de comunicação se dividiam entre os pólos. 
Assim, era muito importante que eu conhecesse a tendência do jornal, antes 
de chegar apresentando minhas histórias. Para jornais nacionalistas, eu tinha 
que apresentar meu material como genuinamente nacional, totalmente verde- 
amarelo, tão bom ou melhor do que o material estrangeiro. Para os jornais 
com tendências mais conservadoras ou de direita, eu tinha que me apresentar 


como autor de histórias tão boas e nos moldes das histórias norte-americanas 
(SOUSA, 1999, p. 12-13). 


Com a crise política que atingiu o Brasil após o Golpe de 64, a habilidade de mudar o 
conteúdo de acordo com o ambiente onde esse circula foi necessária não somente aos editores 
de quadrinhos, como também a vários segmentos da imprensa brasileira. É durante esse 
período que ocorre uma grande produção de quadrinhos didáticos com fins pedagógicos, que 
visavam tecer narrativas gráficas sobre a nação. Tem-se, então, a elaboração de revistas 
históricas que constroem uma narrativa anônima e generalizadora, chegando ao público como 


materiais didáticos ou paradidáticos. 


É indispensável pensarmos como se deu esse processo da instrumentalização das HQs 
como engrenagem no projeto de nação militar, visto que o uso desse tipo de literatura pelo 
Estado não representou uma novidade no século XX. É ainda na primeira década do século 
que temos o surgimento do mercado editorial brasileiro — como apontado no capítulo anterior 
— e a popularidade desse meio de comunicação, que já se figurava como uma ferramenta de 
produção e solidificação de uma identidade nacional visada pelo Estado e que tinha como 


base fundamentos historiográficos das instituições produtoras do discurso nacional. 


Em 1972, quando o Brasil comemorava o sesquicentenário da Independência, a EBAL 
objetivando essa solidificação, relança um quadrinho com a tarja de edição comemorativa, 
para contar aos leitores, em particular estudantes, a história do nascimento da Nação. Dessa 
feita, no terceiro momento do presente texto nos debruçaremos sob Independência do Brasil 
em quadrinhos, com o fito de compreender de que forma essa publicação estava entrelaçada 
com a questão nacional identitária no governo Médici e os discursos historiográficos que 


ecoavam por sua narrativa. 
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Capítulo 03 - Uma nação independente nas páginas do gibi 


Sou brasileiro por graça de Deus e dos portugueses. 
Pedro Calmon. 


O presente capítulo tem como proposta realizar uma análise da produção identitária da 
Nação, no período da Ditadura Civil-Militar, tendo como objeto uma das produções da 
Editora Brasil América, a HQ A Independência do Brasil em Quadrinhos, lançada pela 
primeira vez em 1970 e relançada em 1972, no aniversário da independência. Nesse ínterim, 
partindo de uma apreciação imagética e discursiva, almejamos identificar como a formação e 
divulgação da identidade nacional brasileira aparece na obra, visto que ela se insere em um 
contexto no qual havia um estímulo para publicações que exaltassem a figura nacional, com 


discursos identitários históricos. 


No intuito de embasar a discussão sobre identidade nacional em regimes ditatoriais, 
símbolos e mitos que constroem uma nação e a pedagogia dos discursos identitários para a 
Educação, além da obra utilizada como fonte principal, o aporte bibliográfico e demais HQs 
que versavam suas narrativas pela temática nacionalista serão indispensáveis para pensar o 


período e compreender a relação construída entre o Estado e a EBAL, na difusão desse ideal. 


Assim, sabendo a influência das instituições de poder, especialmente o Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB), na formação de um discurso histórico identitário, 
buscaremos investigar as raízes do conteúdo histórico presente na HQ, demonstrando como os 
escritos de historiadores brasileiros como Pedro Calmon, um dos mais destacados sócios do 


IHGB, influenciaram a construção da narrativa quadrinística. 


3.1 A Censura, os quadrinhos e a escola: uma breve contextualização 


2 


Em 1970, o humor passa a dominar os semanários como artifício contra a censura. E 
também, nesse mesmo momento, que ocorre o crescimento da quantidade de periódicos. Isso 
porque os primeiros presos políticos estavam, aos poucos, se reintegrando a vida social, 
concedendo entrevistas e organizando uma imprensa militante. Esses, por sua vez, foram de 
suma importância, tendo em vista que viam nos meios de comunicação alternativos um canal 


para contar sua experiência, seja no exílio ou no cárcere dos censores. 
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O controle exercido pelos censores do Estado não estava restrito apenas aos meios de 
comunicação. O ambiente escolar também foi algo dos olhares atentos e dos punhos de ferro 
daqueles que salvaguardavam o golpe militar. A repressão a subversão, como uma estratégia 
de controle, chega às salas de aula do Ensino Fundamental ao Superior, sendo assim, uma 
maneira de combate a qualquer crítica ou ideia que deslegitimasse o governo. Nesse sentido, o 
projeto de nação que vigorava nos anos da ditadura brasileira, tinha por objetivo emudecer o 
Julgamento ou opinião que não fosse coerente com o pensamento dos militares e inebriar os 


demais com uma falsa sensação de segurança e progresso (REZENDE, 2013). 


A defesa da moral e dos bons costumes constituía em uma das maiores preocupações 
do governo, que além de censurar os meios de comunicação que abordavam temas adultos, 
estabelecia também na escola um silenciamento da educação sexual, que a partir de então, 


saiu totalmente do contexto escolar. 


Dessa forma, havia uma clara necessidade de reprimir os sujeitos no ambiente de 
ensino, pois segundo Ramos e Stampa (201, p.253), o foco nesses locais era considerável que 
os censores se passavam por alunos na intenção de vigiar e punir qualquer professor que 
apresentasse ideias ou cometesse alguma falta contra o Estado. Essa atenção era redobrada 
para o ambiente escolar, especificamente para a prática docente, desde o Ensino Primário até 


o Ensino Superior. 


O magistério tornou-se uma profissão que demandava controle institucional, já que se 
configurava como um espaço de circulação e construção de conhecimentos que, vez ou outra, 
levantam questionamentos a ordem ditatorial. Portanto, qualquer sinal de resistência ou crítica 
era classificada como atividade subversiva, desencadeando perseguições, demissões, torturas 


e em alguns casos, mortes. 


É então sob esse clima que a EBAL lança o quadrinho A Independência do Brasil em 
Quadrinhos, em 1972. Uma obra que será levada para o ambiente escolar, servindo de apoio 
para a compreensão da história do país. Inundada de um patriotismo elitista e com claros 
resquícios de uma historiografia romântica e cristã, a HQ chega aos leitores narrando um 


Brasil que caminha para o progresso sem olhar para os problemas e desafios de seu passado. 
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3.2 Análise da obra: um estudo de caso de A Independência do Brasil em Quadrinhos 


A obra 4 Independência do Brasil em Quadrinhos foi roteirizada por Pedro Anísio e 
ilustrada por Eugênio Colonnese. Anísio foi um importante roteirista brasileiro, colaborando 
com a indústria de quadrinhos desde o início da EBAL. Além de roteirista de HQs, era 
também o autor de radionovelas para a antiga Rádio Tupi e a Rádio Nacional, que naquele 


momento, eram as maiores emissoras do país. 


Já Eugênio Colonnese, que nasceu na Itália em 3 de setembro de 1929, mas se 
naturalizou brasileiro, era conhecido por referenciar seu trabalho a partir do método histórico, 
isto é, seus desenhos eram baseados em documentos históricos, para que assim fossem criadas 
imagens o mais verossímeis possíveis da realidade retratada. No entanto, sua arte não se 
limitava apenas a esse universo, Colonnese ilustrou diversas obras em quadrinhos que 
versavam sobre temas diversos, inclusive sexuais, nos quais deixava sua produção 


transparecer mais fluída, sem o conservadorismo da época. 


Tal fato fica evidente quando analisamos a capa do quadrinho, abaixo (figura 23). 
Colonnese realiza um trabalho primoroso, apresentando Dom Pedro I como um busto 
monumental, inexpressivo, remontando a quem observa as estátuas comemorativas que 


existem nas praças, museus e demais lugares de memória. 


Dom Pedro I desponta grandioso como um símbolo da independência da nação, logo 
o título surge em forma crescente, ficando em destaque apenas a palavra Brasil e a figura do 
príncipe. Junto a ele, do lado em fonte reduzida, encontramos o informativo: “Edição 
comemorativa do sesquicentenário da independência 1822-1972”. O quadrinho que foi 
lançado em 1972, pela editora EBAL — em razão do sesquicentenário da Independência do 
Brasil, possuía 35 páginas, das quais somente são coloridas a capa e a bandeira do país que 


aparece no final da narrativa. 
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Figura 23 — Capa da obra A Independência do Brasil em quadrinhos. 1972, EBAL. 


ea 
poi pENDE IA 







EDICÃO 
COMEMORATIVA 
DO 


SESQUICENTENÁRIO 
DA INDEPENDÊNCIA 
1822 — 1972 


Fonte: A Independência do Brasil em quadrinhos. Rio de Janeiro: EBAL, 1972 — 
Coleção particular da autora (2019) 


Conforme a Figura 23, Dom Pedro I é ilustrado com uma postura militar que condizia 
com a imagem que a Ditadura queria passar, quase sem nenhuma linha de expressão, o 
monarca é representado ao leitor com um semblante enigmático e sua roupa juntamente com o 
título apresentam cores chamativas que muito lembram as que estão na bandeira do Brasil: o 


verde e o amarelo. 


A disposição do título na capa é algo que merece ser analisado. Esse é colocado de tal 
forma que, o leitor ao olhar a revista nota primeiramente a figura de Dom Pedro I para depois, 
perceber o título da revista. Isso ocorre porque a figura do príncipe regente é infringida a 
função de ícone, como dito anteriormente. Desta forma, sua imagem se mostra em primeiro 
plano, reforçando o discurso de que o acontecimento fundador da nação ocorreu pelas mãos 


de um só homem. 


Apreendemos o Discurso como um conjunto de dizeres e práticas que forjam os 


objetos sobre os quais se fala. As histórias em quadrinhos, por sua vez, são frequentemente 
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entendidas como simplórias, inocentes, destinadas ao divertimento como meio de 
comunicação apolítico. No entanto, quando analisamos com mais cuidado, nos deparamos 
com uma arte repleta de simbolismo, que leva ao leitor determinado Discurso. Quando 
diminuímos um pouco mais nosso horizonte e dedicamos o olhar apenas para as HQs 
históricas produzidas no Brasil para uso paradidático, compreendemos como tais obras 
carregavam em suas narrativas certo caráter nacional, identitário e patriótico. Um discurso 
produzido por um Estado para fortalecer sua imagem e endossar a identidade nacional através 


da História. 


Dessa forma, segundo o historiador Michel Vovelle (1997, p. 401), não existe um 
discurso insignificante, pois as mais simples criações vistas como divertimento, para os 
jovens ou adultos, são carregadas de signos, interesses, difundindo um discurso oficial, 


incutindo valores culturais e sociais e adentrando o inconsciente. 


Na busca por propagar um discurso patriota e de exaltação da nação, o governo de 
Emílio Garrastazu Médici (1969-1974) moveu esforços para enaltecer o nacionalismo a partir 
das festividades do Sesquicentenário da Independência, em 1972. De acordo com Luís Adão 
da Fonseca (2005, p. 47), buscando legitimar o discurso de memória e identidade, o Estado 
em parceria com instituições como o IHGB, se empenhou em veicular uma narrativa 
conservadora sobre a Independência, aclamando valores do passado e elegendo os heróis da 


nação. 


No entender da historiadora Maria Isabel João (2003), ao decretar uma data festiva 
para o nascimento de uma nação, o acontecimento deixa o campo da história para adentrar o 
campo da memória, onde é possível a instituição de heróis e mitos. Assim, ocorre a 
transformação do acontecimento de uma comunidade em algo emblemático, objeto de 
celebração coletiva. Essa construção de memória tem como finalidade a formação de um 


sentimento de identidade nacional. 


A elaboração de uma consciência patriota desenrola-se em um período que vai dos 
anos de 1959 e 1970, nos quais houve uma produção significativa de Histórias em Quadrinhos 
que se propuseram a narrar momentos históricos de forma didática, destinando-se à formação 


dos jovens. Dentre as quais estão os citados no capítulo anterior: Brasília, conquista do 
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espaço (1959) Descobrimento do Brasil (1968) e À libertação dos Escravos em quadrinhos 
(1970), publicadas pela Editora Brasil América. 


Publicadas pela EBAL, as quadrinizações eram em geral editadas em preto e branco, 
com pouco movimento e ritmo, que são características mais comuns das narrativas 
quadrinísticas. Marco Tulio Vilela (2012) aponta que a preocupação em sintetizar a narrativa 
original era mais importante do que realmente adaptá-la de maneira que englobasse todos os 
signos referentes a uma tradicional HQ. Com uma produção carregada de informação 
histórica, os produtores buscavam passar uma veracidade histórica, por isso os desenhos eram 
rigorosamente fiéis as imagens documentais das quais foram baseados e impregnados de 


nacionalismo patriótico. 


Portanto, dessa maneira explica-se o porquê da ausência de elementos típicos de uma 
HQ, como as onomatopeias e as metáforas visuais. Os personagens eram geralmente 
retratados como personas sérias, com expressões estáticas e com pouca ação. A exemplo 
disso, observemos uma das primeiras páginas do quadrinho A Independência do Brasil. Ao 
rosto, com podemos perceber na Figura 24 apresentada a seguir, é dado um sombreamento e 
pouca expressividade, traços que garantem ao quadrinho um ar de seriedade, sendo 
desprovido de elementos que denotassem humor ou ficção, uma vez que os editores 


acreditavam que afetariam a autenticidade do discurso. 
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Figura 24 — D. João VI e o príncipe D. Pedro I 
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arquiduquesa do Áustria 

para tua esposa 





Coleção particular da autora (2019) 


Uma das características do enredo é que esse apresenta um narrador oculto, ou seja, 
ele não está focado em analisar os acontecimentos, tendo apenas a missão de transmitir a 
mensagem sem fazer juízo de valor. A narrativa apresenta a trajetória da nação brasileira até o 
momento de sua independência, destacando os acontecimentos históricos que contribuíram 
para a independência do Brasil de seu colonizador. Não nos enganemos ao pensar que 
propondo uma narrativa de libertação, a história brasileira seria separada de uma vez por todas 


de Portugal. 


Pelo contrário, a construção da identidade nacional irá se pautar na herança 
portuguesa, sempre sendo lembrada como algo que os colonizados deveriam se orgulhar. Isso 
fica bem demarcado no quadrinho, pois apesar da independência da nação aparentemente 
representar o rompimento com as amarras dos colonizadores, é apontada como sendo obra de 
um português, que não só em sua origem como em sua aparência, nada tinham em comum 
com boa parte do povo que se propunha a governar. Dessa forma, as elites brasileiras 
construíram a narrativa de que, apesar de liberto, o Brasil continuava sob o jugo de seu 


colonizador. 
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Assim, no intuito de demonstrar uma cadência de acontecimentos que desembocaram 
no nascimento da nação, a narrativa quadrinística apresenta em ordem cronológica algumas 
das históricas revoltas do país, como: A Insurreição Pernambucana (1645-1654), a Guerra 
dos Emboabas (1707-1709), a Guerra dos Mascates (1710) e a Inconfidência Mineira (1789) 
que ajudam ao leitor a formar em sua mente a trajetória percorrida rumo a “liberdade”. Todos 
os acontecimentos arrolados, ocorreram no período Colonial, isto é, com isso nota-se a 
estratégia de deslocar para esse período os momentos de rebeldia e/ou problemas sociais, 


buscando, ao mesmo tempo, propagar um discurso de que desde aquele tempo existiria um 


sentimento de unidade nacional e de amor pela pátria. 


Além da exaltação aos heróis nacionais, a narrativa constrói uma história dos 
“vitoriosos”, deixando de lado a luta da população comum que também participou ativamente 
de tais marcos revolucionários. Também percebemos, ao realizar uma leitura cuidadosa da 
obra de Pedro Anísio, o quão evidente fica a ideia de que somente com a atuação da Família 
Real portuguesa é que o Brasil começa a perder o estatuto de Colônia para se tornar uma 
Nação. A leitura do passado passa a ser nacionalizante e exprime isso nas imagens dos heróis 


apresentados nos quadrinhos. 


Outro aspecto focalizado na HQ, que irá refletir o imaginário do período no qual foi 
produzida, é a nomeação de Dom Pedro I como herói nacional. O monarca é colocado durante 
todo o enredo como sendo o principal provedor da separação política do Brasil do seu 
colonizador. Não obstante, a figura de Portugal é onipresente, por vezes, até sendo 
engrandecida como um grande exemplo de nação. Não é de todo estranho pensar como nos 
momentos de centralização do Estado e sucessão de ditadores-militares no poder, que ao 
construir a narrativa, a figura de Pedro I seria tão emblemática. Ao reforçar a ideia de que o 
país conquistou sua autonomia sendo liderado por um nobre fardado, de postura militar, a HQ 
transmite a imagem de que o progresso e a união da nação no presente só seriam possíveis 


com uma liderança semelhante. 


Adentrando a análise da obra, ressaltamos no primeiro requadro da Figura 25 — numa 
leitura da esquerda para a direita — a figura de Dom Pedro I, acompanhado de um breve texto 
sobre o significado que o 7 de setembro teria para os brasileiros. Aqui, podemos perceber dois 
elementos que se destacam. O primeiro é a figura do príncipe regente em primeiro plano, 


sendo desenhado em relevo, como o principal herói da libertação do Brasil do domínio de 
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Portugal, e logo abaixo dele uma legenda apelativa, na qual se exalta a figura de Dom Pedro I 
como o principal herói, indicando também que a união do povo brasileiro foi determinante 


para o acontecimento. 


Imageticamente, como dito anteriormente, é característico desse tipo de produção a 
falta de dinamismo e movimento da imagem, constante em demais produções da EBAL, como 
por exemplo, História do Brasil em Quadrinhos (1959), que assim como a HQ em análise, 
fazia parte de uma iniciativa de pedagogia dos períodos históricos marcantes. Por isso, D. 
Pedro I é representado no primeiro requadro estático, sério, como uma figura que deve ser 
admirada — uma autoridade militar. Já no segundo requadro, encontramos reunidas as três 
principais etnias que iriam compor o mito da miscigenação da população brasileira, sendo elas 


o negro, o índio e o branco (FREYRE, 2006, p.33). 


Figura 25 — D. Pedro I e os formadores do mito das 3 raças 
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Fonte: A Independência do Brasil em quadrinhos. Rio de Janeiro: EBAL, 1972, p.3 
Coleção particular da autora (2019) 
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Partindo para a análise pictórica, podemos notar que primeiramente os personagens 
são dispostos na imagem de maneira distinta. Esses são enquadrados em plano americano — 
quando o requadro mostra os personagens a partir dos joelhos, um recurso adotado pelo 
desenhista para registrar as emoções do rosto. Portanto, o foco concentra-se na visão da 
cabeça e ombros dos personagens. Os três têm expressão séria, severa, denotando 
preocupação. Ao índio é reservada a área do canto esquerdo do requadro, tendo assim, certo 
destaque. Já ao negro, fica no meio, entre o índio e o homem branco. Sua caricatura é menor 


dentre aos três, localizando-se no plano de fundo da imagem. 


O homem branco, por sua vez, é representado de forma que se dispõe no requadro do 
lado direito. Tendo maior destaque na imagem, exibe traços que remetem aos bandeirantes 
paulistas, que seriam segundo os herdeiros legítimos do Brasil: os traços faciais e as 
vestimentas. Algo em comum entre eles é que Eugênio Colonnese fez questão de representá- 
los de maneira que suas feições denunciassem um olhar pesado, certamente angustiado com o 
futuro da nação. Nesse ponto, o texto disposto no recordatório confirma o que as imagens nos 


mostram: os protagonistas da cena deveriam se unir para defender sua pátria dos invasores. 


Aqui não existem mais diferenças entre eles, todos se tornam um só. A 
homogeneidade do povo brasileiro, em defesa do território. Nesse momento, assim como em 
outros que se seguem na HQ, percebemos a ideia de povo e de nação sendo ligeiramente 
apresentada ao leitor. Esse é o povo brasileiro, miscigenado e apaixonado por sua terra, que 
quando ameaçada, exige a luta e a coragem daqueles que a ocupam. Toda essa narrativa, 
veremos mais a frente, tem uma íntima relação com a historiografia de Pedro Calmon e a 


tradição romântica, cristã e conservadora que ele traz diluída em seus escritos. 


Segundo Roberto DaMatta (1986), cada sociedade se utiliza de um número limitado de 
coisas para construir-se como algo único. A identidade brasileira se formou a partir de 
momentos históricos e culturais que permitiram se pensar o que é ser brasileiro: a 
miscigenação entre os índios, negros e portugueses, o país ter sido redescoberto por Portugal e 
não pela Espanha, o fato do primeiro Imperador do Brasil ser príncipe em território português 
e a República ter sido proclamada um ano depois da abolição da escravatura. Tais eventos 


contribuíram para a formação da identidade do brasileiro. 
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Cabe ressaltar ainda, o apelo para uma religiosidade que perpassa toda a narrativa. 
Juntamente a palavras como pátria, raça e liberdade, está a recorrente menção ao Deus da 
tradição cristã e que, por meio desse, pelo amor e pela liberdade que juntos vibravam no 


coração dos brasileiros, a independência da nação consistia em um fato iminente. 


Ao passo disso, toda a cadência da narrativa é permeada de menções a nomes que de 
certa maneira tiveram uma participação significativa para o processo de independência, sendo 
99% deles homens, portando armas e militarizados de alguma forma. Entre os personagens, 
está o Senhor de Engenho que se rebelou contra a Coroa Portuguesa, Manoel Beckman?!, 


conhecido como Bequimão, que viveu no Maranhão em 1684. 


Logo abaixo, na Figura 26, a narração segue com a apresentação das pequenas revoltas 
iniciais, que somadas à conjuntura política e ao modo como as relações exteriores eram 
conduzidas, levaram a administração portuguesa à beira do caos. Ao mesmo tempo em que 
apresenta os dois símbolos da nação, homens que são tidos como heróis, demonstrando 
claramente o processo ao qual Fonseca (2005) se refere: a criação de heróis para a História 


nacional simultaneamente elege e glorifica valores do passado. 


Assim, tais heróis são dispostos em forma de bustos, como figuras mais uma vez 
estáticas e dignas de admiração. Essa história monumental que atravessa toda a HQ serve 
como elemento de coesão social, peça fundamental para que a nação se sinta próxima e 
conectada aos heróis nacionais. São assim, a figura de Tiradentes e Dom João elementos para 


a identificação social com as narrativas do passado (FREGA, 1995). 


Esse modo de fazer a história está ligado às iniciativas do Estado, que colocam 
santuários pictóricos na HQ para que os leitores não se esqueçam como devem lembrar de sua 
nação: um país no qual homens — brancos, héteros, de precedência europeia — são capazes de 


atos heroicos em função da defesa da pátria. 


* Manuel Beckman e Tomás Beckman eram irmãos e senhores de engenho do estado do Maranhão. Ficaram 
conhecidos por liderarem uma revolta que aconteceu no estado, nos anos de 1684. Nessa revolta, a população 
reclamava por produtos que estavam sob monopólio da Companhia de Comércio do Maranhão e que não 
chegavam à região. Além disso, havia uma insatisfação perante os preços das mercadorias vindas da metrópole, 
como também pelo aumento constante do valor. Os irmãos, junto com a população, ocuparam depósitos, 
prenderam os jesuítas, depuseram o governador. Assim, Manuel Beckman assume como chefe do novo governo. 
(CAETANO, 2007) 
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Figura 26 — Tiradentes e D. João 





m Minas, em 1720, pé qual foi 


Com a permanência do Principe D. João no Brasil, este 
foi, em 1815, elevado à condição de Reino Unido a Portu 

anspiração dos alfaiates” para a fundação gal. Era o fim da € c 
jo seus mártires quatro humildes artesãos acontecimentos decisivos para a emancipação nacional 











Fonte: A Independência do Brasil em quadrinhos. Rio de Janeiro: EBAL, 1972, p.4 
Coleção particular da autora (2019) 


A exaltação da figura do colonizador não é um mero fator ficcional. Na intenção de 
compor uma identidade nacional, havia um movimento para valorizar a ascendência 
portuguesa, visto que a intelectualidade brasileira, nas palavras do ministro Oswaldo Aranha, 
em 1943, deveria se conscientizar de sua nobilíssima ascendência portuguesa (PEIXOTO, 


2015, p.47). 


Após a apresentação dos símbolos heroicos, a construção de Dom Pedro I como o 
grande salvador da nação, começa a ser feita através da narração dos primeiros momentos de 
sua infância até a maturidade. Os autores procuraram levar aos leitores um menino alegre, que 
cresceu em uma terra abundante e cheia de belezas, provido de bravura e inteligência. 
Características que o fariam ser, posteriormente, um bom príncipe regente, que brincava com 


os filhos dos escravos, se juntava com o povo e tinha o Brasil como sua pátria. 


Junto com a inserção do herói nacional no imaginário do público, os autores também 
tratam de transportar o leitor para o espaço que se passa a história. Ao fazer isso, a obra 


promove uma aproximação do passado com o presente, tornando o passado algo 
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compreensível e que deixou vestígios para a contemporaneidade, bem como reforça o fato de 


que o Brasil tem uma história sólida, que o sustenta como nação. 


Figura 27 — Edifício da antiga Praça do Comércio, antiga Alfândega e atual 2º Tribunal do Júri do Rio de 
Janeiro. 
Figura 28 — A Quinta da Boa Vista 
Respectivamente. 


Esse edifício da antiga Praça do Comércio, vocês ainda podem Era, decerto, uma vida monótona para o menino travesso, 
vê-lo tal qual era na época, restaurado e considerado Patrimônio turbulento, que ansiava por espaço maior para suas trope- 
Histórico. Nele, por muito tempo, funcionou a Alfândega e, lias. Mas não demorou muito e ele teve o que tanto dese- 
atualmente, ali está o 2.º Tribunal do Júri do Rio de Janeiro, java. Um rico negociante, Elias Antônio Lopes, deu de pre- 
perto da Igreja da Candelária sente à família real um esplêndido palácio que mandara 

construir em São Cristóvão, no meio de uma quinta belis- 
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Fonte: A Independência do Brasil em quadrinhos. Rio de Janeiro: EBAL, 1972, p.11 
Coleção particular da autora (2019) 


E de que maneira a História em Quadrinhos faz isso? Mostrando, na narrativa, os 
lugares em que a mesma ocorre, ao passo que referencia tais locais na contemporaneidade, 
retratando imageticamente no passado. O exposto pode ser visto nas Figuras 27 e 28, 
apresentadas acima. Na imagem 27, vemos o edifício da antiga Praça do Comércio no qual 
funcionou durante algum tempo a alfândega. Já na imagem 28, está a Quinta da Boa vista, 


local que serviu de morada para a família imperial desde a proclamação da independência. 


Esses espaços dispostos nas Figuras 27 e 28 são lugares de memória. Nora (1993) 
denomina assim, os monumentos, construções antigas, que são criadas e preservadas para 
incentivar a memória e despertar lembranças de fatos que não devem ser jamais esquecidos 
pela população. Tanto o edifício da antiga Praça do Comércio quanto a Quinta da Boa Vista 
são locais que possuem historicidade, uma relação íntima com momentos específicos da 


História nacional, são eles que auxiliam a manter a história e a memória do passado vivas. 


Após retratar a infância do príncipe D. Pedro, a narrativa passa a focalizar no processo 
de transição da coroa de Dom João VI para Dom Pedro I e a necessidade de um casamento 
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que poderia unir o reino da Áustria com o de Portugal, para assim tornar o príncipe um 
governante mais completo. No período do enlace matrimonial, diversas revoltas antecederam 
a de Pernambuco, em 18177, onde houve o embate de brasileiros contra portugueses, fato esse 
que influenciou a independência, cinco anos depois. Até esse requadro os personagens 


seguem sem expressar emoções, ilustrados como monumentos, estátuas transcritas em uma 


narrativa. 


A seguir, como podemos ver na Figura 29, as mudanças políticas ocorridas em 
Portugal, fazendo dessa uma nação de regime monárquico-constitucional. As notícias 
chegaram ao Brasil agitando uma parcela da população, que passa a requerer uma reforma 


política e a desvinculação do Brasil com seu colonizador. 


Figura 29 — Diálogo entre Dom João VI e Dom Pedro I 





Oficiais portugueses 
amotinaram-se! 
Estão com as tropas 
no Largo do Rossio. 
Que farei? 


Se me permitir, 
meu pai, irei falar-lhes. 
Julgo saber o que 
desejam. 


Uma constituição, 
como em Portugal! 














rtugal, 
expulsão 


z de reinado 
to, Portugal 
se Monarquia 
Constitucional, 
e tanto 
as guarnições 
portugueêsas como 
o próprio povo 
começaram a exigir 
também uma 
Constituição para 
o Brasil. 
A 26 de fevereiro 
de 1821, no Rio... 












pá A INDEPENDÊNCIA DO BRASIL 





No 


Coleção particular da autora (2019) 


A inspiração em Portugal como um ideal a ser seguido não parte só dos populares, 
como também das próprias autoridades que viam na Colônia um pequeno reflexo do que seria 
o reino português. Isso fica explícito no diálogo da figura 29, no último requadro, à direita, 
onde Dom Pedro aparece em primeiro plano, enfatizando que o Brasil teria no futuro uma 
constituição como a de Portugal. A afirmação do príncipe evidencia a ideia por trás da 
narrativa: o Brasil passaria a ser uma monarquia constituinte e que isso seria benéfico, pois os 
moldes do novo regime seriam inspirados em Portugal, que foi colocado durante todo o 


enredo como um modelo de uma grande nação. 
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E necessário pontuar que durante da publicação da HQ em análise, Portugal passava 
por um momento político muito análogo ao do Brasil. A ditadura portuguesa emerge em 
1917, sob o comando de Sidônio Paes, que conduziu o golpe e derrubou a presidente 
república, assumindo assim o poder até ser morto após um atentado, em 1918. Anos depois, 
em 1933, Antônio Oliveira Salazar detinha o Conselho de Ministros, dando corpo a sua 
posição e instaurando o Estado Novo. Salazar falece em 1970, entretanto, o regime salazarista 
sobreviveu até 1974, ruindo após a Revolução dos Cravos. Sobre esse período, Silva afirma 
que: 

Ao longo dos seus 48 anos, o regime passou de uma ditadura conservadora, 
nos seus primeiros anos, para a formação de um “Estado Novo” de caráter 
fascista, autodenominação estabelecida a partir de 1933, quando se define 
tanto a estrutura político-institucional quando a Constituição. [...] Seu chefe 
não era uma figura carismática, no sentido de se apresentar e se representar 
como grande líder de massas. Era uma figura contida, reservada e que 
preferia actuar nos bastidores. [...] Salazar preferia apregoar a ideologia do 
ruralismo, da cartilha “Deus, pátria e família”, “em defesa dos valores 


tradicionais, da fé católica e da hierarquia social estabelecida (2006, p.39- 
40). 


Assim como a ditadura brasileira, o regime salazarista tinha como pilar a propaganda 
ideológica. As semelhanças entre os ideais pregados por Salazar muito se aproximavam das 
inferidas a partir de 1964, mostrando-nos que a continuidade histórica que a HQ sugere não 
está apenas na herança europeia do colonizador, mas também na inabilidade do território 


manter-se em um regime democrático. 


Com a instauração do Novo Regime e a elaboração da primeira constituição para o 
Brasil, é que temos, pela primeira vez na narrativa, uma mudança na expressão dos 
personagens. Como podemos observar (Figura30), com a aclamação do estabelecimento de 
uma Constituição para o Brasil em Portugal, os indivíduos que antes eram retratados com 
expressões carrancudas, com linhas retas e duras, parecidos a monumentos ou estátuas, agora 


portam sorrisos e expressões de felicidade. 


O nascimento do primeiro código próprio para a nação representava o passo inicial 
para o processo de independência que viria a seguir, um novo começo para a população. 
Porém, como o intuito do espírito ufanista da época era resgatar as origens honrosas da 


colonização, apesar de todo movimento para uma lenta libertação, nos deparamos com um 
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“Viva Dom João VI”, e por quê? Porque apesar de ser um código próprio — elaborado nos 
moldes Constituição portuguesa — esse dava ao país uma certa autonomia como nação, mas 


ainda permanecia unido ao Reino de Portugal. 


Figura 30 — Aclamação da Constituição de Portugal na praça D. Pedro IV, mais conhecida por Rossio 


Viva Viva 
Dom João VI! o Principe 


Uma aclamação ! 
Dra Dom Pedro! 


percorreu todas 
as tropas 
acampadas no 
Rossio, ao mesmo 
tempo que o povo 
se entregava 
a enorme júbilo. 
Uma Constituição 
própria para 
o Brasil, 
mesmo 
continuando 
ele unido ao 
Reino de 
Portugal, 
significava 
autonomia para 
a Nação. 





Fonte: A Independência do Brasil em quadrinhos. Rio de Janeiro: EBAL, 1972, p.10 
Acervo particular da autora (2019) 


Após isso, na Figura 31, D. João VI e D. Pedro aparecem conversando e, o pai Dom 
João diz que voltará a Portugal deixando o Brasil nas mãos de seu filho, que nas palavras dele, 
o merecia muito mais do que os aventureiros que ali estavam. Nos recordatórios, o narrador 
reforça a imagem de Dom João, colocando em evidência que ele fora um ótimo regente do 


país, fazendo coisas magníficas pelo Brasil, tirando-o da selvageria primitiva. 
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Figura 31 — A partida de Dom João VI e a continuidade histórica com o Brasil sendo entregue por ele a Dom 
Pedro I 





Para D. Pedro, o episódio representava o seu batismo nas lutas polí- Tu ficarás como Principe Regente. Pelo que 
ticas da Pátria adotiva, Poucos dias depois, D, João VI declarava está acontecendo, Pedro, seo Brasil se 
ao filho separar de Portugal, antes seja para tl... 


Pedro, minha missão aqui 
está cumprida. A Corte deve 
regressar a Lisboa 


«que me hás de respeitar 
do que para algum 
desses aventureiros! 


Começaram 
os preparativos 
para o regresso 
da Corte — um 
êxodo fabuloso 
cerca de quatro 
mil pessoas levando 
consigo tudo o que 
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quando, no dia 
21 de abril de 1821, 
o povo reuniu-se 
em tumulto no 
edifício da Praça 
do Comércio, 
exigindo a imediata 
convocação 
da Assembléia 
Constituinte, 





Fonte: A Independência do Brasil em quadrinhos. Rio de Janeiro: EBAL, 1972, p.11 
Coleção particular da autora (2019) 


A fala de Dom João VI na sequência do segundo para o terceiro requadro, da esquerda 
para a direita, revela mais uma vez o efeito de continuidade histórica, que era uma marca nos 
discursos patrióticos do início do século XX: “Tu ficarás como Príncipe Regente. Pelo que 
está acontecendo, Pedro, se o Brasil se separar de Portugal, antes seja para ti... que me hás 


de respeitar do que para algum desses aventureiros”. 


Ao assumir a diligência da Colônia, o regente se depara com um clima efervescente de 
revoltas e manifestações. Como fica evidente na Figura 32, o príncipe, responsável pela 
ordem, é retratado tomando uma postura firme, autoritária e militar para dissolver os 
ajuntamentos e pequenas rebeliões que se formavam no país. Além dessa postura de Dom 
Pedro e o espírito aventureiro e destemido que os autores lhe impuseram na narrativa, 
constata-se a forte presença da igreja, resultado da tradição historiográfica na qual o discurso 
aqui construído se baseia. As palavras nação, igreja, Deus e liberdade são as mais recorrentes 


em toda a obra. 
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Figura 32 — Dom Pedro I adotando uma postura firme diante os ajuntamentos e pequenas rebeliões que se 
formavam no país. 


Esse edifício da antiga Praça do Comércio, vocês ainda podem Tomando conhecimento do tumul- 
vê-lo tal qual era na época, restaurado e considerado Patrimônio to, D. Pedro não vacilou... 
Histórico. Nele, por muito tempo, funcionou a Alfândega e, - 


atualmente, ali está o 2.º Tribunal do Júri do Rio de Janeiro, E q : : 
perto da Igreja da Candelária Não tolerarei desordem! 
) Dissolvam o ajuntamento 
à força! 
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Fonte: A Independência do Brasil em quadrinhos. Rio de Janeiro: EBAL, 1972, p.11 
Coleção particular da autora (2019) 


Nota-se que a ideia de que qualquer manifestação popular no Brasil é associada a uma 
arruaça e que por isso, deve ser exterminada, existe muito antes de sermos um país livre. No 
quadrinho, diversas revoltas são retratadas, sempre ligadas à baderna e a desordem. Sendo 
seus mentores traidores da nação, pois a todo instante é colocado em juízo aqueles que não 
concordavam com Dom Pedro I, não tinham sentimento patriota e nem nacionalista. Visto que 
se trata de uma publicação lançada na Ditadura Civil-Militar, o fato de uma exaltação à 
ordem, o sentimento ufanista e a retratação de um príncipe regente com características 


militares traduzem o tempo no qual a obra foi elaborada. 


Após narrar o fato marcado pela tentativa de Portugal de manter o Brasil como 
Colônia, chamando Dom Pedro de volta à coroa, afastando assim, como é representado, o 
líder querido de seu povo que ansiava uma separação imediata e a libertação da nação, o 
quadrinho concentra seu foco nos personagens secundários que muito contribuíram para a 
Independência. São citados alguns generais, militares e padres, o que só reforçam a influência 


que Igreja e o Exército tinha, tanto na época de lançamento da obra como no momento da 


narrativa. 


É na página 23 que o clímax na narração é alcançado. Após conflitos e disputas a 
respeito da liberdade ou não do território brasileiro, o regente aparece proclamando a 
Independência. Dom Pedro é mais uma vez enquadrado em primeiro plano (Figura 33), dando 
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mais ênfase a expressão facial que ele carrega ao dar o simbólico grito que desmancharia os 
laços que uniam a Colônia ao seu colonizador. A cena remete ao ângulo de visão médio, 


acontecendo a altura dos olhos do leitor, ocupando uma página inteira da HQ. 


Outro aspecto que vale à pena ressaltar é a espécie de balão utilizada. No universo dos 
quadrinhos, há mais de um tipo e o que aparece na Figura 33, é o típico empregado para 
mostrar a fala direta dos personagens. Porém, visto que se trata de um momento decisivo da 
História, o qual decidiria todo o destino da nação, um outro balão poderia ter sido usado: o 


específico para representar grito, que é pontiagudo e expansivo. 


Figura 33 — Dom Pedro I declarando a Independência do Brasil em 77 de setembro de 1822 
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Fonte: A Independência do Brasil em quadrinhos. Rio de Janeiro: EBAL, 1972, p.23 
Coleção particular da autora (2019) 


A aparência formal das ilustrações se explica pelo fato de que, para a elaboração do 
quadrinho, Colonnese pesquisou a fundo a iconografia tradicional, tendo como aporte o 
quadro de Pedro Américo intitulado “Independência ou Morte”, também conhecido como “O 
Grito do Ipiranga”. 
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É importante relembrar a rara presença feminina na narrativa. Sabemos que a História 
por si só, durante muito tempo, omitiu o papel da mulher, delegando a essas apenas a 
figuração de esposas pacíficas ou personagens secundárias nas tramas sociais. Nesse ponto, o 
quadrinho tem um diferencial porque apesar de ser uma narrativa majoritariamente masculina, 
as mulheres que ainda que aparecem são: 1 - a empregada que cuida de Dom Pedro I quando 
criança; 2 - Leopoldina e 3 - Maria Quitéria de Jesus, como a figura 34 comprova. A 
derradeira personagem, Maria Quitéria, recebe um amplo destaque nas últimas páginas, 
tornando-se a segunda mulher nomeada na HQ e a única que aparece tendo participação direta 
no desenrolar da Independência. Antes de Quitéria, somente Leopoldina e que, 
excepcionalmente, surgia ao mesmo tempo em que nos deparamos com a citação de vários 


homens “importantes”. 


Mesmo com seu destaque, Maria Quitéria é desenhada com traços neutros, não ficando 
tão evidente que se trata de uma personagem feminina. Conforme a história aponta, com a 
ajuda de sua irmã, Quitéria vestiu o uniforme do cunhado e se apresentou ao Regimento de 
Artilharia. Se transformando, portanto, na primeira mulher a ir ao campo de batalha, numa 
época em que elas não tinham essa autonomia na sociedade. Além disso, observa-se também 
que D. Pedro aparece em evidência no requadro, abaixo apresentado (Figura 34), sendo 
colocado maior que a personagem e em primeiro plano, dessa maneira, estabelecendo quem é 
a figura central da narrativa. É então que a personagem feminina surge, avisando ao regente 
que o território da Bahia estava livre de soldados portugueses. Se aplicarmos o simbolismo no 
requadro da Figura 34, podemos interpretar como a ocasião na qual a nação respira aliviada e 


se declara livre de Portugal. 
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Figura 34 — Maria Quitéria informando Dom Pedro I sobre a saída dos portugueses da Bahia 





Majestade, vim vos diz 
que não há mais 
nenhum soldad 

português em território 


baiano! 
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Fonte: A Independência do Brasil em quadrinhos. Rio de Janeiro: EBAL, 1972, p.31 
Coleção particular da autora (2019) 


Mas, em termos de representatividade, a escassa presença feminina na HQ é apenas 
um reforço da narrativa histórica dominante a respeito da Independência, bem como, do 
momento político no qual a obra foi gestada. Durante a Ditadura Civil-Militar instaurada no 
Brasil em 1964, todo o país fora inundado por um espírito patriota e conservador. Dessa 
maneira, o quadrinho se insere no processo de formação e fortalecimento de uma identidade 
nacional que diminui a participação da mulher em sua trajetória. Logo, observamos que os 
movimentos nacionalistas em prol de uma identidade, nascem a partir de memórias, 
experiências e esperanças masculinas, silenciando o lugar da mulher na questão nacional. 


(ENLOE, 1990, p. 44). 


Além de Maria Quitéria, entre as mulheres que foram ativas no processo da 
Independência, podemos citar Maria Felipa de Oliveira, que liderou grupos compostos de 


homens e mulheres para impedir invasões portuguesas na ilha de Itaparica, na Bahia. Sua luta 


32 Maria Felipa viveu no Convento Ponta das Baleias, que recebia esse nome pois abrigava os que só tinham de 
seu, o sol e a lua (MARQUES, 1921, p.11). Na escassa bibliografia, ela é descrita como uma mulher negra, forte, 
alta, que trajava saias rodadas, bata, torso e chinelas. Em sua trajetória, liderou um grupo misto, composto por 
mulheres e homens de diferentes classes e etnias para auxiliar na fortificação das praias com a construção de 
trincheiras. Graças a ela, houve o envio de mantimentos para o Recôncavo e as áreas de vigias nas praias, para 
prevenir o desembarque de tropas inimigas. 
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também foi de extrema importância na expulsão dos colonizadores, incendiando caravelas e 
envenenando soldados. Ademais, Maria Felipa de Oliveira é reconhecida na historiografia 
local como uma heroína da Independência da Bahia. Contudo, apesar da sua visível 
notoriedade e relevância, ela não é citada em nenhum episódio durante a narrativa pois, 
segundo Farias (2010, p.33), a resistência à memória de sua militância se dá em parte, por se 
tratar de uma heroína de guerra, num período em que somente homens eram convocados. 
Entendemos, portanto, a rejeição nas comemorações. Por ser negra, faz de Maria Felipa, na 


contemporaneidade, uma das representações étnicas da liberdade. 


O quadrinho é atravessado por diversos símbolos que remetem à ideia de nação, pátria 
e pertencimento. Após apresentar o momento da Independência, os autores dispõem nas 
páginas a primeira bandeira do Brasil, como podemos notar na Figura 35. O requadro vem 
acompanhado de um recordatório, no qual o roteirista descreve esse emblema nacional, que 
muito se assemelha ao que temos hoje, porém com algumas diferenças. Mesmo com a 
ausência de cores, é descrito ao leitor como sendo uma composição de um paralelogramo 
verde e um losango com escudo de armas do Brasil. É sabido que essa bandeira fora 
desenhada pelo francês Debret? (VILELA, 2012, p.118) na qual o verde representa a família 
real portuguesa, a casa Bragança, e o amarelo a cor que representava a família da primeira 


imperatriz, da casa dos Habsburgos. 


Entendemos que a identidade de uma nação está sempre em construção, no sentido de 
que um símbolo nacional é constantemente revestido de novos significados, a fim de firmar 
ou reafirmar uma ideia. E para Schwarcz (2003, p. 384), a identidade não faz parte de um 
espaço aleatório e sim, de um universo cultural reconhecível e compartilhado, de modo que o 
sucesso e a solidez de uma imagem estão diretamente ligados a uma comunidade que dê 


sentido aos símbolos e que esses, por sua vez, estruturam os discursos identitários. 


A exposição, no quadrinho, da primeira bandeira que o Brasil teve após sua 
independência, vem com o intuito de edificar ou fortalecer a identidade de uma nação, que 


não se arquiteta do nada, sendo o reforço dos símbolos uma importante manobra que age de 


33 Jean-Baptiste Debret nasceu na França em 1768. Como artista, vivenciou a Revolução Francesa, adotando os 
princípios iluministas, os quais guiavam-se pelas ideias de liberdade, igualdade e direitos do homem. Foi um 
artista célebre no Brasil, principalmente em razão de sua obra iconográfica Voyage historique et pittoresque au 
Brésil (1836-1839), na qual ele procurou representar aspectos da sociedade brasileira, captados enquanto esteve 
no Brasil, entre os anos de 1816 e 1831 (BANDEIRA; LAGO, 2008, p. 13). 
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forma eficiente quando esses se firmam no interior de uma lógica comunitária afetiva dos 


sentidos. 


Figura 35 — Bandeira Imperial adotada após a Independência 


Bandeira era um paralelogramo verde, com um losango, 
tendo no centro o escudo de armas do Brasil. 





Fonte: A Independência do Brasil em quadrinhos. Rio de Janeiro: EBAL, 1 972, p.25 
Coleção particular da autora (2019) 


Seguindo o pensamento a respeito dos símbolos, nos momentos finais da narrativa o 
leitor é apresentado a Pedro Alvares Cabral (Figura 36). O navegador é disposto em um plano 
total na página, no qual o enquadramento dispõe as dimensões do espaço próximas ao 
personagem. Logo abaixo há o brasão de sua casa, juntamente com um pequeno texto que 
pontua os 322 anos que o Brasil passou como Colônia. No fascículo, o autor narra como o 
país foi formado pela união de vários povos em razão da reinvindicação e posse total de suas 


terras. 


Assim, a partir dessa imagem podemos tecer dois raciocínios: o primeiro é a respeito 
de Cabral e a edificação do símbolo do conquistador do Brasil. Além dele, temos uma grande 
caravela com a Cruz da Ordem de Cristo, também conhecida como Cruz de Portugal - esse 
emblema foi muito usado nas velas das naus das caravelas portuguesas que chegaram ao 
Brasil. Elementos imagéticos esses que, junto a Pedro Alvares Cabral e o brasão de sua 
família, compõem um cenário que reúne os cânones da colonização, evocando de forma 


benéfica a presença portuguesa nas terras brasileiras. 
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Figura 36 — Pedro Alvares Cabral e o Brasão dos Cabrais junto a um recordatório que relembra o descobrimento 
do Brasil. 
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Fonte: A Independência do Brasil em quadrinhos. Rio de Janeiro: EBAL, 1972, p.33 
Acervo particular da autora (2019) 


Na Figura 37, a última ilustração do quadrinho, vemos reunidos no mesmo requadro 
“várias personalidades” que pouco possuíam em comum. Não há presença de mulheres como 
heroínas da nação. Dom Pedro é colocado no centro, obviamente por ter sido, segundo a 
narrativa histórica adotada pelo quadrinho, o provedor da emancipação política do país. Ao 
seu redor estão os personagens Tiradentes, Henrique Dias, o Padre Anchieta, Vidal de 
Negreiros e Poti. Tal imagem nos faz refletir como um monarca e Tiradentes - exaltado como 
um mártir republicano, um capitão-do-mato, um jesuíta e um índio, podem ser apresentados 


como se partilhassem de objetivos e ideologias semelhantes. 


De acordo com Marco Túlio Vilela (2012), ao fazer isso, a HQ reproduz o discurso 
proposto pelo setor de propaganda da ideologia da Ditadura Militar, o qual consistia em 
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difundir um sentimento de brasilidade, sentimento esse que seria capaz de unir todos, 


superando todas as diferenças em prol da ordem e do progresso. 


Figura 37 — Representação das personalidades que ajudaram a escrever a história do Brasil na narrativa. 
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Fonte: A Independência do Brasil em quadrinhos. Rio de Janeiro: EBAL, 1972, p.34 
Acervo particular da autora (2019) 


De acordo com Stuart Hall (2006), a identidade nacional nada mais é do que uma 
comunidade imaginada como real, sendo sua construção baseada em padrões unificadores que 
geram também uma ideia de unidade cultural nacional. Ao observar a disposição das imagens 
e o discurso imbuído, apreendemos que existe aqui a intenção de constituir uma unidade da 
nação: 

Ao ser proclamada a Independência naquela tarde luminosa de 77 de setembro 
de 1822, esses vultos estavam presentes simbolicamente às margens do 


riacho Ipiranga — Caramuru e João Ramalho, Anchieta e Nóbrega, Tibireçá, 
Estácio de Sá e Araribóia, Barba de Gato e Fernão Dias Pais, Poti, Henrique 
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Dias e Vidal de Negreiros, Felipe dos Santos e Tiradentes — toda uma legião 
de criaturas predestinadas que, com amor, sangue, sonho e sacrifício, 
estabeleceram os alicerces de uma Nação jovem e livre, projetada para um 
futuro de grandeza e glória. (ANÍSIO, 1972, p. 34, grifo nosso) 


x 


A partir disso, o discurso concernente à identidade nacional seria mantido 
ideologicamente através da palavra e da imagem, seja em narrativas literárias, 
historiográficas, cinematográficas, etc. Na busca por firmar o conceito de uma nação que foi 
defendida pelo seu povo, construindo no imaginário social os heróis nacionais, o texto — em 
negrito na citação — presente no recordatório, contém as palavras sangue, amor e sacrífico, 
destacadas para melhor demonstrar o tom da narrativa que ali se encerra. O brasileiro, munido 
agora do saber histórico de sua trajetória, deverá entender que por amor a sua pátria, o sangue 


e o sacrifício são válidos, pois eles desencadeiam a ordem e a glória da nação. 


Como foi dito, uma das principais preocupações do Estado era justamente a questão 
da identidade da nação, ou seja, fazer brotar no coração dos brasileiros o sentimento de 
nacionalismo, caracterizado, sólido, formado. Para isso, o processo pode ser entendido em 
dois momentos. O primeiro compreenderia na formação de uma ideia de nação e o segundo a 
divulgação dessa. Aqui, nos deteremos inicialmente na primeira etapa, na qual amparados por 


Anderson (2008), abrangeremos uma parte desse processo. 


Para o autor, um dos principais elementos que contribuem para a formação de uma 
sociedade é a língua. Anderson (2008) assegura que a população leitora, através da língua 
impressa, forma o que ele chama de embrião da comunidade imaginada. E por meio do 
capitalismo tipográfico que a língua aos poucos é absorvida pelos indivíduos e 
posteriormente, se constrói uma imagem sólida de antiguidade, essencial para uma nação. Nas 

ds pe : e ; ss a ã 
palavras do autor, “o capitalismo tipográfico conferiu uma nova fixidez à língua”, tornando a 


comunidade unificada. 


3.3 As origens de uma narrativa: o IHGB e as influências historiográficas de Pedro 
Calmon na construção do discurso quadrinístico 


Sabendo da influência das instituições de poder, principalmente o IHGB na formação 


de um discurso histórico identitário, buscaremos num segundo momento, investigar as bases 
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do conteúdo histórico presente na HQ, demonstrando que os registros de historiadores 


brasileiros como Pedro Calmon influenciaram a construção dessa narrativa. 


Pedro Calmon é conhecido por ter escrito obras que inspiraram a formação da 
historiografia brasileira no século XX. Ele era formado em Direito, foi reitor da Universidade 
do Brasil e Ministro da Educação, em 1950 e 1951, no governo de Eurico Gaspar Dutra. Suas 
publicações como historiador são ao mesmo tempo muito amplas e de síntese (REIS, 2006, 
p.34). Publicou cerca de 50 livros, boa parte deles sobre a História do Brasil, sendo o mais 


famoso História do Brasil, lançado em 1959, tendo 77 volumes. 


A escrita e abordagem de Calmon se aproximavam de Oliveira Vianna, nas teses 
mesológicas e de Freyre, na etnologia cultural, sendo para ele o meio geográfico determinante 
da cultura. Calmon, junto a outros autores que participavam do cenário intelectual da época 
com ideias consonantes, pertenceu a vertente culturalista, sociológica e ensaísta do IHGB. 
Assim, dentro do contexto historiográfico no qual os quadrinhos históricos foram geridos, ele 
possuía certo poder referente ao capital científico. Bourdieu (1996) aponta que um tipo 
particular de poder científico, que é aquele está relacionado a um aspecto científico político, 
se manifesta na ocupação de postos relevantes em instituições científicas, como cargos de 


direção, ou pertencendo a comissões. 


As obras de Calmon têm impacto na produção e na concepção historiográfica daquele 
período, servindo de base para muitos historiadores brasileiros formularem suas próprias 
investigações. Seus livros auxiliaram na elaboração de alguns quadrinhos históricos, dentre 
eles A Independência do Brasil em quadrinhos e História do Brasil em quadrinhos, discutidos 


anteriormente. 


Na década de 1960, o debate sobre o ensino de História, profissionalização do 
professor, da disciplina e das relações entre o ensino e pesquisa estavam em alta nos 
simpósios acadêmicos, tendo Calmon discursado em um deles, em 1961. Tal congresso teve 
bastante repercussão principalmente no que diz respeito à formulação dos currículos de 
História, tendo ocorrido logo após o evento, uma importante mudança no conhecimento e nas 


discussões acerca dessa área de conhecimento. 


Até meados dos anos de 1940, o IHGB detinha para si o papel principal na realização 
de congressos sobre História Nacional, porém, isso começa a ser quebrado ao longo da década 
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de 1950, quando uma corrente de valorização das formações universitárias vem para superar a 
escrita amadora. Essa renovação dar-se-á através da proposta de uma escrita personalizada, 
baseada no domínio de conceitos e metodologias que eram trazidas de fora (VENÂNCIO, 


2016, p.437-438). 


Nesse sentido, o IHGB apresenta papel fundamental na historiografia brasileira, de 
modo que no início do século XX, a mesma mostrava-se já íntima das principais tendências 
europeias que guiavam os estudos históricos. Tais tendências eram a Escola Metodológica 
Francesa, representada por Langlois e Seignobos, e o nacionalismo destinado a proporcionar à 
população lições de civismo e criar exemplos para as gerações vindouras (GUIMARÃES, 


2005, p.166). 


Essa tendência em elaborar uma teia histórica com o escopo de formar conceitos civis, 
pode ser vista depois da aproximação de Calmon e seus escritos com a tradição histórica de 
Varnhagen e von Ranke, sobretudo em História da Civilização Brasileira, obra que apresenta 
um caráter cristão e romântico, próprio dos autores influenciadores dos seus textos. Segundo 
Reis (2006, p. 43), tratava-se de um livro que tinha a intenção de envolver e orientar a 
juventude, principalmente, em sua ação no futuro, impondo a esses uma opção ideológica 
ultraconservadora. A esse despeito, é sabido que: 

A tradição hermenêutica, inaugurada por Varnhagen e que correspondeu, no 
Brasil, à perspectiva historicista dos estudos históricos, distinta da 
perspectiva da natureza sociológica que inspiraria outra tradição intelectual, 
como a representada por Capistrano de Abreu. Gilberto Freire e Sergio 
Buarque de Holanda. Nela, estado e nação eram os principais sujeitos da 
história, os atos e relações políticas seus objetos privilegiados e documentos 


singulares o instrumento de trabalho, o julgamento era uma de suas grandes 
finalidades. (WEHLING, 1999, p.612). 


Essa nova forma de ver e fazer História vem acompanhada de uma modernização da 
própria produção historiográfica, que naquele momento deixa de ser exclusiva de um só 
ambiente institucional, a partir da ascensão de uma atmosfera universitária que acolhia 
intelectuais formados em diversas áreas que não necessariamente a da História e passa a 


envolver quaisquer estudiosos que se dispusessem a entender e criar saberes sobre o Brasil. 


Dessa forma, na década de 1955, a Lei Federal nº 2.594, de 8 de setembro, decreta a 
separação dos cursos de Humanas, antes unidos em uma só faculdade. Tal divisão só foi 
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possível devido às discussões que se formavam sobre nacionalidade, história, identidade e a 
singularidade de tais conhecimentos que se interligam, mas que tem raízes e óticas diferentes 


em cada área. 


Dentro desse movimento, Pedro Calmon participou como figura auxiliar. Mesmo não 
tendo atuado como professor universitário de História, Calmon tinha uma estreita ligação 
intelectual com a área e a sua atuação como reitor lhe rendia status de personalidade de peso 
político. Mas, a acumulação do capital político não lhe assegurava a correspondência da 
existência do capital científico, sobretudo porque os mecanismos para a legitimação da figura 


do historiador estavam se modificando (BOURDIEU, 2004, p.38). 


Apesar disso, o autor supracitado se inscreveu na formação historiográfica nacional 
com obras que colaboraram para o desenvolvimento de historiadores e demais profissionais 
que se dedicavam ao estudo da História do Brasil, sendo presidente do IHGB** quando 
Independência do Brasil em quadrinhos chega às bancas, em 1972. É legítimo mencionar que, 
mesmo com toda sua relevância nesse contexto, Calmon ainda é pouco lembrado pois, apesar 
de ter participado de vários e relevantes movimentos modernizadores do pensamento, sua 
escrita muito se diferia dos demais historiadores que ocuparam esse cenário, dentre eles, 


Capistrano de Abreu. 


Calmon tecia sua historiografia a forma tradicional e ultrapassada, enquanto Abreu 
lançava sob o Brasil uma visão diferente. Ao passo que Calmon reproduzia a tradição 
historiográfica de Varnhagen, Capistrano de Abreu apresentava a História do Brasil a partir de 
diferentes ângulos, nos quais privilegiava as relações sociais, culturais, econômicas que 
ocorriam no período colonial. Assim, sua historiografia era demarcada pelo ímpeto de mostrar 
a formação da nação dando protagonismo ao povo, que na abordagem seguida por Calmon, 


era excluído da narrativa (FRANZINE, 2006, p.41). 


Pedro Calmon estava inserido no debate a respeito do que é o país. Nesse sentido, é 
possível identificar uma descrição do nascimento da nação que se desenvolve de forma 
rebelde, com desejo de se desvencilhar do Estado regulador — Portugal — e sendo reduzida a 


uma colônia de exploração nos seus primeiros suspiros como um território português. 


34 Pedro Calmon assume a presidência do Instituto em 1968, quando o presidente José Carlos Macedo Soares 
faleceu e permanece na direção até 1985, ficando à frente do IHGB na maior parte do período de vigência da 
ditadura. 
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Fazendo um paralelo com a narrativa desenvolvida na História em Quadrinhos em análise, 
podemos enxergar o fio de ligação que existe entre a produção de Calmon e A Independência 
do Brasil em quadrinhos. Uma nação coesa, que ansiava por liberdade, irrompendo a cada 


instante uma revolta, solicitando de pronto a libertação de Portugal. 


Outro aspecto que merece ser abordado é o modo romântico como os editores 
construíram a narrativa. Vê-se abertamente o discurso religioso cristão e um tom floreado ao 
contar as aventuras de Dom Pedro I quando criança, pela Quinta da Boa Vista. É o retrato 
claro da revolução emotiva desencadeada entre os anos de 1822 e 1831 que se propaga numa 


ressonância estética de maravilhosos efeitos patrióticos (CALMON, 1937, p. 19). 


No volume sobre o Brasil monárquico, especificamente, Calmon tenta provar através 
de seus escritos que há inúmeros exageros dos românticos nas fundamentações identitárias. 
Isso porque, para ele, os índios foram praticamente exterminados ou misturaram-se aos 
portugueses, não existindo qualquer tipificação brasileira. Por isso, tudo tendo sido criado 
recentemente, nem mesmo o idioma tupi existia como língua comum. A crítica que Calmon 
faz aos românticos revela o caráter dúbio dos seus postulados pois, ao mesmo tempo que o 
escritor tece assertivas sobre a interpretação feita a respeito das bases identitárias, fala da 


importância do caráter empático para com os nativos. 


Permanecia uma preocupação em edificar a História do Brasil que demonstrasse a 
formação da nação através dos eventos históricos e em como o território, a definição de nação 
e o sentimento de nacionalidade e identidade estavam entrelaçados. E possível identificar esse 
caráter cívico no início de uma de suas obras destinada às escolas, Pequena história da 
civilização brasileira, lançada no governo Vargas, em 1938: 

Por outro lado, não vincularemos realmente ao amor do Brasil as gerações 
que surgem, se continuarmos a apresentar-lhes uma falsa ou pálida imagem 
do país, do seu passado, de sua evolução, do seu “processo” histórico, sem 
procurar extrair do conhecimento dele as verdadeiras inspirações de 


patriotismo e dignidade cívica, que se aprendem na contemplação dos fatos e 
dos homens dos tempos idos (CALMON, 1938, p. 13). 


Em História do Brasil em Quadrinhos como em A Independência do Brasil em 
Quadrinhos, se observa a permanência do discurso historiográfico de Calmon. Aos índios é 


reservado pouco espaço diante da influência e importância que comportam para a construção 
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do Brasil. Porém, é o indivíduo resultante da miscigenação entre índios e portugueses que 
ocupa o lugar de autêntico dono da nação. Para Calmon (1938, p.29-31), os mamelucos eram 
os verdadeiros brasileiros, já que adivinhAam da mãe cabocla, que lhe fez conhecer a 
população indígena e a língua tupi, e do pai, o homem branco europeu, herdam o espírito 


aventureiro e a superioridade das raças civilizadas. 


O mito das três raças formadoras do povo brasileiro, constante logo na primeira página 
do quadrinho analisado anteriormente, também é encontrado nos escritos de Calmon. Ele 
incita, em 1938, a formação de um sentimento de nacionalidade em seus escritos, apontando 
que a união dos negros, índios e portugueses foi primordial para a expulsão dos holandeses e 


consequentemente, o nascimento da brasilidade (CALMON, 1938, p. 85). 


Não obstante, quando se trata do negro na História, nos escritos de Calmon, ele só 
veste o papel de civilizador no século XIX. Nas suas obras, o historiador coloca a escravidão 
como elemento formador da identidade brasileira, dos costumes e de preconceitos 
(CALMON, 1937, p. 93). Mas, ao longo das narrativas, o Brasil é descrito como uma nação 
que superou todos os adventos da escravidão, como também da colonização, instigando o 


pensamento positivista do progresso histórico. 


Apesar de ocupar o papel civilizador tardiamente nos textos de Calmon, o negro 
aparece à margem na História, em detrimento ao destaque dado ao português. A contribuição 
do negro para a formação da nacionalidade pode ser percebida a partir de dois prismas: o 
primeiro é o econômico, através da escravidão, e segundo é o paternalista, quando nos 
deparamos a exaltação da Mãe Preta, que era a escrava que cuidava dos filhos do senhor de 


engenho (CALMON, 1929). 


Todavia, foi em sua produção literária que Calmon deu ao negro um lugar de 
evidência na formação da nacionalidade. Em Malês, porém, no que confere a narrativa 
acadêmica, endossando a construção de uma civilização, o autor silencia esse grupo e não lhe 
dá o lugar na elaboração do caráter nacional. Esse aspecto nos remete novamente a produção 
da EBAL, que em nenhum momento concede realce a participação dos negros no processo de 


independência, salvo no início, como já pontuado, para ressaltar a miscigenação das raças. 


A narrativa da construção nacional estava pautada na crença da suposta harmonia 
experimentada pela sociedade brasileira, com toda sua diversidade étnica. A população que 
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beirava a homogeneidade protagonizava uma harmonia social que já havia sido mencionada 
por Freyre, que classificava o Brasil como uma democracia racial. Uma democracia repleta de 
culturas que se interpenetram, de antagonismos sociais que se harmonizam e de raças que se 
aproximam uma das outras com preconceitos cada vez menores entre elas (FREYRE, 1990, p. 


29). 


Essa postura rígida sobre as bases da identidade nacional no país fez com que Calmon 
não entrasse em contato com os debates que começaram a ser fomentados na década de 1930, 
principalmente sobre a participação do negro e se seu lugar de direito frente a História 
nacional. Assim, ele oferece em todos os seus escritos, um mestiço montado nas bases 
eurocêntricas: um colono que era indianizado, concebendo as lendas e crenças africanas, mas 


conservando o caráter cristão herdado de Portugal. 


Ao demonstrar um país que deixou no passado toda sua carga histórica de exploração, 
escravidão, desigualdade e preconceitos enraizados que perpetuam no imaginário social até os 
dias de hoje, Calmon tinha a narrativa alinhavada ao pensamento político da época que 
buscava a qualquer custo romper a ligação dependente com o colonizador e construir uma 
imagem de uma nação livre, que herda as qualidades cívicas de Portugal, para práticas 


econômicas e afirmação identitária. 


O pensamento de que o Brasil era um país mestiço que foi organizado por Portugal, 
nação superior que segundo Calmon deu o sopro de civilidade ao território, perpassa seu 
discurso desde o início de sua trajetória. Em 1922, no I Congresso Internacional de História 
da América, realizado pelo IHGB, Calmon já expunha suas ideias acerca da formação da 
nação brasileira, que para ele havia sido harmônica, resultante da união pacífica das três raças, 
sendo a colonização discutida a partir de sua visão sobre a estratificação social, colocando o 


homem branco europeu acima de todos os povos que fizeram parte do mesmo processo”. 


Os conceitos sobre a colonização e a formação da identidade nacional a partir da 
mestiçagem não eram exclusivos de Calmon. Muitos intelectuais, no início da década de 
1920, partilhavam dessa mesma ideia, entre eles Oliveira Vianna, que como já citado, tinha 


abordagens metodológicas similares a Calmon. Um ano após o lançamento das bases da obra 


35 CALMON, Pedro. A América não pode viver de sua própria história. A influência francesa na Conjuração 
Mineira. In: Anais do Congresso Internacional de História da América. Rio de Janeiro, Revista do IHGB, 
1925, v.5, p.505-525. 
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História da Civilização Brasileira, de Calmon, Vianna irá propor, na Revista do Brasil”, uma 
investigação a respeito do grupo nacional ao qual faria parte, na tentativa de compreender 
quais as leis da evolução coletiva que regiam os brasileiros, apoiando ainda mais a discussão 
entre os pesquisadores de seu meio sobre a identidade nacional e o nascimento do 


nacionalismo brasileiro. 


Dessa feita, é possível compreender que Calmon, assim como os demais intelectuais 
envolvidos nas instituições produtoras de discursos e bens simbólicos, estava no meio de um 
projeto historiográfico. Projeto esse que foi maturado em meados do século XX, resultante da 
onda de modernização sentida no país no governo Vargas. Essa concepção historiográfica dá 
origem, posteriormente, a obras que irão embasar o pensamento sobre o que é a nação, o que é 


ser brasileiro e do que é feita a identidade nacional. 


Entendemos, assim, os postulados de Calmon através da visão construtivista da 
História. O espírito conciliador que atravessa seus textos, é também pacificador, aristocrático, 
monarquista, unitarista e repressor das expressões brasileiras mais vivas (REIS, 2006, p.43). 
Ele constrói uma nação dissimulando seus conflitos, sem tratar dos problemas e disparidades 
das bases que a sustentam. Pedro Anísio e Eugenio Colonnese repetem o discurso de Calmon 
ao proporem aos leitores uma narrativa sobre a independência do país que silencia 


importantes agentes sociais do período, em detrimento a louvação quase cristã a Dom Pedro I. 


A notoriedade recebida por Dom Pedro I na HQ fazia parte de uma ação do Estado nas 
festividades do Sesquicentenário da Independência do Brasil, sob o incentivo de práticas 
culturais que justificassem o militarismo vigente. A atenção dada a figura do príncipe ocorreu, 
sobretudo, devido aos símbolos e alegorias que foram elaboradas durante as festividades. Ele 
se enquadrava o rol dos heróis nacionais, porém foi exaltado por causa do seu forte caráter 
militar. Assim, houve uma grande comoção nesse período para uma canonização do mito da 


figura de grande salvador de Dom Pedro. 


Nesse intendo, o governo Médici promovia um projeto de nação que envolvia uma 
aproximação com Portugal, através da reciprocidade histórica e inúmeras representações 
imagéticas que foram publicadas por todo o território nacional, dentre elas a HQ em análise. 


O reforço do símbolo nacional, para Turazzi (2006, p.229), abrange tramas imagéticas que 


36 VIANNA, Oliveira. A Comunhão Paulista. In: REVISTA DO BRASIL (RJ). n. 92. Ago 1923, p. 328. 
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estão intimamente ligadas a vários usos que incluem a conversão e legitimação de memórias 


para a promoção do esquecimento ou do avivamento de um certo fato. 


O que o Estado militar objetivava ao rememorar personalidades do passado, era 
sugerir uma natural continuidade de lideranças militares para o bem-estar da nação. Os 
investimentos dos militares concentram-se em enaltecer, ou reavivar essas datas 
comemorativas e promover a propagação de imagens de determinadas personagens históricas, 
com o intuito de cultivar um passado heroico representativo da “liturgia do poder” que 


rondava as ações do Estado. (FICO, 1997, p.54) 


Junto a EBAL, é possível citar o periódico O Cruzeiro que, em setembro de 1972, 
produziu uma edição comemorativa intitulada Brasil mais que Brasil, repleta de símbolos e 
recursos imagéticos que evocavam elementos do passado histórico da nação. Assim como em 
Independência do Brasil em quadrinhos, o periódico trazia figuras como Dom Pedro e 
Tiradentes, acompanhadas de uma propaganda da Companhia Siderúrgica Nacional que 


exaltava o Estado militar de Médici: “Presidente Médici: o futuro chegou! Estamos aí”. 


A narrativa desenvolvida no quadrinho por Anísio e Colonnese, desempenha um papel 
pedagógico, tendo seu desenvolver marcado por alegorias que tinham o intuito de legitimar o 
regime ditatorial vivido (LIMA; CARVALHO, 2011, p.17). Além da publicação estar 
alinhada com as tendências historiográficas do IHGB, esse aspecto demonstra a estreita 
relação que a EBAL e demais meios de comunicação mantinham com o governo Médici, ao 
se incluírem como parte da estratégia de propaganda ideológica que era empreendida na 
comemoração da Independência. Nesse contexto, não foi somente a figura do monarca que foi 
engrandecida. Segundo Castro (2000, p.105), entre os militares houve uma institucionalização 


de Duque de Caxias como patrono, a partir de uma proposta formulada pelo IHGB. 


O Instituto manteve, desde o século XIX, uma relação de proximidade com o Estado 
Brasileiro. Quando os militares instauram o Golpe de 1964, tal relação não foi diferente. Fica 


evidente na cerimônia realizada em 25 de agosto de 1967, quando Humberto de Alencar 


37 Revista O Cruzeiro — Edição histórica de Sesquicentenário. Ano 44, n. 37. Rio de Janeiro, 13 de setembro de 
1972, p. 243-244. 
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Castelo Branco e Artur da Costa e Silva”? foram condecorados com a função de presidente 


de honra a instituição carioca, demonstrando nítido apoio ao regime ditatorial instaurado”º. 


Essa aproximação ocorreu ainda na participação em estudos que eram enviesados pela 
Doutrina de Segurança Nacional, que advinham dos cursos ofertados pela Escola Superior de 
Guerra, aos membros do IHGB*!. Em relação ao presidente Médici, a partir do financiamento 
do Estado da construção da nova sede da instituição, ao político foi ofertada uma sessão 
especial, na qual foi-lhe dado uma presidência de honra, da mesma forma que foi feito no 


início do regime com Castelo Branco e Costa e Silva. 


Em seu discurso, Médici afirma que a ninguém é licito ignorar a importância da 
contribuição da História para o desenvolvimento nacional, de modo que, essa ciência serve a 


nação como instrumento de ação e elucidação de temas e a definição de alternativas e 


38 Marechal Humberto de Alencar Castelo Branco nasceu em Fortaleza, 20 de setembro de 1897, foi o primeiro 
presidente da Ditadura Militar, tendo ocupado o posto entre os anos de 1964 e 1967. Foi responsável pela 
assinatura do segundo Ato Institucional, também conhecido como Al-2, em outubro de 1965. Esse estabelecia 
eleições indiretas e a extinção de qualquer partido político. Com isso, implantou o bipartidarismo, composto por 
dois grupos, o ARENA e o MDB. Assim como também foi pelo Al-3, que estabeleceu eleições indiretas, feitas 
pelos colégios eleitorais, para governadores e seus vices. Ainda sob seu mandato veio à luz o AI-4, com a ordem 
para que o Congresso aprovasse uma nova Constituição. Já em 1967, foi aprovada uma nova Lei de Segurança 
Nacional (LSN), usada para controlar a sociedade civil, que previa uma série de punições apara aqueles que não 
a seguissem. Como consequências das ações desse governo houve aumento do desemprego e redução dos 
salários. Castelo Branco buscou beneficiar os grupos que apoiaram o golpe, tais como integrantes das indústrias 
e das elites rurais. Como medida, esse governo também incentivou o investimento internacional e a produção de 
bens duráveis, no entanto, tais ações beneficiavam apenas a parte mais lata da sociedade. 
3? Nascido no Rio Grande do Sul em 1899, ingressou na carreira militar no Rio de Janeiro em 1918. Se torna 
general do exército em 1961, presidindo o Ministério do Exército durante o governo de João Goulart (1961- 
1964). Foi um dos responsáveis pela articulação e execução do Golpe, fazendo parte da junta militar que 
governou o país do período entre o golpe e a indicação de Castelo Branco para a presidência. Durante esse 
governo ainda foram promulgados mais Atos Institucionais: o AI-6 reduziu o número de ministros do Supremo 
Tribunal Federal e estabeleceu que crimes contra a Segurança deveriam ser julgados por um tribunais militares; 
o AlI-7 suspendeu eleições até 1970; o AI-8 possibilitou reformas administrativas por meio de decretos nos 
principais municípios do país; o AI-9 cassou direitos políticos, promoveu demissões compulsórias e uma reforma 
agrária de cunho conservador; o AI-10 cassou e suspendeu mais direitos políticos e, por fim, o AI-11 estabeleceu 
novos calendários eleitorais para as eleições de prefeitos e vereadores, exceto nos municípios onde haviam 
intervenções militares. Todos foram expedidos num período de seis meses, entre fevereiro e agosto de 1969. 
4 Na referida cerimônia, o então presidente interino do IHGB, Rodrigo Octávio Filho, afirmou que a partir 
daquela data, os que faziam parte da instituição poderiam dormir sossegados, pois viviam alarmados com o que 
ali se passava e as palavras proferidas pelos miliares condecorados eram de tão generosas promessas que o 
coração dos presentes batiam em profunda satisfação e calmaria a partir daquele dia. Ver mais em: Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro. Lata 344, pasta 6, documento 4. 
4 Cf. Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. Lata 682, pasta 39, ofícios enviados ao IHGB pela ADESG, 6 
documentos. 
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prospectivas, bem como no encontro de métodos de análise das narrativas. Ele encerra 


assegurando que: “[...] ninguém governa sem História e sem historiadores.” 


Com a sua fala, Médici demonstra como a História pode ser instrumentalizada para um 
certo desenvolvimento nacional, fortificação da identidade da nação na comemoração do 
Sesquicentenário. Essa identidade e a propagação desse discurso estavam diluídas nos meios 
de comunicação, que davam uma roupagem histórica às suas publicações. A EBAL insere a 
HQ Independência do Brasil em quadrinhos, que ganha uma nova publicação em 1972 na 


festividade, no clima de propaganda ideológica do Estado militar. 


Sabendo que se tratava de um quadrinho destinado às escolas, a historiografia de 
síntese de Calmon atravessa a edição, propondo uma educação cívica que ensina o amor ao 
Brasil, que deve ser manifestado com resignação e aceitação da realidade, incentivando os 


educandos a adentrar em um processo de evolução serena (REIS, 2006, p.56). 


A História em Quadrinhos apresenta os conflitos que antecederam a Independência, 
mas é importante ressaltar que em nenhum momento os problemas sociais e as disparidades 


herdadas da escravidão e da exploração como colônia foram discutidas. A mensagem que a 


q 


obra transmite é a de um progresso floreado, romântico, pautado numa interpretação 


Z 


construtiva da História, na qual um grupo é emudecido para que outro seja colocado em 


evidência. 


%2 Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. Rio de Janeiro: IHGB, outubro-dezembro de 1970, p. 
261-262. 
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Considerações Finais 


Esta dissertação teve por objetivo compreender de que forma as histórias em 
quadrinhos produzidas pela Editora Brasil América, entre as décadas de 1950 e 1970, faziam 
parte de um processo de formação da identidade nacional, a partir da análise da HQ A 
Independência do Brasil em Quadrinhos (1972), quadrinizada por Pedro Anísio e roteirizada 
por Eugênio Colonnese. Por meio da referida HQ e do manuseio de demais fontes, 
verificamos como a EBAL construiu em suas narrativas, desde da década de 50, com o 
nascimento do mercado editorial quadrinístico no Brasil, histórias que estavam em 


consonância com os interesses do Estado. 


Para tanto, utilizamos o conceito de nação formulado por Benedict Anderson (2008), 
como uma comunidade política imaginada, pensada por meio de práticas culturais e 
administrativas dos estados modernos. Tal comunidade é compreendida tanto pelas práticas 
quanto por uma construção histórica carregada de significações (2002, p.14). A partir disso, 
foi possível entender a produção dos quadrinhos como uma das práticas culturais que 


contribuíram para a formação da identidade nacional. 


Dessa feita, no primeiro capítulo tecemos apontamentos sobre a trajetória dos 
quadrinhos como literatura no âmbito mundial e posteriormente, discorremos sobre a 
disseminação dessa cultura no Brasil. Nesse ponto, Aizen assume o protagonismo quando 
leva aos leitores brasileiros HQs o formato dos comic books e, aos poucos, conquista o 
público consumidor. Concomitantemente ao processo de divulgação da literatura sequencial, 
o Estado?” desenvolvia ações para o fortalecimento da identidade nacional através da 


propaganda política ideológica. 


Na intenção de driblar a oposição aos quadrinhos, que vinha dos Estados Unidos e 
começava a vibrar nos críticos brasileiros, Aizen procurou tematizar suas produções com 
narrativas que aproximassem ao máximo os quadrinhos dos interesses políticos e religiosos. O 
reflexo disso será a publicação de coleções como: Série Sagrada; Grande Figuras do Brasil; e 
boa parte dos números da revista Epopéia. Tais publicações mensuravam em seu interior 
43 As primeiras inciativas estatais que fizeram uso das HQs advêm da gestão presidencial de Getúlio Vargas, 
quando esse declarou apoio aos quadrinhos históricos que Aizen produzia. Posteriormente, destacamos em nossa 
análise a atuação do governo militar na gestão da propaganda identitária e a consonância de interesses com boa 


parte das HQs produzidas pela EBAL. 
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conteúdos de cunho religioso, em sua maioria hagiografias, além das biografias das 
consideradas “erandes personalidades” da política nacional. No mesmo projeto de 
desmistificar a ideia sobre a leitura dos quadrinhos, no final da década de 1950, a EBAL 
começou a produzir HQs de caráter pedagógico, que foram direcionadas às escolas, a exemplo 
disso a História do Brasil em Quadrinhos (1959-1962) e A Independência do Brasil em 
Quadrinhos (1972). Ademais, compôs o primeiro livro didático com histórias em quadrinhos, 


publicado em 1958, por José Hermógenes de Andrade. 


A aproximação dos quadrinhos com o Estado, Igreja e com a Educação, foi pensada 
tanto para desmitificar o caráter maléfico quanto para a disseminação da leitura quadrinística 
no Brasil, que era o principal objetivo de Aizen desde o início. A respeito do alinhamento 
com o Estado, foi no segundo capítulo que procuramos compreender como a EBAL gestou 
suas produções na década de 1960, particularmente no período correspondente ao início da 


ditadura militar no Brasil. 


No segundo capítulo também buscamos pensar sobre a utilização das HQs como uma 
engrenagem do projeto de Nação gestado pelo Estado. Para isso, entendemos o Estado a partir 
de Ortiz (1985), como um elemento dinâmico, definidor de uma identidade que demarca 
fronteiras em busca de uma legitimidade. Tal legitimidade era galgada pelo Estado, após o 


Golpe de 1964, como justificativa para a manutenção de um regime autoritário. 


Procuramos assim, entrelaçar as publicações da EBAL com a movimentação política 
que ocorria na década de 1960, como também destacar o papel que as instituições produtoras 
do discurso identitário tiveram naquele momento. Além disso, destacamos a grande produção 
de quadrinhos históricos-didáticos que visavam construir narrativas com fins pedagógicos. 
Tais narrativas históricas tinham como base publicações de intelectuais que compunham o 


IHGB, dentre eles Pedro Calmon. 


Nesse intento, na terceira parte do presente trabalho, buscamos apreender como o 
Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro estava por trás das narrativas históricas produzidas 
pela EBAL, em particular na HQ A Independência do Brasil em Quadrinhos, que foi 
publicada em 1972, em comemoração ao aniversário da independência nacional. Dessa forma, 
ao longo do capítulo, unimos a Análise do Discurso proposta por Bourdieu (1996) e a análise 


dialética dos quadrinhos por Viana (2016), no estudo da supracitada HQ, com a finalidade de 
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compreender como a publicação se localizava no contexto social, político e cultural no qual se 


inseria. 


Em nossa análise, procuramos fomentar uma discussão sobre a identidade nacional em 
regimes ditatoriais e os mitos que sustentam uma nação, bem como a construção de uma 
pedagogia dos discursos identitários. Ressaltamos a atuação do IGHB na construção do 
discurso histórico identitário para assimilar as raízes da narrativa sequencial em análise. Para 
tal, tomamos como norte os escritos de Pedro Calmon, que foi um dos mais importantes 


integrantes da instituição e que tem sua historiografia reverberando no cenário nacional. 


Por meio desse trabalho, constatamos que as histórias em quadrinhos participaram 
ativamente do processo de construção do discurso identitário nacional entre 1960 e 1970. As 
produções da Editora Brasil América levavam aos jovens discursos aprovados pelo governo 
para instrui-los sobre o que era a sua nação e o que significava ser brasileiro. O Estado militar 
através do processo de autonomização progressiva do sistema de produção (BOURDIEU, 
2011), circulação e consumo das HQs como bens simbólicos, atribuindo a literatura 


sequencial uma significação patriótica, as transforma em ferramentas estatais. 


A Independência do Brasil em Quadrinhos insere-se assim na indústria cultural, que 
obedece às leis de mercado e estrutura o produto decorrente de condições econômicas, sociais 
e políticas, ao excluir alguns temas em busca da rentabilidade e da extensão de público. Sua 
narrativa apresenta a concepção histórica de um passado romântico, no qual através de uma 
história síntese, propôs os leitores uma educação cívica de amor ao Brasil, demonstrando uma 
evolução serena e suprimindo os conflitos sociais e políticos que fizeram parte da trajetória 


nacional. 


Dessa forma, é possível afirmar que tanto a supracitada HQ, como demais produções 
sequenciais mencionadas no decorrer dessa dissertação, contribuíram para o processo de 
construção e divulgação de um discurso identitário nos anos de 1960 e 1970. Finalmente, 
acreditamos que o presente trabalho, ao propor uma análise da construção da Nação a partir 
das histórias em quadrinhos, reforça a importância do uso dessa como aliada dos estudos 


históricos. 


138 


Referências Bibliográficas 


ALBUQUERQUE, Manoel Maurício de. Pequena história da formação social brasileira. 
Rio de Janeiro: Graal, 1986. 

ALT, João Carlos de. Semiótica e Quadrinhos: modulações do sentido nas HQs canônicas e 
abstratas. Niterói: Programa de Pós-Graduação em Estudos de Linguagem. UFF 2015. 
ANDERSON, Benedict. Comunidades Imaginadas. São Paulo: Companhia das Letras, 
2008. 

HERMÓGENES, José. Iniciação à nossa História. Rio de Janeiro: Editora Aurora, 1958. 
ANÍSIO, Pedro. Independência do Brasil em Quadrinhos. Rio de Janeiro: Editora Brasil- 
América, 1972. 

ARANHA, M.L.A. História da Educação. São Paulo, Moderna, 2002. 

ARILLO, Jesús Robledano & GONZÁLES, José Antônio Moreiro. O conteúdo da imagem. 
Curitiba: Editora UFPR, 2003. 

ASSIS, Lúcia Maria de; MARINHO, Elyssa Soares; "História em quadrinhos: um gênero para 
sala de aula", p. 115 -126. In: Linguagem e Ensino do Texto: Teoria e Prática. São Paulo: 
Blucher, 2016 

AZEVEDO, Ezequiel de. Ebal: fábrica de quadrinhos: guia do colecionador. São Paulo: Via 
Lettera, 2007. 

BACZKO. B. Imaginação social. In: Enciclopédia Einaudi. Antropos-Homem. Lisboa: 
Imprensa Nacional, Casa da Moeda, 1985, p. 296-332 

BAKHTIN, M. M. Marxismo e filosofia da linguagem. São Paulo: HUCITEC, 2004. 
BANDEIRA, Julio; LAGO, Pedro Corrêa do. Debret e o Brasil: obra completa (1816-1831). 
2. ed. Rio de Janeiro: Capivara, 2008. 

BARBOSA, Alexandre Valença Alves. Histórias em Quadrinhos sobre a História do 
Brasil em 1950: a narrativa dos artistas da EBAL e de outras editoras. São Paulo, Programa 
de Pós-Graduação em Comunicação, USP, 2006. 

BARROSO, Gustavo. História do Brasil em quadrinhos. 1º parte. Rio de Janeiro: Editora 
Brasil-América. 1959. 

BHABHA, Homi K. O local da cultura. Belo Horizonte: UFMG, 1998. 


139 


BITENCOURT, Paulo Raphael Siqueira. A pergunta que ensina: um livro didático de 
História do Brasil para os exames de admissão (1954-1971). Rio de Janeiro: Programa de 
Pós-graduação em Educação. UFRJ 2015. 
BONNEWITZ, Patrice. Primeiras lições sobre a sociologia de Pierre Bourdieu. Petrópolis: 
Vozes, 2005. 
BOURDIEU, Pierre. A economia das trocas linguísticas. São Paulo: EDUSP, 1996. 

. Os usos sociais da ciência: por uma sociologia clínica do campo 

. À economia das trocas simbólicas. São Paulo: Perspectiva. 2011 
BRASIL. Lei 5250, de 09 de fevereiro de 1967. Regula a liberdade de manifestação do 
pensamento e de informação. Disponível em: < 
http://www .planalto.gov.br/ccivil 03/leis/L5250.htm >. Acesso em: 20 jul. 2019 
CAETANO, Antônio Filipe Pereira. A Revolta de Beckman pelo olhar de João Felipe 
Betendorf e da Documentação do Conselho Ultramarino. ANPUH — XXIV SIMPÓSIO 
NACIONAL DE HISTÓRIA — São Leopoldo, 2007. 
CAGNIN, Antonio Luiz. Os quadrinhos: um estudo abrangente da arte sequencial, 
linguagem e semiótica ed. São Paulo: Criativo, 2015. 
CALAZANS, Flávio Mário de Alcântara. História em Quadrinhos na Escola. São Paulo: 
Paulus, 2004. 
CALMON, Pedro. Pequena história da civilização brasileira, São Paulo, Companhia 
EditoraNacional, 1938. 

. À América não pode viver de sua própria história. A influência francesa 
na Conjuração Mineira. In: Anais do Congresso Internacional de História da América. Rio 
de Janeiro, Revista do IHGB, 1925, v.5, p.505-525. 

História da Bahia. Resumo didático. 2? ed. São Paulo, Cia. 
Melhoramentos, ca. 1929. 

. Malês: A Insurreição das Senzalas. Rio de Janeiro: Pro Luce, 1933. 

. História social do Brasil, Espírito da Sociedade Imperial. São Paulo. 
Companhia editora nacional, 1937. 

. Pequena história da civilização brasileira, São Paulo, Companhia 
EditoraNacional, 1938. 

. História social do Brasil, A Época Republicana. São Paulo. Companhia 


editora nacional, 1939 


140 


. História da civilização brasileira. 5º ed. São Paulo, Companhia Editora 
Nacional, 1945. 
CARVALHO, José Ricardo. A construção da identidade de uma nação por meio da língua 
escrita e falada. Revista Fórum Identidades, [S.1.], v. 4, n. 4, p. 83-90, dez. 2008. Disponível 
em: <https://seer.ufs.br/index.php/forumidentidades/article/view/1813>. Acesso em: 15 fev. 
2019. 
CASSIRER, Ernest. Ensaio sobre o Homem: introdução a uma filosofia da cultura humana. 
São Paulo, Martins Fontes, 1994. 
CASTRO, Celso. A invenção do exército brasileiro. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Editor, 
2002. 
CASTRO, Julierme de Abreu e; COLONNESE, Eugênio; ZALLA, Rodolfo. Governos 
Kubitschek a Garrastazu Médici. História do Brasil: História para a escola moderna, vol. 2. 
São Paulo: IBEP, 1970. 
CERRI, Luis Fernando. Os objetivos do Ensino de História. História Ensino, Londrina, PR, 
v. 5, p. 137-146. 1999. Disponível em: < 
http://www uel.br/revistas/uel/index.php/histensino/article/viewFile/12442/10931 &gt;.> 
Acesso em: 20 jan. 2019. 
CERTEAU, Michel de. A Invenção do Cotidiano. I. Trad. Ephraim Ferreira Alves. 
Petrópolis: Vozes, 1994. 
CHARAUDEAU, P.; MAINGUENEAU, D. Dicionário de Análise do Discurso. 1. ed. São 
Paulo: Contexto, 2004. 
CHARTIER, Roger. A História Cultural: entre práticas e representações. Rio de Janeiro: 
Bertrand Brasil, 2002. 
CHEVALLARD, Y. La transposición didáctica. Del saber sabio al saber ensefiado. 
Tradução: Claudia Gilman. 1.reimp. 3 ed. Buenos Aires: AIQUE, 2000. 
CHOPPIN, A. A história dos livros e das edições didáticas: sobre o estado da arte. Educação 
e Pesquisa. São Paulo: v.30, n.3, p.549-566, set / dez.2004. 
CIRNE, Moacy. Por que ler os quadrinhos. In: CIRNE, Moacy et al. Literatura em 
quadrinhos no Brasil: acervo da Biblioteca Nacional. Rio de Janeiro: Nova Fronteira; 
Fundação Biblioteca Nacional, 2002.Eguti (2001). 


. À explosão criativa dos quadrinhos. Petrópolis: Vozes, 1970. 


141 


História e crítica dos quadrinhos brasileiros. Rio de Janeiro: 
Europa/FUNARTE., 1990. 
-Poemas Inaugurais. Natal: Sebo Vermelho Edições, 2007. 


. Uma introdução política aos quadrinhos. Rio de Janeiro: Achiamé, 


DAMATTA, Roberto. O que faz o brasil, Brasil? Rio de Janeiro. Editora Rocco. 1986. 
DELANNOLI, Gil. La Teoria del nacionalismo y su ambivalência. In: DELANNOL, Gil; 
TAGUIEFF, Pierre-André. Teorías del Nacionalismo. Barcelona, Editorial Paidós, 1993. 
DERRIDA, Jacques. A Escritura e a Diferença. Trad. Maria Beatriz da Silva. São Paulo: 
Perspectiva, 1995. 
DOSSE, François. História do tempo presente e historiografia. Revista Tempo e Argumento: 
Florianópolis, v. 4, n. 1, p. 5 — 22, jan/un. 2012. Disponível em: < 
http://www .revistas.udesc.br/index.php/tempo/article/view/2175180304012012005>. Acesso 
em: 20 jan. 2019. 
EISNER, Will. Quadrinhos e arte sequencial: princípios e práticas do lendário cartunista. 4º 
edição. São Paulo: WMF Martins Fontes, 2010. 
ENLOE Cynthia. Bananas, Beaches and Bases: Making Feminist Sense of International 
Politics. London: University of California Press, 2000. 
EGUTI, Claricia Akemi. A Representatividade da oralidade nas Histórias em 
Quadrinhos. São Paulo: Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas. USP, 2001. 
Dissertação de Mestrado. 
FARIAS, Eny Kleyde Vasconcelos de. Maria Felipa de Oliveira: heroína da independência 
da Bahia. Salvador: Quarteto, 2010. 
FERREIRA, Lucia M. A; ORRICO, Evelyn G.D (orgs). Linguagem, identidade e memória 
social. Rio de Janeiro, DP&A, 2002. 
FERRO, M. A história vigiada. São Paulo: Martins Fontes, 1989. 

. A manipulação da história no ensino e nos meios de comunicação. São Paulo: 
Ibrasa, 1983. 
FICO, Carlos. Reinventando o otimismo: ditadura, propaganda e imaginação social no 
Brasil. Rio de Janeiro: FGV, 1997. 
FONSECA, Luis Adão da. A dupla dimensão das comemorações na época contemporânea. In: 


Mimesis, Bauru, v.26, n.1, p.29-52, 2005. 


142 


FRANZINI, Fábio. À sombra das palmeiras: a coleção Documentos Brasileiros e as 
transformações da historiografia nacional (1936-1959). Tese (Doutorado em História). São 
Paulo: Universidade de São Paulo, 2006. 
FREGA, Ana. La construcción Monumental de um Héroe. Humanas. Vol. 18, Nº 1/2. 
Porto Alegre, Instituto de Filosofia e Ciências Humanas, Universidad Federal do Rio Grande 
do Sul, 1995, pp.121-149. 
FREYRE, Gilberto. Bahia e Baianos. In: FONSECA, Edson Nery da (org). Salvador. 
Fundação as Artes/Egba, 1990. 

. Casa-grande & senzala: formação da família brasileira sob o regime da 
economia patriarcal. São Paulo: Global, 2006 
FURLAN, Cleide. HQ e os “syndicates” norte-americanos. In: LUYTEN, Sonia M. B. (org.). 
Histórias em quadrinhos: leitura crítica. 2. ed. São Paulo: Edições Paulinas, 1985. 
GARCIA, Nelson Jahr. Sadismo, sedução e silêncio: propaganda e controle ideológico no 
Brasil: 1964-1980. São Paulo, Loyola, 1990. 

. Propaganda: Ideologia e Manipulação. São Paulo, 1999. 

GASPARI, Elio. A ditadura derrotada. São Paulo: Companhia das Letras, 2002 
GELLNER, Ernest. Nações e nacionalismo. Lisboa, Gradiva, 1993. 
GINZBURG, Carlo. O fio e os rastros. Verdadeiro, falso, fictício. Tradução de Rosa Freire 
d” Aguiar e Eduardo Brandão. São Paulo: Companhia das Letras, 2007 
GOMES FILHO, João Gomes. Gestalt do objeto: Sistema de leitura visual da forma. São 
Paulo: Escrituras, 2009. 
GONÇALO, Júnior. 2004. A guerra dos gibis: a formação do mercdo editorial brasileiro e a 
censura dos quadrinhos, 1933-1964. São Paulo: Companhia das Letras. 
GROENSTEEN, Thierry. O sistema dos quadrinhos. Nova Iguaçu, RJ: Marsupial, 1999. 
GUIMARÃES, Lúcia. Da Escola Palatina ao Silogeu: Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro (1889-1938). Rio de Janeiro: Museu da República, 2007. 
HABERT, Nadine. A década de 70. São Paulo: Ática, 1992. 
HALBWACHS, Maurice. A memória coletiva. Tradução de Beatriz Sidou. 2º ed. São Paulo: 
Centauro, 2013. 
HALL, Stuart. A identidade cultural na pós-modernidade. 11ºed. Rio de Janeiro. DP&A, 
2006. 


143 


HARTOSG, François. O tempo desorientado. Tempo e História. .Como escrever a história da 
França? Anos 90, PPG em História da UFRGS, n. 7, julho 1997. 

HERMÓGENES, José. Iniciação à nossa História. Rio de Janeiro: Gráfica Editora LDTA, 
1958. 

JOÃO, Maria Isabel. Memória e comemoração. In: História Revista, 8 (1/2), p.57-88, 
jan/dez, 2003. 

KELLNER, Douglas. A cultura da mídia — estudos culturais: identidade e política entre o 
moderno e o pós-moderno. Bauru, SP: EDUSC, 2001. 

KUCINSKI, Bernardo. Jornalistas e revolucionários: nos tempos da imprensa alternativa. 
2.ed. São Paulo: Edusp, 2001. 

LACHTERMACHER, Stela e MIGUEL, Edison. “HQ no Brasil: Sua História e Luta Pelo 
Mercado”, In: LUYTEN, Sonia M. (org.). Histórias em Quadrinhos — Leitura Crítica. São 
Paulo: Edições Paulinas, 1984. 

LARAIA, Roque de Barros. Cultura: um conceito antropológico. 18 ed. Rio de Janeiro: 
Jorge Zahar Editor, 2005. 

LEFEBVRE, Henri. The Production of Space. Translation: Donald Nicholson-Smith. 
Oxford, Basil Blackwell Ltd, 1991. 

LEITE, Dante Moreira. O Caráter Nacional Brasileiro: História de uma ideologia. 6º ed. 
São Paulo, SP: Editora UNESP, 2002. 

LEMOS, Cândida Emília Borges; CASTRO, Sandra DUARTE, Raphael. A tragédia da 
Pantera de Minas na narrativa do alternativo De Fato e da luta feminista. In: Encontro 
Nacional de História da Mídia, 9, 2017, São Paulo. Anais... Porto Alegre: Alcar, 2017, p. 1- 
15.Disponível em: http://www .ufrgs.br/alcar/encontros-nacionais-1/encontros-nacionais/1 lo- 
encontro-2017/gt2013-historia-da-midia-alternativa. Acesso em: 20 jul. 2018. 

LENHARO, A. Sacralização da política. Campinas: Papirus, 1986. 

LIMA, Solange Ferraz de; CARVALHO, Vânia Carneiro. Fotografias: usos sociais e 
historiográficos. In: PINSKY, Carla Bassanezi; LUCA, Tania Regina de (Orgs). O 
historiador e suas fontes. São Paulo: Contexto, 2011. 

LUYTEN, Sonia M. Bibe. O que é histórias em quadrinhos. Editora brasiliense, 1987. 


. (org). História em quadrinhos: Leitura Crítica. 2º ed. São Paulo: 





1985. 
MARQUES, Xavier. Sargento Pedro. 2 ed., Salvador. Catilina, 1921. 


144 


MAURRAS, Charles. De la politique naturelle au nationalisme integral. Paris, Vrin, 1972. 
MCCLOUD, Scott. Desvendando os quadrinhos. São Paulo: M Books, 2005. 
MELO Júnior, Antonio Ferreira de. A assinatura "Gustavo Barroso": análise do discurso 
narrativo de Ideias e Palavras, A Ronda dos Séculos e Os Protocolos dos Sábios de Sião 
(1917-1936). 2017. Natal, Programa de Pós-Graduação em História. UFRN, 2017. 
MONTEIRO, Ana Maria. Professores e livros didáticos: narrativas e leituras no ensino de 
história. In: ROCHA, Helenice Aparecida Bastos, REZNIK, Luís & MAGALHÃES, Marcelo 
de Souza. A história na escola: autores, livros e leituras. Rio de Janeiro: Editora FGV, 2009, 
pp. 151-172. 
MOYA. Álvaro de. História da história em quadrinhos. Porto Alegre: L&PM, 1986. 
NAPOLITANO, Marcos. A História depois do papel: os historiadores e as fontes 
audiovisuais e musicais. IN: PINSKY, Carla Bassanezi (org.). Fontes históricas. São Paulo: 
Contexto, 2006, p.235-289. 
NASCIMENTO JR, Francisco de Assis; PIASSI, Luis Paulo. A Gênese da Cultura dos 
Quadrinhos no Brasil. In: Congresso Internacional Interdisciplinar em Sociais e 
Humanidades, 2014, Salvador. p.207-221. Anais [...). [S. 1.: s. n.), 2014. Disponível em: 
http://aninter.com.br/ Anais%o20CONINTER%203/6T%2005/14.%20NASCIMENTO%20JR 
%20PIASSLpdf. Acesso em: 19 fev. 2019. 
NORA, Pierre. La loi de la mémoire. Le Débat, histoire, politique, société, n. 78, janvier- 
février 1994. 
ORTIZ, Renato. Cultura brasileiro e identidade nacional. São Paulo: Brasiliense, 1985 
PATATI, Carlos; BRAGA, Flavio. Almanaque dos quadrinhos: 100 anos de uma mídia 
popular. Rio de Janeiro: Ediouro, 2006. 
PEIXOTO, Renato. Terra Sólida: A influência da geopolítica brasileira e da Escola Superior 
de Guerra na política externa do governo Castello Branco. Dissertação de Mestrado em 
História, Universidade Estadual do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro, 2000. 

. Cartografias Imaginárias: estudos sobre a construção do espaço nacional 
brasileiro e a relação História & Espaço. Natal: EDUFRN, 2011. 

"A verdadeira liga extraordinária" e a "História do Brasil em 

Quadrinhos". In: MODENESI, Thiago; BRAGA JR, Amaro X. (Orgs.) Quadrinhos & 
Educação, Vol. 1: Relatos de Experiências e Análises de Publicações.Vol. I, Recife: Fac. dos 
Guararapes, 2015. 131-158. 


145 


. O modelo e o retrato: Jaime Cortesão, a “História da Formação Territorial 
do Brasil” e sua articulação com a “História da Cartografia brasileira”. História e 
Historiografia, n.19, p. 184-209, 2015. 
PIETROFORTE, A. V. Análise textual da história em quadrinhos: uma abordagem 
semiótica da obra de Luiz Gê. São Paulo: Annablume; Fapesp, 2009. 
POLLAK, Michel. Memória, esquecimento, silêncio. Estudos Históricos, CPDOC/ FGV, n. 
3, 1989. 
RAMA, Angela; VERGUEIRO, Waldomiro (Org.). Como usar as histórias em quadrinhos 
na sala de aula. São Paulo: Contexto, 2004 
RAMOS, Moacyr Salles; STAMPA, Inez. Subversão e resistência docente: notas sobre a 
ditadura militar e o Programa Escola sem Partido. ESPAÇO DO CURRÍCULO, UFPB, v. 9, 
n. 2, p. 249-270, maio de 2016. 
RAMOS, Paulo. A leitura dos quadrinhos. São Paulo: Contexto, 2009. 

. A leitura oculta: processos de produção de sentido em histórias em 
quadrinhos. In BUNZEN, Clécio, MENDONÇA, Márcia (Orgs.) Múltiplas linguagens para 
o ensino médio. — São Paulo: Parábola Editorial, 2013. 

REBLIN, Iuri Andréas. Os super-heróis e a jornada humana: uma incursão pela cultura e pela 
religião. In:VIANA, Nildo; REBLIN, Iuri Andréas (Orgs). Super-Heróis, cultura e 
sociedade: Aproximações multidisciplinares sobre o mundo dos quadrinhos. São Paulo: 
Ideias & Letras, 2011, p. 56 

REIS, Carlos; LOPES, Ana Cristina M. Dicionário de teoria da narrativa. São Paulo: Ática, 
1988. 

REIS, José Carlos. As Identidades do Brasil 2: de Calmon a Bonfim: a favor do Brasil: 
direita ou esquerda? Rio de Janeiro: Ed. FGV, 2006, p. 43. 

Revista O Cruzeiro — Edição histórica de Sesquicentenário. Ano 44, n. 37. Rio de Janeiro, 13 
de setembro de 1972. 

REZENDE, Maria José de. A ditadura militar no brasil: repressão e pretensão de 
legitimidade 1964-1984. Editora EUEel, 2013. 

RIBEIRO, M. L. História da Educação Brasileira. A Organização Escolar. Campinas, Autores 
Associados, 2003. 

ROMANELLI, O. História da educação no Brasil 1930-73. Petrópolis, Vozes, 1978. 


146 


ROMERO, Sílvio. História da literatura brasileira. Rio de Janeiro: José Olympio, 1953. p. 
48. 

SADLIER, D. Brasil imaginado: de 1500 até o presente. São Paulo: Editora da Universidade 
de São Paulo, 2016. 

SANTAELLA, Lucia; NÔTH, Winfried. Imagem: cognição, semiótica, mídia. São Paulo: 
Huminuras, 2008. 

SANTOS, M. A Natureza do Espaço. São Paulo: Edusp, 2002. 

SANTOS, R. E. . Leitura Semiológica dos quadrinhos. Revista IMES Comunicação, São 
Caetano do Sul, v. II, n.4, p. 19-31, 2002. 

SCARZANELLA, Eugenia. Entre Dos Exílios: Cesare Civita, um Editor Italiano em Buenos 
Aires, Desde La Guerra Mundial Hasta la Dictadura Militar (1941-1976). Revista de Indias 
2009, vol. LXIX, n. 245 

SCHWARCZ, L. M. Estado sem Nação: a criação de uma memória oficial no Brasil do 
Segundo Reinado. In: NOVAES, A (org.). A Crise do Estado-Nação. Rio de Janeiro: 
Civilização Brasileira, 2003. 

SCHWARTZMAN, Simon. Estado Novo, um auto-retrato (Arquivo Gustavo Capanema). 
Brasília: Editora Universidade de Brasília, 1982. 

SCHMIDT, Benito Bisso. Cicatriz aberta ou página virada? Lembrar e esquecer o Golpe 
de 1964 quarenta anos depois. Anos 90, Porto Alegre, v. 14, n. 26, p. 127-156, dez. 2007. 
SILVA, Douglas Mansur da. A oposição ao Estado Novo no exílio brasileiro 1956- 1974. 
Lisboa: ICS. Imprensa de Ciências Sociais, 2012. 

SOARES, Gláucio Ary Dillon. Censura durante o Regime Autoritário. 1989. ENCONTRO 
ANUAL DA ANPOCS, 12, Anais... Águas de São Pedro, Ampocs, 1988. Disponível em: < 
http://www .anpocs.org.br/portal/publicacoes/rbcs 00 10/rbcsl0 02.htm >. Acesso em: 04 
jul. 2019. 

SOUSA, Mauricio de. Navegando nas letras. São Paulo, Editora Globo, 2vol, 2000. 

TEVES, Nilda. Imaginário social, identidade e memória. In: FERREIRA, Lucia M. A e 
ORRICO, Evelyn G. D. (orgs.) Linguagem, Identidade e Memória Social: novas fronteiras, 
novas articulações. Rio de Janeiro, DP&A, 2002. 


TURAZZI, Maria Inez. Quadros de história pátria: fotografia e cultura histórica oitocentista. 
In: FABRIS, Anneteresa. KERN, Maria Lúcia Bastos. (Orgs). Imagem e conhecimento. São 


Paulo: Ed. da USP, 2006. 
147 


VELLOSO, Monica Pimenta. Os intelectuais e a política cultural do Estado Novo. In: Brasil 
Republicano 2. Civilização Brasileira. Rio de Janeiro: 2013. 
VALENSI, Lucette. Histoire nationale, histoire monumentale. Les licux de mémoire (note 
critique). Annales HSS, n. 6, novembre-décembre 1995. 
VENÂNCIO, Giselle Martins. Prefigurações da paisagem historiográfica: revistas, coleções e 
mediação. In: GOMES, Ângela de Castro e HANSEN, Patrícia (Orgs.). Intelectuais 
mediadores: práticas culturais e ação política. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2016. 
pp. 436-463. 
VENTURA, Zuenir Carlos. 1968: O ano que não terminou. São Paulo: Círculo do Livro, 
1988. 
VIANA, Nildo. Histórias em Quadrinhos e métodos de análise. Revista Temporis [Ação] 
Anápolis. V. 16, n. 02, p. 41-60 de 469, número especial. 2016 

. Quadrinhos e Crítica social. O Universo Ficcional de Ferdinando. Rio de 
Janeiro: Azougue, 2013. 
VIANNA, Oliveira. A Comunhão Paulista. In: REVISTA DO BRASIL (RJ). n. 92. Ago 
1923, p; 328. 
VILELA, Marco Túlio Rodrigues. A utilização dos quadrinhos no ensino de História: 
avanços e limites. São Bernardo do Campo, Programa de Pós-Graduação em Educação. 
UMESP, 2012. 
VOVELLE, M. Imagens e imaginário na história: fantasmas e certezas nas mentalidades 
desde a Idade Média até o século XX. Tradução: Maria Julia Goldwasser. São Paulo: Ática, 
1997. 
WALSH, W. H. Introdução à filosofia da história. Rio de Janeiro, RJ: Zahar Editores, 1978. 
WEHLING, Amo. A historiografia em Pedro Calmon. IN: RIHGB, Rio de Janeiro, 147 
(351): 353-361, jul/set, 1999. 
XAVIER, Libânea Nacif. O Brasil como laboratório: educação e ciências sociais no projeto 
dos Centros Brasileiros de Pesquisas Educacionais CBPE/Inep/MEC (1950-1960). Bragança 
Paulista, Edusf, 1999 
ZAMBONI, Emesta. Projeto pedagógico dos Parâmetros Curriculares Nacionais: identidade 
nacional e consciência histórica. Cadernos Cedes, Campinas, v.23, n.61, p.367-377, 


dez.2003. Disponível em: http://www.cedes.unicamp.br&gt;.. Acesso em: 20 jan. 2019. 


148 


e Jornais consultados 
BARROSO, Gustavo. Histórias em Quadrinhos. O Jornal [online]. Rio de Janeiro, 19 julho 
1955. Disponível em: http://memoria.bn.br/DocReader/110523 05/36043. Acesso em: 30 ju. 
2019. 
JEAN, Yvonne. Meu primeiro livro. Correio da Manhã [online]. Rio de Janeiro, 11 
dezembro 1948. Presença da mulher. Disponível em: 
http://memoria.bn.br/DocReader/DocReader .aspx?bib=089842 05&pesq=hist%WC3%B3rias% 
20em%20quadrinhos/. Acesso em: 30 jun. 2019. 
INFLUENCIADO PELAS "HISTÓRIAS EM QUADRINHOS" MATOU SEU MELHOR 
AMIGO. Correio Paulistano [online]. São Paulo, 8 janeiro 1949. Espaço aberto. Disponível 
em: 
http://memoria.bn.br/DocReader/DocR eader.aspx ?bib=090972 09&pesq=hist%WC3%B3rias% 
20em%20quadrinhos&pasta=ano%20194/. Acesso em 30. jun. 2019. 
PROIBIÇÃO DE REVISTAS EM QUADRINHOS. O Estado de S. Paulo [online]. São 


Paulo, 09 outubro 1964. Disponível em: 
http://memoria.bn.br/DocReader/DocReader.aspx?bib=089842 05&pesq=hist%WC3%B3rias% 
20em%20quadrinhos/. Acesso em 30. jun. 2019. 

COMO OS HERÓIS DAS HISTÓRIAS EM QUADRINHOS DOIS ESTUDANTES, UM 
BARCO E A AVENTURA. Última hora [online]. 27 maio 1955. Disponível em: 


http://memoria.bn.br/DocReader/docreader.aspx? bib=386030&pasta=ano%20195&pesq=quadrinho 





s. Acesso em 30. jun. 2019. 


149 


